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RESUMO 

 

A presente pesquisa, vinculada à linha de pesquisa de Políticas Educacionais do Mestrado em 

Educação, da Universidade da Fronteira Sul (UFFS), teve como propósito investigar de forma 

comparativa os currículos para o ensino médio do Brasil e do Haiti, verificando possíveis 

influências nos jovens imigrantes haitianos quando inseridos no ensino médio brasileiros. 

Também, no campo das políticas educacionais, identificar e problematizar políticas 

relacionadas à educação de populações imigrantes no Brasil. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa. Na metodologia utilizou-se as etapas dos estudos comparados em educação: 

descritiva, interpretativa, de justaposição, explicativa e prospectiva, identificando semelhanças, 

diferenças e tendências. O recorte espacial correspondeu ao nível 2 de países da região de 

América Latina e Caribe e o recorte temporal incidiu nas políticas curriculares contemporâneas 

de Ciências Biológicas (BNCC e Document-Programme du Secondaire) vigentes nos dois 

países. Para o trabalho com documentos e legislação utilizou-se análise documental. Os 

resultados da pesquisa apontam que há poucas semelhanças nos conteúdos nos dois países, 

muitas diferenças em relação a conteúdos, como inexistência de temáticas nos currículos 

haitianos e carga horária menor no ensino médio do Haiti. Análises demonstraram que, além 

dessas diferenças curriculares significativas, a língua e a fragilidade da legislação brasileira 

referente a populações migrantes tendem a aumentar as dificuldades desses estudantes no 

sistema escolar brasileiro. Destaca-se ainda a necessidade de políticas públicas que assegurem 

direitos e acesso com qualidade dos imigrantes haitianos no sistema educacional brasileiro, 

incluindo preparo para docentes e programas específicos de ensino da língua portuguesa para 

os estudantes haitianos.  

 

Palavras-chave: Políticas Educacionais. Currículos. Ensino Médio. Educação comparada. 

Brasil. Haiti. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research, linked to the Educational Policies research line of the Master's in Education at 

Universidade da Fronteira Sul (UFFS), aimed to investigate comparatively the curricula for 

high school in Brazil and Haiti, verifying possible influences on young Haitian immigrants 

when inserted into Brazilian high school. Also, in the field of educational policies, to identify 

and problematize policies related to the education of immigrant populations in Brazil. This is a 

qualitative research. The methodology used the steps of comparative studies in education: 

descriptive, interpretive, juxtaposition, explanatory, and prospective, identifying similarities, 

differences and trends. The spatial cutout corresponded to level 2 countries of the Latin 

American and Caribbean region, and the temporal cutout focused on contemporary curriculum 

policies for Biological Sciences (BNCC and Document-Programme du Secondaire) in force in 

the two countries. Documentary analysis was used to work with documents and legislation. The 

results of the research indicate that there are few similarities in the contents in the two countries, 

many differences regarding contents, such as the inexistence of themes in the Haitian curricula 

and a smaller workload in Haiti's high school. Analyses have shown that, besides these 

significant curricular differences, the language and the fragility of the Brazilian legislation 

regarding migrant populations tend to increase the difficulties of these students in the Brazilian 

school system. It also highlights the need for public policies that ensure rights and access with 

quality for Haitian immigrants in the Brazilian educational system, including preparation for 

teachers and specific programs for teaching the Portuguese language to Haitian students.  

 

Keywords: Educational Policies. Curricula. High School. Comparative education. Brazil. Haiti. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história da humanidade, diversos motivos provocaram e ainda provocam 

movimentos migratórios, tanto dentro de um país quanto de um país ou um continente para 

outro. Entre esses motivos, podemos citar a pobreza, as guerras, as desigualdades sociais, as 

crises econômicas, as perseguições por religião, por orientação sexual, por crenças, entre outros. 

Durante um longo período, as Américas foram palco dessas migrações oriundas, principalmente, 

da Europa, mas também de vários outros países do mundo.  Afinal, “ninguém migra por migrar. 

Migra-se por necessidade. Migra-se por medo. Migra-se por coragem. Migra-se por amor. 

Migra-se por ódio. Migra-se para fugir. Migra-se para encontrar. Migra-se para morrer. Migra-

se para nascer em outro lugar.” (MARTINS, 2014, p. 31). Além disso, alguns dos movimentos 

populacionais ocorreram por imposição, tal como aconteceu com populações de diversas partes 

da África que, escravizadas, foram trazidas à força ao continente americano e à região do Caribe. 

O contato entre culturas e a inserção de grupos em culturas diferentes nem sempre é 

fácil. Todavia, a educação é uma das áreas sociais que possibilita aproximar, integrar e 

contribuir para a convivência harmoniosa e respeitosa entre essas populações. Historicamente, 

o Brasil foi se constituindo a partir da chegada, nem sempre pacífica, de povos de diferentes 

origens. Embora grandes contingentes populacionais tenham chegado até o século XIX, com o 

aceleramento dos processos globais, a ampliação e a diversificação de meios de transporte, além 

de conflitos diversos – como os citados na parte inicial deste texto introdutório –, os processos 

de migração não desapareceram, apenas se reconfiguraram. 

Nas últimas décadas do século XX e nas primeiras do século XXI, diferentes 

movimentos têm sido acompanhados, muitas vezes pelos meios de comunicação. Como 

exemplo, citamos: da América Central e do México para os Estados Unidos; de países latino-

americanos para a Europa; da África para a Europa; e num contexto geográfico mais próximo, 

de países andinos para o Brasil e para a Argentina, e do Caribe, em específico do Haiti, para o 

Brasil. Desde o ano de 2010, o Brasil vem recebendo uma grande quantidade de imigrantes 

haitianos que chegam em busca de melhores condições de vida para si e para suas famílias. É 

com esse cenário de fundo que entendemos a necessidade de refletir sobre a inserção de crianças 

e de jovens haitianos no sistema educacional brasileiro. Esses aspectos e o interesse no campo 

da pesquisa tem relação direta e pessoal com a pesquisadora, os quais são tratados a seguir. 

 

1.1 OS IMIGRANTES E EU: INTRODUZINDO O TEMA DA PESQUISA 
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Chamo-me Karin Aline Henzel1  e sou descendente de imigrantes alemães. Meu pai, 

Antonio Henzel, e minha mãe, Nilva Lucia Henzel, tiveram seus avós vindos da Alemanha. 

Meus bisavôs paternos e maternos vieram para o Brasil em busca de melhores oportunidades e 

condições de vida. Sua chegada ocorreu no Rio Grande do Sul, onde se estabeleceram com suas 

famílias. Mais tarde e novamente em busca de melhores condições de vida, meus avós vieram 

para o Oeste de Santa Catarina, no município de Águas de Chapecó (SC). Nessa cidade 

nasceram meus pais, que mais tarde se conheceram, casaram-se e tiveram sua primeira filha. 

Meu pai, na tentativa de melhorar sua vida, estudou e se tornou professor. Trabalhou um tempo 

na cidade onde nasceu e, posteriormente, foi para outro município em busca de novas 

oportunidades. Em Águas Frias (SC) permanecemos por 17 anos e foi onde meu irmão nasceu. 

Após esse tempo, nossa família retornou para a cidade de Águas de Chapecó (SC), onde meus 

pais e meu irmão ainda residem.  

Iniciei contando sobre meus ancestrais, os caminhos de minha família e a seguir contarei 

um pouco sobre meus próprios deslocamentos na região. Faço isso para destacar nossa natureza 

migrante, para que observem que o Brasil foi construído desde seu início por imigrantes e que 

hoje nossas famílias são brasileiras graças a esses movimentos. Além disso, ainda continuamos 

nos deslocando dentro de nosso país, em busca de melhores condições de vida.  

Sou professora de educação básica e esposa de um imigrante haitiano. Em nossa região, 

a maior parte das pessoas é migrante ou descende deles. Nasci em Águas de Chapecó (SC) e 

aos três anos de idade meus pais se mudaram para a cidade de Águas Frias (SC), uma cidade 

pequena, onde estudei até o ensino médio na Escola Estadual Sete de Setembro. Fiz todo o meu 

ensino fundamental e médio nessa escola e também fui estagiária. 

Meu pai também foi professor toda a sua vida e hoje está aposentado. Posso dizer que 

cresci dentro de uma escola e penso que isso tenha influenciado minha decisão de cursar 

Ciências Biológicas. A partir de 2002 iniciei o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas na 

Unochapecó e residi por um tempo na cidade de Chapecó (SC), mas logo voltei para a cidade 

de Águas de Chapecó (SC). Comecei a minha caminhada profissional como docente em 2003 

e em caráter temporário. Lecionei Ciências e Biologia na Escola Estadual Cardeal Arcoverde 

no município de São Carlos (SC) e na Escola de Ensino Fundamental Maidana, no interior do 

município de Chapecó (SC). 

Em 2008, tornei-me professora efetiva no município de Pinhalzinho (SC), trabalhando 

com a disciplina de Ciências no ensino fundamental, onde ainda trabalho. Em 2009 cursei a 

 

1 Nesta seção a pesquisadora faz um relato pessoal, portanto, o texto é escrito na primeira pessoa do singular. 
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Pós-Graduação na Celer Faculdades e em 2014 ingressei como professora efetiva de Ciências 

na Secretaria de Estado da Educação do Estado de Santa Catarina (SED), onde permaneci até 

2015. Fiz o pedido de exoneração em fevereiro de 2017 em razão de alteração de carga horária 

no município de Pinhalzinho (SC). Nesse mesmo período, especificamente no ano de 2013, 

conheci meu marido, Shiller Pierre, haitiano. Assim, desde então, estive em constante contato 

com a comunidade de haitianos de Águas de Chapecó (SC) e auxiliei na organização e na 

criação de uma associação no município. Mais tarde, observei que o fato de não conhecerem a 

língua portuguesa era um grande obstáculo, pois os impedia de acessar os serviços mais básicos, 

como se comunicar com um médico ou conseguir um trabalho. Em conversa com a associação 

em formação dos haitianos da cidade de Águas de Chapecó (SC) instituímos um curso de língua 

portuguesa, no qual atuei como professora voluntária. 

Iniciamos o curso em uma casa abandonada e em estado precário. Com a ajuda da 

comunidade, conseguimos algumas cadeiras e um quadro emprestado. Com isso, era possível, 

pelo menos, escrever. Contudo, os alunos não tinham sequer uma mesa para escrever, sendo 

necessário se apoiar do jeito que era possível para fazer as anotações necessárias. Apesar dessa 

triste realidade, chegamos a ter 40 alunos no curso. Na Figura 1 é possível observar o local onde 

aconteciam as aulas e a infraestrutura que disponibilizávamos naquele período, além dos 

estudantes presentes. Os registros foram feitos em setembro de 2018. 

 

Figura 1 – Aulas de Português para imigrantes haitianos em Águas de Chapecó 

 
Fonte: a autora. 
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Posteriormente, tivemos o auxílio de Sandra de Ávila Farias Bordignon, pedagoga na 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), membra da comissão PROHAITI-UFFS, 

membra voluntária e coordenadora do setor de educação do Grupo de Apoio aos Imigrantes de 

Santa Catarina (Gairosc), e na época coordenadora do Grupo de Estudos sobre Imigrações para 

o Oeste de Santa Catarina (Geirosc). Com o auxílio dela e da Secretaria Municipal de Educação 

de Águas de Chapecó (SC), conseguimos fazer cópias de apostilas de Português para 

estrangeiros e nos foi cedida uma sala de aula junto à biblioteca do município para realizar as 

aulas aos domingos à tarde. 

Em decorrência desse contato com a comunidade haitiana e das aulas de Português, 

aprendi o Crioulo Haitiano, o que me ajudou a melhorar ainda mais as aulas, pois conseguia 

traduzir as falas em português. De acordo com o depoimento dos alunos, essa tradução auxiliou 

muito na compreensão do português, porque eles conseguiam escrever a tradução na apostila e 

estudar em casa com a tradução. Além disso, muitas vezes era necessária a explicação sobre o 

significado de determinada palavra, pois a tradução literal não fazia sentido. 

Em 2018 também iniciei como professora voluntária em um curso de Português 

específico para mulheres haitianas. As aulas aconteciam no município de Nova Erechim (SC), 

com a organização de Sandra Bordignon e o apoio da Secretaria Municipal de Nova Erechim 

(SC). Nesse momento, oportunizamos às mulheres aprender a língua, visto que, provavelmente, 

se o curso fosse oferecido aos homens, eles frequentariam as aulas e as mulheres ficariam em 

casa cuidando dos filhos e dos demais afazeres. Essa foi uma tentativa de empoderamento das 

mulheres por meio do conhecimento da língua portuguesa. 

Por intermédio do contato com o grupo de haitianos que viviam nesses municípios – 

que acontecia principalmente durante as aulas –, ouvi algumas vezes que a educação do Brasil 

e do Haiti possuíam algumas diferenças. Alguns professores também relatavam que 

possivelmente o currículo destes dois países seria diferente, o que me levou a pensar no que 

essas possíveis diferenças poderiam trazer para as crianças que deixam o Haiti e que são 

inseridas na educação brasileira. 

A partir dessas reflexões e em razão da minha formação em Ciências Biológicas e da 

minha atuação no ensino fundamental e médio, surgiu o projeto de pesquisa intitulado Política 

educacional e migração haitiana: um estudo comparado dos currículos de Biologia do ensino 

médio do Brasil e do Haiti. Participei do processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE) da UFFS com esse projeto e ingressei em agosto de 2019. 

Nas próximas seções são apresentados com mais detalhes o tema, as questões 

norteadoras, a justificativa, os objetivos e as hipóteses. 
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1.2 SITUANDO O TEMA DA PESQUISA 

 

O Brasil pode ser considerado um país construído por meio da imigração, pois recebeu 

imigrantes de diversas partes do mundo, principalmente até a década de 1960 (BAENINGER; 

PERES, 2017). Trata-se de um fenômeno longevo, já que data de 1819, com a chegada dos 

primeiros imigrantes ao Brasil, com a proposta de colonização na exploração agrícola (PÓVOA 

NETO et al., 2015). 

Segundo dados da Organização Internacional para as Migrações (OIM)2, em 2014, o 

Brasil abrigava 1,8 milhão de migrantes, ao mesmo tempo que existiam três milhões de 

brasileiros que viviam no exterior. Sendo assim, havia menos migrantes vivendo no Brasil do 

que brasileiros vivendo fora do Brasil (FERNANDES; CASTRO, 2014). Novos dados no Brasil 

apontam um total de 1.391.608 de imigrantes internacionais com o Registro Nacional 

Migratório (RNM), entre os anos de 2000 e de 2019 (BALTAR et al., 2020). 

No relatório da OIM de 2014, o Brasil possuía menos de 1% de sua população composta 

de imigrantes, enquanto outros países – como a Alemanha – possuem 25%. Isto é, 

“aproximadamente 258 milhões de pessoas estão morando fora dos seus países de origem, 

sendo que apenas 0,75% delas estão no Brasil.” (FERNANDES; CASTRO, 2014). 

De acordo com os dados do relatório da OIM de 2020, podemos observar que a 

pandemia da Covid-19 impactou fortemente as migrações, pois várias medidas foram tomadas 

na intenção de impedir ou diminuir a circulação do vírus Sars-Cov-2 pelo mundo. Essas 

medidas causaram grande impacto na mobilidade humana durante o ano, como podemos 

observar na sequência do texto (OIM, 2021).  

No texto da OIM (2021) foram destacadas três fases ao longo de 2020: (1) bloqueios de 

mobilidade (janeiro a maio); (2) reabertura em etapas (junho a setembro); e (3) respostas a 

novos surtos e mutações (outubro a dezembro). Além disso, no relatório são apresentadas 

mudanças na mobilidade que ficaram visíveis e que podem continuar nos próximos anos, quais 

sejam:  

 

a) maior abismo entre os que podem se mover, pois a pandemia reduziu as possibilidades 

de mobilidade de alguns grupos que o fazem por necessidade e não impactou tanto os 

que viajam a negócios, a trabalho, com a família ou por turismo. O relatório destaca que 

 

2 A OIM é a principal organização intergovernamental mundial líder em migrações. Criada em 1951, a Organização 

trabalha em estreita parceria com os governos, outras organizações e a sociedade civil para fazer frente aos 

desafios da migração. 
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essa divisão pode se manter caso as viagens favoreçam as pessoas que foram vacinadas 

ou testadas, ou caso sejam necessários registros de saúde digitais; 

b) maiores vulnerabilidades socioeconômicas foram ampliadas para os que dependem da 

mobilidade para sobreviver. Os trabalhadores migrantes foram os principais atingidos 

pelo desemprego por trabalharem geralmente em setores afetados pelas medidas ou com 

risco de infecção maior; 

c) relações de dependência e de exploração ampliadas, aumentando o contrabando de 

pessoas desesperadas para fugir, ou de suas realidades ou para retornar às suas casas, 

consequentemente, utilizando rotas mais perigosas e com valores muito altos, o que 

contribuiu para o aumento da exploração e do tráfico. 

 

Como destaca Hall (2001), a globalização não é um fenômeno recente. Sua história se 

inicia “[...] com a era da exploração e da conquista europeia e com a formação dos mercados 

capitalistas mundiais.” (HALL, 2001, p. 35). 

Da mesma forma com que a globalização vem se concretizando, o fluxo migratório no 

Brasil também demonstrou grandes mudanças. Reis (2011) coloca que o Brasil se tornou um 

país atraente como destino de países vizinhos pela estabilização econômica e pelo crescimento 

do país. A imigração vem crescendo apesar da emigração ainda ser maior: “E em 2009 a OIM 

estimava em 688.026 o número de imigrantes no Brasil, embora grande parte dos analistas 

trabalhe com um contingente de pelo menos 1 milhão de estrangeiros no Brasil, contando com 

os indocumentados.” (REIS, 2011, p. 48). 

 Na Figura 2 observamos os imigrantes internacionais registrados no Brasil entre 2000 e 

2017, de acordo com o país de nascimento. 

 

Figura 2 – Imigrantes internacionais registrados no Brasil 

 
Fonte: Baeninger et al. (2017). 
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 Na Tabela 1 identificamos o número de imigrantes no Brasil de acordo com as regiões 

do mundo. Chamamos a atenção para o total de imigrantes vindos da América Latina e do 

Caribe, com um total de 717.806, o mais significativo entre os dados. 

 

Tabela 1 – Imigrantes no Brasil de acordo com as regiões do mundo 
Regiões do Mundo Total 

África 62.936 

América do Norte 90.346 

América Latina e Caribe 717.806 

Ásia 204.462 

Europa 310.676 

Oceania 5.333 

Nacionalidade Indefinida 49 

Total 1.391.608 

Fonte: Baeninger et al. (2017). 

 

Entre essas mudanças, destacamos a entrada de imigrantes haitianos que vêm em busca 

de melhores condições de vida, principalmente após 2010. Naquele ano, em 12 de janeiro, o 

país foi atingido por um terremoto que vitimou uma grande quantidade de pessoas e destruiu 

grande parte da capital com, pelo menos, um milhão de pessoas desabrigadas, 200 mil mortas, 

300 mil feridas e quatro mil tiveram que ser amputadas (G1, 2010). 

Por ser um dos países mais pobres do planeta – IDH3 de 0,510 em 2019 (PNUD/RDH, 

2020) –, o Haiti4 apresentou grandes dificuldades para se recuperar dessa catástrofe e de todos 

os problemas oriundos dela. Assim, essa conjuntura levou uma grande quantidade de haitianos 

a deixarem seu país em busca de melhores condições de vida. Essa mudança drástica na 

movimentação dos haitianos pode ser observada nos dados a seguir: “A proporção de haitianos 

morando fora do seu país de origem em 2010 era de 9,9% em relação ao total de haitianos 

(incluindo os que moram no Haiti) e teria passado a 10,1% em 2015, o que equivale a um 

aumento de 103.215 haitianos morando fora do Haiti.” (OLIVEIRA, 2017). Ademais, de acordo 

com Oliveira (2017), o número total de imigrantes haitianos em condições de refúgio ou 

semelhante, provenientes do Haiti, passou de 33.097 em 2010 para 73.094 em 2014. 

No estado caótico em que o Haiti se encontrava após o terremoto de 2010, o Brasil se 

tornou atrativo para quem tinha possibilidade de deixar seu país e buscar melhores condições 

de vida. Todavia, esse movimento migratório se tornou permanente. Todos os dias chegam 

 

3 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) compara indicadores de países nos itens riqueza, alfabetização, 

educação, esperança de vida, natalidade e outros, com o intuito de avaliar o bem-estar de uma população, 

especialmente das crianças. Varia de zero a um e é divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) em seu relatório anual. 
4 A República do Haiti se localiza na América Central, no mar do Caribe. 
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novos imigrantes, principalmente nas cidades do Oeste de Santa Catarina. Assim, e de acordo 

com Baeninger e Peres (2017), o Brasil se tornou um lugar estratégico para o fluxo migratório 

dos haitianos. 

No relatório feito pela Agência da Organização das Nações Unidas para Refugiados 

(Acnur)5, em 2015, e nos dados do Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra)6, 

podemos observar a mudança no perfil migratório. O Brasil se tornou uma das principais rotas 

seguidas pelos haitianos a partir de 2010, pois o número de haitianos chegados ao Brasil em 

condição de refúgio passou de sete em 2009 para 595 em 2010. Depois disso, em 2014, o 

número de haitianos que entraram no Brasil foi de 29.241 (OLIVEIRA, 2017). 

Essa consolidação ocorreu também em virtude da possibilidade de entrada, de 

permanência e de regularização desses imigrantes, o que aconteceu de três formas distintas: 

 

1) Visto por razões humanitárias expedidos nos consulados brasileiros, especialmente 

em Porto Príncipe e Quito; 2) Solicitação de refúgio, principalmente daqueles 

imigrantes que entraram pelo Estado do Acre, e 3) Autorizações concedidas pelo 

Conselho Nacional de Imigração (CNIg). (CAVALCANTI et al., 2019, p. 25). 
 

As crianças e os jovens começaram a vir em maior quantidade em um terceiro momento, 

depois que seus pais já estavam trabalhando e haviam conseguido se organizar quanto à moradia. 

Isso pode ser observado na pesquisa de Bordignon (2016, p. 88): 

 

Muito recentemente, consagra-se o terceiro movimento, de forma mais sutil, 

começando a desabrochar com a chegada dos filhos dos imigrantes haitianos. Sem 

contar aqueles que já nasceram na região e, mesmo sendo brasileiros, são filhos de 

estrangeiros, provenientes do Haiti. Assinalam-se esses descendentes por conviverem 

com as diferentes culturas, embora sendo legítimos brasileiros, muitas vezes 

convivem com os hábitos dos pais haitianos em casa e com os costumes dos brasileiros 

no ambiente escolar. 

  

Essas crianças são inseridas no ensino médio de acordo com a escolarização que já 

tinham no Haiti, mas muitas vezes sem falar português, o que dificulta bastante a sua inserção. 

Além das dificuldades com a língua, pode haver diferenças curriculares entre os dois países, 

podendo influenciar no desempenho escolar destas crianças e jovens quando inseridos na 

educação brasileira, uma vez que se essas disparidades realmente existem, podem ocasionar a 

falta de componentes curriculares básicos ao longo da caminhada educacional no Brasil. 

 

5 A ACNUR é pautada pelos mesmos princípios e funções que em qualquer outro país: proteger os refugiados e 

promover soluções duradouras para seus problemas. 
6 O Observatório das Migrações Internacionais (OBMigra) foi instituído a partir de um termo de cooperação em 

2013 entre o Ministério do Trabalho (MTb), por meio do Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e da 

Universidade de Brasília (UnB). 
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Assim, a falta destes componentes básicos no contexto escolar pode gerar dificuldades 

aos estudantes pelo fato de eles não terem visto no seu país de origem conteúdos que formariam 

a base para a continuação de sua formação no Brasil, não pelo fato de a educação ser melhor 

ou pior, mas pelo fato de possivelmente acontecerem em momentos diferentes dentro do ensino 

médio. Cabe à sociedade, juntamente com o poder público no desenvolvimento de políticas 

públicas, com o auxílio dos profissionais da educação que recebem estes alunos, buscar 

diminuir ou sanar essas carências. De acordo com Freire (1996), há necessidade de mudança 

nas condutas dos profissionais da educação para com a melhoria de condições e de qualidade 

de vida, buscando desarticular qualquer forma de discriminação e de injustiça, pois a educação 

é uma especificidade humana que intervém no mundo. Mas, para que isso aconteça, é essencial 

que os professores tenham conhecimento do currículo em que os educandos estavam inseridos 

anteriormente. 

Todas essas condições, agregadas ao acesso ao trabalho, influenciaram para a chegada 

e a permanência de um grande número de imigrantes haitianos no Oeste de Santa Catarina. Isso 

fez com que a demanda nos setores públicos também aumentasse, inclusive na educação, 

evidenciando a necessidade de formulação e de implementação de políticas públicas na 

tentativa de atender à demanda e garantir os direitos sociais desses imigrantes. 

Assim, entendemos que isso se apresenta como importante demanda à pesquisa em 

educação, pois pouco se sabe sobre o currículo ou os processos de ensino-aprendizagem 

utilizados no Haiti. Realizar um estudo comparativo entre os currículos do ensino médio do 

Brasil e do Haiti pode se tornar um grande aliado dos professores e dos coordenadores 

pedagógicos na inserção desses jovens na educação brasileira.  

Neste contexto, nos questionamos: (1) Quais são as principais características do 

currículo de Biologia no ensino médio no Brasil e no Haiti? (2) Existem diferenças expressivas 

entre os currículos de Biologia destes dois países? (3) As possíveis disparidades entre os dois 

sistemas de ensino podem influenciar na vida escolar dos educandos que se deslocam do ensino 

médio do Haiti para o Brasil? (4) Quais são os componentes curriculares privilegiados dentro 

da matriz curricular de Biologia do ensino médio do Brasil e do Haiti? (5) Como o Brasil 

trata/considera as populações de imigrantes nos documentos educacionais? 

Em razão das restrições impostas pela pandemia da Covid-19 e a opção por fazer um 

estudo bibliográfico, deixamos para possíveis investigações futuras outros questionamentos, 

por exemplo: (1) Como os estudantes haitianos percebem as políticas públicas para imigrantes? 

(2) Como as redes de ensino atendem os estudantes estrangeiros e quais as dificuldades de 

gestão pedagógica existentes? 
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Na presente pesquisa propomos uma investigação em torno da problemática educação, 

políticas educacionais e populações de imigrantes. Temos como finalidade, a partir de um 

estudo comparado, identificar possíveis diferenças e semelhanças entre os currículos de 

Biologia do ensino médio do Haiti e do Brasil, bem como os conteúdos curriculares de Biologia 

que são privilegiados dentro desses currículos. 

Selecionamos os currículos de Biologia no Ensino Médio, pois houve a necessidade de 

delimitar o estudo para que fosse possível realizá-lo no período de tempo disponível, além disso, 

nossa formação inicial ocorreu em Ciências Biológicas e o Ensino Médio em virtude de grandes 

mudanças acontecidas atualmente no currículo desta etapa de ensino. Comparamos os 

conteúdos curriculares de Biologia visando observar se haveria ou não disparidades 

significativas nos currículos que pudessem levar a defasagens no processo de ensino-

aprendizagem no momento da troca do sistema de ensino haitiano para o brasileiro.  

Ao mesmo tempo, como a pesquisa se insere nas políticas educacionais, interessa-nos 

identificar ações, programas e políticas específicas que o Brasil tem elaborado e implementado 

a partir das últimas décadas. Com isso, tentamos compreender qual tem sido o papel do Estado 

em matéria de políticas educacionais dessa natureza. 

Em relação à relevância acadêmica e social, este estudo visa contribuir na produção 

científica, para que as equipes pedagógicas e os professores observem se há disparidades no 

ensino médio entre os dois países. Além disso, que busquem diminuir ou até mesmo sanar as 

possíveis lacunas curriculares deixadas por esta mudança entre os sistemas de ensino. O 

conhecimento sobre o problema permitirá a busca de alternativas para promover uma educação 

de qualidade para todos, inclusive aos imigrantes haitianos inseridos no contexto escolar 

brasileiro. 

Para a realização desta pesquisa, tivemos como objetivo geral investigar de forma 

comparativa os delineamentos, os pressupostos e as características do currículo do ensino médio 

do Brasil e do Haiti, verificando se ocorrem influências na educação de crianças e de jovens 

imigrantes haitianos quando inseridos no ensino médio brasileiros e as políticas públicas 

relacionadas à educação dos imigrantes no Brasil. 

Os objetivos específicos que buscamos atingir nesta pesquisa foram: (1) Identificar nos 

documentos do Brasil e do Haiti aspectos gerais e específicos dos currículos de Biologia do 

ensino médio; (2) Analisar a influência das políticas públicas e curriculares na educação de 

jovens haitianos quando inseridos no ensino médio brasileiro; e (3) Observar os temas ou 

componentes curriculares privilegiados dentro do currículo de Biologia de cada país. 
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 As hipóteses que orientaram a pesquisa foram as seguintes: (1) Os sistemas de ensino 

do Brasil e do Haiti possuem características gerais do ensino médio e específicas – diferentes – 

na disciplina de Biologia no Ensino Médio; (2) Os temas ou componentes curriculares 

privilegiados são diferentes em cada um dos sistemas comparados, o que pode ocasionar 

lacunas durante a mudança do ensino médio haitiano para o brasileiro; (3) As políticas públicas 

que tratam de assuntos relacionados aos imigrantes ainda são recentes e precisam de 

investimentos para que sejam de fato implementadas, visando à melhoria na inserção dos 

imigrantes no ensino médio e promovendo a interculturalidade, que diminuirá 

consideravelmente o preconceito, o racismo e a xenofobia.  

 Com estas hipóteses finalizamos a introdução deste trabalho. E no próximo capítulo 

tratamos da produção acadêmica em torno da temática pesquisada neste estudo.  
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2 LEVANTAMENTO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE A TEMÁTICA 

PESQUISADA 

 

No segundo capítulo apresentamos as contribuições de estudos (dissertações e teses) 

que foram realizadas e que tratam sobre o tema da pesquisa. O estudo dessas temáticas é de 

extrema importância para que possamos compreender como ocorre o processo migratório e a 

possibilidade de melhorar a qualidade de vida dos sujeitos migrantes inseridos no Brasil. 

De acordo com a literatura voltada para a metodologia do trabalho científico, o 

levantamento da produção acadêmica – revisão bibliográfica – tem como propósito a 

“exposição detalhada da produção científica já produzida sobre a temática em estudo.” 

(BRUMER et al., 2008, p. 132). Esse levantamento possibilita ao pesquisador delimitar seu 

tema, identificar pesquisas que se aproximam ou que dialogam com o tema de interesse e 

identificar eventuais lacunas ou aspectos polêmicos (BRUMER et al., 2008). 

Com a finalidade de identificar e selecionar pesquisas desenvolvidas sobre currículos 

do Brasil e do Haiti, bem como do ensino de biologia/ciências biológicas no ensino médio dos 

dois países, foi realizado um levantamento de dados e de informações de dissertações e teses 

em programas de pós-graduação do Brasil. Esse levantamento inicial da produção científica 

sobre o tema possibilita ampliar o olhar para aspectos teóricos e metodológicos.   

A partir da busca empreendida foram selecionados trabalhos na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), no Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e na Scientific 

Electronic Library Online (SciELO). Foram utilizados os seguintes descritores: “comparação 

educação Brasil - Haiti”, “educação de imigrantes haitianos”, “currículo de Biologia do ensino 

médio”, “ensino de Biologia no novo ensino médio” e “educação no Haiti”. Esse levantamento 

de dados on-line foi realizado nos portais em 2020 e em 2021, que foi o período de realização 

desta pesquisa, porém não estipulamos um período de realização das dissertações e teses 

buscadas, observando todas que foram encontradas. Esse levantamento permitiu elaborar um 

cenário inicial a respeito dos estudos acerca da temática da pesquisa. Ainda, por meio dos dados 

encontrados, foram identificados autores que se debruçaram nas discussões em torno da área e 

da problemática do objeto central que será exposto posteriormente, com a intenção de ajudar 

na visualização e organização da pesquisa. 

O primeiro descritor para realizar a pesquisa foi “comparação educação Brasil - Haiti”. 

Com esse descritor não encontramos nenhum trabalho, nem com este título e nem pesquisa 

relacionadas a esta temática, seja tese ou dissertação em nenhuma das fontes citadas acima. 
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A inexistência de pesquisas com estes descritores revela a importância de explorarmos 

esta temática, haja vista a inserção, cada vez maior, de crianças e jovens haitianos na educação 

brasileira. Isso também destaca o ineditismo, a relevância e a necessidade da realização desta e 

demais pesquisas relacionadas a tais temáticas.  

Em um segundo momento, o descritor utilizado foi “educação de imigrantes haitianos” 

e nele encontramos sete resultados de trabalhos com temáticas relacionadas à educação. Ao 

olhar para os resultados obtidos, observamos um número reduzido de estudos de teses e de 

dissertações para a temática proposta com seus objetivos e seu questionamento acerca da 

pesquisa. O terceiro descritor utilizado foi “currículo de Biologia do ensino médio”, no qual 

encontramos apenas um resultado relacionado à temática. Além disso, utilizamos ainda um 

quarto descritor, “ensino de Biologia no novo ensino médio”, no qual também não encontramos 

resultados relacionados com a temática da pesquisa. 

Inicialmente, os trabalhos foram selecionados de acordo com o título do trabalho e a 

busca pelos descritores reuniu o total de 11 títulos relacionados com a educação e com o tema 

da pesquisa. A partir da reunião dos títulos coletados, realizamos a leitura dos resumos de todos 

os trabalhos encontrados, buscando identificar os que se aproximavam com nosso tema de 

pesquisa, sendo este o critério de exclusão. Posteriormente, realizamos a leitura dos resultados 

e das considerações finais, observando a sua organização, as referências e os demais elementos 

teóricos desses estudos.  

No Quadro 1 estão listados os títulos encontrados com o descritor “educação de 

imigrantes haitianos”. 

 

Quadro 1 – Trabalhos selecionados com o descritor “educação de imigrantes haitianos” 

Ano Autor Título do trabalho Instituição Tipo 

2016 
Sandra de Avila Farias 

Bordignon 

Inserção dos imigrantes haitianos nos 

contextos educativos escolares e não 

escolares no oeste catarinense 

Unochapecó D 

2017 Neli de Lemos 
Imigração, religião e educação: uma leitura 

da presença dos haitianos em Joinville/SC 
Minter D 

2018 Valnei Brunetto 
Trabalho e educação no processo 

imigratório de haitianos no Brasil 
Unochapecó D 

2018 Izabel Cristina Greuel 

“[...] falar é bom, mas entender, entender o 

que a professora tá falando [...] daí é outra 

coisa”: um estudo etnográfico sobre práticas 

de linguagem dos imigrantes haitianos em 

uma escola pública no município de 

Blumenau – SC 

UFSC D 

2019 Jucélia Borsati 

Ser-estar-entre-línguas: um lugar de 

diferenças para as crianças haitianas se 

(re)conhecerem 

UFFS D 
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2020 Mirian Gregorio Ferreira 

Trabalho e educação no processo de 

inclusão social de imigrantes haitianos em 

Joaçaba e Herval d’Oeste – Santa Catarina 

Unoesc D 

2020 César Augusto Ibañez 

A realização do direito à educação para 

haitianos: um estudo das condições em que 

ele se efetiva em um município paranaense 

UFPR T 

* D (Dissertação) / T (Tese) 

Fonte: a autora. 

 

Sobre os trabalhos pesquisados e citados no Quadro 1, descrevemos a seguir 

sucintamente em ordem, conforme o ano de publicação. Primeiramente, as dissertações e ao 

final a tese, destacando o objeto central de investigação. 

O primeiro estudo selecionado, de autoria de Sandra De Avila Farias Bordignon (2016), 

é uma dissertação intitulada Inserção dos imigrantes haitianos nos contextos educativos 

escolares e não escolares no oeste catarinense. A pesquisa teve como propósito acompanhar e 

analisar experiências educacionais em contextos educativos escolares e não escolares 

desenvolvidos com ou para imigrantes haitianos. A pesquisa apresenta a ação de migrar como 

direito humano e foca nas migrações do Haiti para o Brasil. Ainda, aborda a relação entre 

migração, trabalho e educação, dissertando sobre a presença dos imigrantes na formação 

socioespacial, econômica e cultural de Santa Catarina e a configuração do movimento 

migratório dos haitianos. Destaca também a necessidade de criação de uma política migratória 

e sua relação com o trabalho. Esse mapeamento, apesar de ter sido feito em 2016, contribui para 

nosso entendimento de que várias crianças e jovens estão inseridos nas escolas de educação 

básica em nossa região e, provavelmente, em todo o restante do país. 

O segundo trabalho é uma dissertação intitulada Imigração, religião e educação: uma 

leitura da presença dos haitianos em Joinville/SC, de Neli de Lemos (2017). Na pesquisa se 

busca compreender o processo de acolhimento e de integração dos imigrantes na cidade de 

Joinville (SC), atentando para a presença das mulheres e da religião católica nessa mediação, 

analisando a participação feminina no processo de acolhimento e na educação/formação dos 

imigrantes haitianos, além do papel das mulheres haitianas na educação e na conservação de 

sua identidade cultural, com atenção para as permanências e as rupturas das tradições do povo 

haitiano, seus hábitos, comportamentos, valores e crenças. Em relação à metodologia, a autora 

da dissertação entrecruzou a pesquisa histórica e a sociológica, com apoio em entrevistas com 

as mulheres envolvidas no processo de imigração, além de observação de uma experiência 

formal de educação. A pesquisa destaca que, apesar de Joinville (SC) ser uma cidade formada 

por imigrantes, não é uma cidade estruturada para recebê-los, pois não possui uma instituição 
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voltada à integração e ao acolhimento desses grupos. Essa função é realizada por meio do 

trabalho de pessoas da comunidade, acolhendo e integrando os imigrantes. As mulheres 

apresentam grande parte dessas pessoas que se engajam e que mobilizam o trabalho, com 

motivações individuais, sociais ou religiosas. Destacam-se também as ações da igreja no 

desenvolvimento dessas ações sociais, assim como a aproximação e a criação de laços que 

podem surgir a partir da integração no local da igreja. 

A terceira dissertação, escrita por Valnei Brunetto (2018), é intitulada Trabalho e 

educação no processo imigratório de haitianos no Brasil. O autor teve como objetivo analisar 

o fenômeno imigratório dos haitianos no Brasil e buscou elucidar as implicações entre educação 

formal e trabalho. Concluiu que o trabalho e a educação formal são elementos fundamentais do 

processo migratório de haitianos no Brasil. 

Já a quarta pesquisa, de Izabel Cristina Greuel (2018), é uma dissertação com o título 

“[...] Falar é bom, mas entender, entender o que a professora tá falando [...] daí é outra coisa”: 

um estudo etnográfico sobre práticas de linguagem dos imigrantes haitianos em uma escola 

pública no município de Blumenau – SC. A pesquisa referida investigou as práticas de 

linguagem de imigrantes haitianos no contexto escolar e articula essa discussão com as questões 

socioculturais e identitárias. O estudo qualitativo e interpretativista seguiu os pressupostos da 

etnografia e analisou os dados gerados por meio de observações de aulas, de entrevistas e da 

análise documental de onde os imigrantes haitianos estavam situados. A pesquisa foi realizada 

em Blumenau (SC) e nos resultados obtidos foi observado que os haitianos reconhecem e fazem 

uso da sua alfabetização prévia (língua materna), assim como utilizam tecnologias para realizar 

as traduções e práticas de translinguagem durante as práticas de linguagem para apreensão do 

português. Outro fato destacado na pesquisa é que a comunidade escolar e os haitianos trazem 

em suas práticas linguísticas questões que visam manter os aspectos culturais e linguísticos 

hegemônicos, dado ao fato de que o bilinguismo é invisibilizado. 

O outro trabalho é a dissertação de Jucélia Borsati (2019), intitulada Ser-estar-entre-

línguas: um lugar de diferenças para as crianças haitianas se (re)conhecerem. A pesquisa tem 

como objetivo “interpretar efeitos de sentido produzidos pelas crianças haitianas sobre sua 

aprendizagem da Língua Estrangeira (LE) – neste caso, a Língua Portuguesa (LP) –, os quais 

(re)velam identificações pela relação entre-línguas.” (BORSATI, 2019, p. 9). O estudo correu 

mediante análise de entrevistas semiestruturadas realizadas com crianças haitianas imigrantes 

em escolas da rede pública do ensino fundamental de Concórdia (SC). O estudo possibilitou 

observar que “marcas de identificação com as línguas cotidianamente vivenciadas estavam 

sendo produzidas pelos sujeitos-imigrantes aos serem colocados em contato com uma língua, 
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que não a sua, mas a do outro” (BORSATI, 2019, p. 9), no caso, a língua portuguesa. Assim, 

foram observados marcas e efeitos de sentido produzidos pelos sujeitos que revelam 

identificações dos sujeitos com a língua ao estarem inseridos na escola. 

Já na dissertação Trabalho e educação no processo de inclusão social de imigrantes 

haitianos em Joaçaba e Herval d’Oeste – Santa Catarina, de Mirian Gregorio Ferreira (2020), 

desenvolveu-se uma pesquisa que teve a investigação da inclusão social de imigrantes haitianos, 

no que se refere ao trabalho e à educação, na região do Meio-Oeste catarinense. A metodologia 

utilizada foi qualitativa com abordagem de campo. Esse trabalho foi realizado nos municípios 

de Joaçaba e Herval d’Oeste, em Santa Catarina, e envolveu 11 imigrantes haitianos adultos, de 

ambos os sexos. O estudo revelou que a inclusão social dos imigrantes no local citado acontece 

de forma lenta e com muitos desafios. Destaca também que muitas formas de violência cultural 

são estruturadas pelo desconhecimento do fenômeno migratório atual e o caráter assistencialista 

das ações realizadas. A respeito da educação, observou-se que é reconhecida como importante 

meio de acesso à cultura brasileira e regional, mas, nesses municípios, o ingresso dos imigrantes 

se restringia à Educação de Jovens e Adultos, formação técnica e de preparação para o trabalho. 

A tese intitulada A realização do direito à educação para haitianos: um estudo das 

condições em que ele se efetiva em um município paranaense é escrita por César Augusto 

Ibañez (2020), e buscou investigar as condições em que é ofertada a educação para os migrantes 

haitianos. O problema norteador da pesquisa foi o seguinte: “em que condições o Estado 

brasileiro cumpre o que há no ordenamento jurídico nacional e internacional, sobretudo nos 

preceitos enfocados como direitos humanos de migrantes, no que se refere ao seu dever de 

garantir o direito à educação para essa população?” (IBAÑEZ, 2020, p. 9). A metodologia foi a 

pesquisa amostral qualitativa, considerando a saturação de possibilidades novas de descobertas 

no contexto pesquisado, onde foram entrevistados haitianos, professores, diretoras e pedagogas. 

Após, foram analisados as entrevistas e os dados obtidos, comparando-os com a Recomendação 

n. 13 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

considerando as quatro dimensões do direito à educação: disponibilidade, acessibilidade, 

aceitabilidade e adaptabilidade. O estudo concluiu que as ações estatais, observando as 

dimensões do direito à educação, são “significativamente insatisfatórias”. 

No Quadro 2 apresentamos o resultado para o descritor “currículo de Biologia do ensino 

médio”. 
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Quadro 2 – Trabalho levantado com o descritor “currículo de Biologia do ensino médio” 

Ano Autor Título do trabalho Instituição Tipo 

2011 
Roberta Comissanha de 

Carvalho 

Políticas curriculares e qualidade do ensino 

de ciências no discurso pedagógico de 

professores de nível médio 

UFRJ D 

* D (Dissertação) / T (Tese) 

Fonte: a autora. 

 

Nesse levantamento, o único estudo encontrado com esse descritor foi a dissertação 

intitulada Políticas curriculares e qualidade do ensino de ciências no discurso pedagógico de 

professores de nível médio, de Roberta Comissanha de Carvalho (2011). Neste estudo foram 

investigadas as relações entre os sentidos de qualidade atribuídos por professores de Física, de 

Química e de Biologia, de duas escolas públicas, à educação científica e aqueles associados às 

políticas curriculares. Para realizar o estudo, a autora analisou os processos de 

recontextualização das políticas curriculares e da qualidade da educação científica no discurso 

pedagógico dos professores. Percebeu-se que, ainda que o sentido de formação para o mercado 

tenha sido associado à qualidade da educação científica pelos professores de ambas as escolas, 

os processos de recontextualização das políticas acabam moldando seus discursos pedagógicos 

de forma diferente: enquanto os professores de uma escola selecionam os conteúdos dos exames 

oficiais e usam a contextualização para enriquecê-los, os professores da outra escola selecionam 

conhecimentos científicos úteis à realidade concreta dos alunos e contextualizam esses 

conhecimentos sem reconhecer esse processo como garantidor de qualidade. O estudo destaca 

que, apesar de serem escolas com realidades diferentes, nas duas a educação e a educação 

científica ainda são consideradas como preparação para a força de trabalho e não como práticas 

formativas às diversas dimensões da vida. Assim, nessa perspectiva, percebemos que a 

qualidade da educação é medida pelo quanto se está atendendo às exigências econômicas. 

No Quadro 3 apresentamos os resultados para o descritor “educação no Haiti”. 

 

Quadro 3 – Trabalhos selecionados com o descritor “educação no Haiti” 

Ano Autor Título do trabalho Instituição Tipo 

2011 Renel Prospere 

Frantz Fanon e os movimentos sociais: com 

os olhos voltados para o Haiti mirando o 

processo pedagógico 

UFPel D 

2015 Vagner Charles 
Análise da identidade e da alteridade no 

sistema educacional haitiano 
Unicamp D 

2016 Jimmy Pierre 

A concepção do desenvolvimento humano 

na proposta educacional do Haiti: análise a 

partir do enfoque histórico-cultural 

UEMS D 

* D (Dissertação) / T (Tese) 

Fonte: a autora. 
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 Como primeira pesquisa, trazemos a dissertação com o título Frantz Fanon e os 

movimentos sociais: com os olhos voltados para o Haiti mirando o processo pedagógico, 

escrita por Renel Prospere (2011). Buscou-se analisar, aprofundar e enriquecer o debate sobre 

algumas categorias da teoria de Frantz Fanon, refletindo sobre como articular a educação 

haitiana e os movimentos sociais para refletir a respeito do processo de libertação do Haiti. O 

autor salienta que o Haiti foi intensamente explorado e suas riquezas enriqueceram seu 

colonizador (a França) e, em contrapartida, pouco ou nada ficava para o próprio país, 

contribuindo para o empobrecimento dele. Também se buscou entender os principais problemas 

educacionais do/no Haiti, a partir das relações, dos componentes, das inter-relações e das 

organizações dentro do país, por intermédio da investigação de cunho bibliográfico e 

documental. O autor ressalta a importância de apostar em um processo pedagógico que mostre 

os desafios e os caminhos que a sociedade haitiana deverá seguir, sem intervenção da 

comunidade internacional. Evidencia ainda que é fundamental a presença dos movimentos 

sociais na educação do Haiti, pois é por meio da articulação da educação com os movimentos 

sociais, juntamente com seu caráter pedagógico, que se pode esperar um “país livre, soberano, 

sem a ocupação das forças estrangeiras, solidário, sem miséria, próspero e um lugar em que a 

educação possa ser uma ferramenta indispensável de transformação.” (PROSPERE, 2011, p. 9). 

O estudo que traz em seu título Análise da identidade e da alteridade no sistema 

educacional haitiano, escrito por Vagner Charles (2015), é uma dissertação que teve como 

objetivo analisar a construção da identidade e da alteridade no Sistema Educacional Haitiano e 

como a questão da identidade está colocada no Haiti. O autor apresenta as contribuições e os 

limites que a escola apresenta no processo de construção da identidade e da alteridade. É 

destacado que no Haiti há uma escola para as crianças das classes privilegiadas e uma escola 

para crianças das classes desfavorecidas e que o acesso à educação é uma conquista histórica 

para os pobres e aconteceu após décadas de lutas. Todavia, o país ainda precisa construir uma 

política nacional que se baseie na inclusão de todas as categorias sociais dos seus cidadãos e se 

percebe a necessidade de pensar em um novo modelo de sistema educacional no país. 

 A última pesquisa acadêmica que trazemos é chamada A concepção do desenvolvimento 

humano na proposta educacional do Haiti: análise a partir do enfoque histórico-cultural, 

escrita por Jimmy Pierre (2016). Essa pesquisa objetivou analisar o processo de 

desenvolvimento humano no âmbito educacional do Haiti. O autor delimitou o período de 1979 

a 2011 e privilegiou o enfoque histórico-cultural. A pesquisa trouxe uma análise da educação 

no Haiti em diferentes épocas e com diferentes visões, porém com poucas mudanças 

significativas até o momento. Consideraram-se três momentos para realizar a investigação, 
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sendo uma análise histórica, uma análise da política educacional e uma abordagem da 

Psicologia Histórico-Cultural. Os resultados do estudo apontam grandes problemas na proposta 

educativa do Haiti, indicando que ela deva ser repensada, no sentido de dar prioridade ao 

desenvolvimento humano. 

 As pesquisas encontradas nessa revisão de produção acadêmica demonstram que a 

temática já vem sendo estudada por meio de diversos olhares e que há a necessidade cada vez 

maior de buscarmos a produção de conhecimentos a respeito dessa temática tão atual. O 

conhecimento produzido possibilita conhecer mais sobre os haitianos, sua cultura, sua educação, 

etc., e por intermédio desse conhecimento podemos buscar novas formas de pensar, atender, 

além de novas políticas públicas e educacionais para que, então, possamos inseri-los na 

sociedade e na educação brasileira de maneira adequada. 

 A partir desta revisão, identificamos que não existe, até o momento, nenhum estudo que 

observe as políticas educacionais e curriculares comparando os dois países selecionados nesta 

pesquisa, tampouco que considere o ensino médio. 

No próximo capítulo abordaremos teoricamente a migração e o direito humano na 

perspectiva de que o ato de migrar é promulgado nos direitos básicos do homem. Afinal, com 

a globalização e as mudanças no fluxo migratório mundial recente, fazem-se necessárias 

reflexões sobre as políticas públicas de acesso e de permanência dos imigrantes haitianos no 

ensino médio brasileiro. 
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3 AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

As políticas públicas têm papel fundamental na organização e no funcionamento das 

instituições. Portanto, para que possamos melhor compreender esses conceitos, nas seções deste 

capítulo apresentamos uma breve conceituação em torno das políticas públicas, das políticas 

educacionais e dos currículos. 

 

3.1 DEFININDO POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O termo “política”, em português, possui um caráter polissêmico, o que muitas vezes 

dificulta tratarmos desse termo, porque quando o analisamos devemos observar todos os seus 

sentidos. Em inglês, tratar desse tema é relativamente mais fácil, pois existem três palavras 

diferentes, sendo que cada uma designa um dos sentidos relacionados à palavra. Assim, temos: 

a) polity (política), que faz a distinção entre a sociedade civil e o mundo da política; b) politics 

(atividade política), que se refere à atividade política em geral, na qual ocorrem as competições 

para cargos políticos; e c) policies (ação pública), que está relacionada aos processos de 

elaboração e de implementação de programas de ação pública (MULLER; SUREL, 2002). Dito 

isso, esclarecemos que, especificamente neste trabalho, quando tratamos de políticas públicas, 

estamos falando do terceiro termo em inglês, policies, embora ele não possa estar totalmente 

dissociado dos demais, pois estão interligados de diversas formas.  

De acordo com Muller e Surel (2002), muitos autores propõem elementos que podem 

especificar a noção de política pública, agrupando-os sob três rubricas: “uma política pública 

constitui um quadro normativo de ação; ela combina elementos de força pública e elementos 

de competência [expertise]; ela tende a constituir uma ordem local.” (MULLER; SUREL, 2002, 

p. 13, grifo nosso). Assim, podemos dizer que as políticas públicas são princípios e diretrizes 

que norteiam as ações do poder público e são aplicadas em todas as áreas sociais com o objetivo 

de promover o desenvolvimento, afetando todos os cidadãos, independentemente de sua 

escolaridade, sexo, nível social, raça ou religião.  

Com o advento da democracia, o povo desfruta de uma liberdade maior para participar 

e, consequentemente, propor políticas públicas que atendam às suas necessidades. Inúmeras são 

as políticas implantadas no país no intuito de promover o bem-estar social. Entre elas, estão as 

políticas públicas nas áreas da saúde, da educação, do meio ambiente, da habitação, da 

assistência social, do lazer, do transporte e da segurança. 



36 

 

Conceituar política pública não é tão fácil como parece ser. Souza (2006), ao fazer uma 

retomada do campo de estudo, destaca que: 

 

Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública. Mead 

(1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa o governo à 

luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto de ações do 

governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: 

política pública é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou 

através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a 

definição de política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer.” 

(SOUZA, 2006, p. 24). 

 

 Ainda segundo Souza (2006), a melhor definição vem de Laswell, que coloca a questão: 

“[...] quem ganha o quê, por quê e que diferença faz.” (SOUZA, 2006, p. 24). Em razão da 

grande importância do tema, o mesmo faz parte das discussões de várias ciências – entre elas a 

economia, a ciência política, a gestão, a geografia, a sociologia, as ciências sociais, entre outras. 

Dessa maneira, podemos sintetizar política pública como o campo do conhecimento que 

procura “colocar o governo em ação” (SOUZA, 2006, p. 26), fazer análises e, quando 

necessário, propor mudanças no rumo e no curso das ações. Uma vez formulada uma política 

pública, ela se desdobra em planos, em projetos e em programas e passa a requerer 

acompanhamento e avaliação. 

 Desse modo, não é apenas do poder público a possibilidade de propor políticas públicas, 

mas também de outros atores, como associações e movimentos sociais. Existem formas de 

políticas públicas serem operacionalizadas ou instrumentalizadas, entre elas leis, programas, 

campanhas, incentivos, punições, fiscalização e obras públicas, entre outros. A responsabilidade 

pela elaboração de leis geralmente é do poder público – executivo, legislativo e judiciário – e 

quem as implementa são os servidores públicos do ponto de vista governamental e das 

Organizações Sociais7, como ONGs8, empresas, entre outros. 

A desigualdade social é um dos desafios das políticas públicas brasileiras, sendo 

necessário propor políticas de equidade. Outro desafio é que elas alcancem cada vez mais 

pessoas (universalização) e com participação de todos. No período após a segunda guerra 

 

7 Criadas pela Lei n. 9.637/1998, que estabelece que o Poder Executivo pode qualificar como organizações sociais 

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sociais sejam dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e à preservação do meio ambiente, à cultura e à 

saúde, elencando, ainda, os requisitos para tal outorga. A Legislação Federal representa apenas um modelo às 

demais esferas – municipal e estadual –, portanto, cada ente pode legislar a respeito dos serviços que entenderem 

necessários. 
8 Organizações não Governamentais. Instituições criadas sem ajuda ou vínculos com o governo, geralmente 

de fundo social e sem fins lucrativos, em favor de populações excluídas das condições da cidadania ou pelos 

direitos dos animais. As ONGs fazem parte do chamado terceiro setor da Economia. 
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mundial, cresceu na Europa o conceito de estados de bem-estar social com políticas universais, 

dentro de um padrão único sem diversidades. No final dos anos 1970 e início dos anos 1980 se 

percebe a sociedade a partir das diferenças, introduzindo as políticas de inclusão das 

diversidades. 

A política pública e a política educacional são frutos de um dado momento histórico – 

filhos de seu tempo –, das questões políticas – são frutos de um contexto histórico, estado 

brasileiro –, sociais – reconhecimento de direitos – e econômicas – pois demandam de 

investimento financeiro e têm inclusive influência internacional. Essas políticas envolvem 

inúmeros interesses e é sempre um processo decisório que envolve conflitos de interesses de 

grupos, de ideologias, de segmentos políticos, entre outros. 

Essas variações de contexto citadas fazem com que as políticas atuem de forma 

diferenciada, dependendo de onde elas atuarão. Por isso, 

 

[...] a análise de políticas públicas não procede, propriamente falando, de um recorte 

da esfera política, privilegiando certas atividades e deixando outras de lado. É próprio 

da análise das políticas, lançar um olhar diferente sobre a ação pública em seu 

conjunto, colocando-se do ponto de vista daquilo que se tornou centro de gravidade 

da esfera política, a saber a implementação das políticas públicas. (MULLER; SUREL, 

2002, p. 10). 

 

Dessa forma, ao analisarmos uma política, devemos observar desde a sua formação, até 

seu contexto histórico, seus textos e sua implementação. Afinal, muitas vezes, os textos são 

excelentes, mas ficam somente no papel, enquanto sua implementação se torna muito difícil. 

Muller e Surel (2002, p. 11) corroboram, afirmando que “[...] o desafio atual da pesquisa é o da 

constituição de um quadro de análise sistêmica da ação pública, que possa ultrapassar os limites 

da abordagem sequencial.” 

 

3.2 POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

Na educação, assim como em outros setores, há políticas públicas específicas voltadas 

a atender demandas de universalização, de acesso e de permanência, assim como aquelas 

voltadas à qualidade. A universalização da educação é uma das bandeiras atendidas pelo Brasil 

na educação básica. Com algumas exceções, o país atende toda a demanda, mas resta saber com 

qual qualidade. As avaliações em larga escala mostram que o Brasil ainda ocupa as piores 

posições no ranking mundial.  

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) – ou Programme for 

International Student Assessment – é realizado a cada três anos e tem como objetivo verificar 
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até que ponto os jovens com 15 anos adquiriram habilidades e conhecimentos essenciais para a 

vida econômica e social. A edição de 2018 (BRASIL, 2019) contou com a participação de 78 

países. No Brasil participaram da avaliação 597 escolas públicas e privadas, com 10.961 alunos 

e cerca de 7 mil professores. Comparando os resultados obtidos na avaliação com os países da 

América do Sul, o Brasil é um dos piores em Ciências, empatando com a Argentina e o Peru. 

No quadro geral da avaliação, a faixa do Brasil é 64º e 67º em Ciências, o que demonstra que 

está nos piores resultados na avaliação (BRASIL, 2019). 

Sabemos que para melhorar os índices da educação brasileira é imprescindível garantir 

acesso, permanência e qualidade na educação, para tanto, precisamos garantir recursos. O Plano 

Nacional de Educação (2014-2024) estabeleceu como meta a ampliação do investimento 

público em educação, assumindo o compromisso de atingir 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 

até o final, em 2024. Essa meta garantiria o cumprimento de todas as demais metas, porém 

sofreu um grave golpe com a Emenda Constitucional 95/2016, na Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) 241/16, que tem como objetivo equilibrar as contas públicas por meio de 

um rígido mecanismo de controle de gastos. A PEC do Teto dos Gastos determina que, a partir 

de 2018, as despesas federais somente poderão aumentar de acordo com a inflação acumulada 

conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), colocando em xeque 

toda a proposta anterior. 

A realidade educacional brasileira e a relação das políticas com o Estado, que assume 

seu papel de uma forma mais efetiva há menos de um século – o que não tira do estado sua 

responsabilidade atualmente –, ajuda-nos a compreender melhor porque em alguns campos ou 

áreas ainda não demos passos significativos em relação às políticas educacionais. Na história 

do Brasil também observamos que o que marca as políticas educacionais são políticas de 

governo e não políticas de Estado. Esse é um problema sério em razão de que, toda vez em que 

há troca de governos, há também a troca das políticas públicas, o que dificulta a continuidade 

do trabalho. Isso porque, geralmente, cada governo quer deixar a “sua marca” e decide por 

abandonar as políticas anteriores para implantar as políticas que julga necessário a fim de que 

sua marca fique registrada. Assim, somente algumas políticas são pensadas e permanecem nos 

governos seguintes. 

Além disso, observamos que estamos vivenciando um processo de racionalização 

tecnológica que tem influenciado as políticas educacionais. Na perspectiva das teorias críticas 

do discurso e de acordo com Ball e Mainardes (2011), as políticas são vistas como arenas de 

disputas por significados, nas quais algumas influências e agendas são legítimas e apenas 

algumas vozes são ouvidas. Ademais, as políticas geralmente são pensadas para determinadas 
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infraestruturas e condições adequadas de trabalho, mas que, muitas vezes, deixam de considerar 

as variações de contexto e que fazem com que as políticas atuem de forma diferenciada 

dependendo de onde atuarão. 

Esse processo pode ser observado quando analisamos a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) do Ensino Médio (BRASIL, 2018a). A Resolução n. 1, de 13 de novembro 

de 2020, dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e de adolescentes refugiados, apátridas 

e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino brasileiro (BRASIL, 2020, p. 146). Como 

destacam Martins et al. (2013), de 2003 até 2010, novas ênfases e significados foram atribuídos 

às orientações nacionais de currículo. O direito à educação passou a ser considerado um direito 

humano universal e o direito à educação de qualidade é prerrogativa de todos.  

Ademais, é importante que as políticas façam frente para a diversidade étnica e cultural, 

expressem-se contra a desigualdade social e busquem a preservação dos direitos aos imigrantes 

que compõem as instituições educativas e que ficam cada vez mais diversas com a inclusão dos 

recém-chegados ao país. Assim,  

 

O direito à educação como direito humano impõe-se também como direito à diferença. 

A atenção a diferenças ganha centralidade na pauta da educação, e as clássicas 

desigualdades de classe são pareadas com diferenças das mais diversas naturezas, sem 

que umas se sobreponham às outras em ordem de prioridade nas demandas por 

reconhecimento. A ênfase das políticas de currículo, antes regidas pela igualdade de 

oportunidades, volta-se à garantia de condições de acesso aos bens sociais e culturais 

às populações com oportunidades restritas. (MARTINS et al., 2013, p. 20). 

 

O desafio, então, encontra-se em integrar de forma plural e democrática as distintas 

populações que habitam em seus territórios. Para isso, é de fundamental importância gerar 

novos espaços de diálogo e de convivência na sociedade, para que um possa compreender e 

apreciar a cultura e a diversidade do outro. Afinal, a educação é um direito universal subjetivo, 

dessa forma, todas as crianças e os jovens devem ter seu acesso e, além do acesso, a garantia 

de uma educação de qualidade. Isso porque é por intermédio da educação inclusiva e de 

qualidade que os sujeitos poderão aprender a ser membros responsáveis e ativos em suas 

comunidades. 

Uma pesquisa realizada em 2009, denominada Mapeo de Políticas y Programas de 

educación de niños, niñas y jóvenes migrantes, buscou informações sobre as políticas públicas 

e programas de educação para crianças e jovens migrantes. Como resultado, observou-se que 

nove dos países analisados não tinham nenhuma política, nem ação e nem programa que 

atendesse as crianças e os jovens migrantes. Tampouco contavam com um instrumento de 
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medição para saber quantas crianças e jovens migrantes residiam no território. Entre esses nove 

países, encontrava-se o Brasil (SLEIMAN, 2006). 

 

3.3 CURRÍCULO E POLÍTICAS CURRICULARES 

 

O signo currículo não é facilmente conceituado, ele não é um conceito apenas teórico, 

mas também é uma ferramenta que regula as práticas pedagógicas. Além disso, reflete o que se 

é pretendido que o aluno aprenda. Podemos dizer ainda que o currículo dá forma à educação, 

mas também pode ser condicionado pelas práticas (SACRISTÁN, 2013). Para Sacristán (2013, 

p. 9), “o conteúdo cultural que os centros educacionais tratam de difundir naqueles que o 

frequentam, bem como os efeitos que tal conteúdo provoca em seus receptores.” 

Já Adamson e Morris (2015, p. 346), assumindo não ser uma definição ampla, 

caracterizam currículo “como algo multifacetado e complexo, operado numa variedade de 

pontos focais e que se manifesta de diversas maneiras.” De acordo com Lopes e Macedo (2011), 

o currículo tem significados, como:  

 

[...] a grade curricular com disciplinas/atividades e cargas horárias, o conjunto de 

ementas e os programas das disciplinas/atividades, os planos de ensino dos 

professores, as experiências propostas e vividas pelos alunos. Há certamente, um 

aspecto comum a tudo isso que tem sido chamado currículo: a ideia de organização, 

prévia ou não, de experiências/situações de aprendizagem realizada por 

docentes/redes de ensino de forma a levar a cabo um processo educativo. Sob tal 

“definição”, no entanto, se esconde uma série de outras questões [...] (LOPES; 

MACEDO, 2011, p. 19). 

 

 Ainda, conforme as autoras, a primeira menção ao currículo ocorreu em 1633, em 

registros da Universidade de Glasgow. Nesse documento, currículo dizia respeito à organização 

e a experiência escolar dos estudantes, sendo que até hoje esse sentido é o mais consolidado 

sobre o conceito de currículo (LOPES; MACEDO, 2011). Todavia, a ideia de que o ensino 

precisava ser planejado nem sempre foi tão evidente e apenas a partir do século XX ganhou 

força a necessidade de decidir o que era preciso ensinar. A escola passou a ter novas 

responsabilidades, precisava ser útil e buscar resolver problemas sociais provocados pelas 

mudanças que estavam ocorrendo (LOPES; MACEDO, 2011). Para Adamson e Morris (2015, 

p. 346), o termo currículo tem sido utilizado para denominar “disciplinas acadêmicas, matérias 

e programas de cursos escolares, ensino e aprendizagem formal e informal.” 

Os autores também citam sete conceitos amplos de currículos identificados por Marsh 

e Willis e que podem ser foco potencial para estudos comparativos: (1) como legado clássico, 

quando se refere a matérias ou a conteúdos consagrados pelo tempo – é um sentido muito 
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limitado; (2) como saberes estabelecidos, em que se percebe o currículo como disciplinas e 

conteúdos, as quais são estabelecidas em disciplinas acadêmicas; (3) como utilidade social, no 

qual encara o currículo como matéria ensinada, mas é dirigido pelas matérias consideradas mais 

úteis para a vida social; (4) como aprendizagem planejada, em que se tem uma visão mais 

abrangente – o currículo engloba os resultados finais esperados da aprendizagem e contém 

matérias oferecidas e atividades extracurriculares; (5) como aprendizagem vivenciada, que 

engloba todas as experiências que o educando tenha, podendo ser planejado ou não; (6) como 

transformação pessoal, que é parecida com a visão anterior, porém inclui as experiências 

vividas pelos educandos e a transformação vivenciada pelo professor nos processos de ensino; 

e (7) como experiência de vida, que é um conceito mais amplo e que considera todas as 

experiências vivenciadas. 

Atualmente, o currículo norteia as ações educativas, tanto pela separação dos alunos em 

etapas/turmas por idade quanto pelos conteúdos que devem ser tratados em cada etapa da 

educação básica. Isto é, ocorre uma seleção de tudo o que o educando deve se apropriar ao 

longo do seu caminho educacional. É também por meio da ação educativa em torno do currículo 

que se constroem as habilidades que os estudantes devem desenvolver em cada etapa da 

educação, sendo que, por intermédio da análise destas habilidades, julga-se o sucesso ou o 

fracasso escolar. 

 

Isso significa que ele é colocado na moldura mais ampla de suas determinações sociais, 

de sua história, de sua produção contextual. O currículo não é um elemento inocente 

e neutro de transmissão desinteressada do conhecimento social. O currículo está 

implicado em relações de poder, o currículo transmite visões sociais particulares e 

interessadas, o currículo produz identidades individuais e sociais particulares. O 

currículo não é um elemento transcendente e atemporal – ele tem uma história, 

vinculada a formas específicas e contingentes de organização da sociedade e da 

educação. (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 13). 

 

 E, por se tratar de uma política educacional, tanto Ball e Mainardes (2011) quanto 

Moreira e Tadeu (2013) destacam que o currículo é considerado uma arena política, onde se 

disputa o poder. Ademais, Moreira e Tadeu (2013) relacionam três conceitos com o currículo. 

A ideologia é um dos conceitos ligados à análise do currículo. Os autores caracterizam a 

ideologia como ideias que aparecem no currículo com determinado interesse e por transmitirem 

visões de mundo que são vinculadas aos interesses de grupos em situação de vantagem, para 

que possam manter essa situação vantajosa. Para os autores, “a pergunta correta não é saber se 

as ideias veiculadas pela ideologia correspondem à realidade ou não, mas saber a quem 

beneficiam.” (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 31). 



42 

 

 Os autores destacam o segundo conceito relacionado à análise do currículo: a cultura. 

Assim, definem o currículo como uma forma institucionalizada de transmitir a cultura de uma 

sociedade, o que coloca o currículo como: “[...] um terreno de produção e de política cultural, 

no qual os materiais existentes funcionam como matéria-prima de criação, recriação e, 

sobretudo, de contestação e transgressão.” (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 36). 

 Já o terceiro conceito que Moreira e Tadeu (2013) estabelecem relação com o currículo 

é o poder, pois tanto o currículo quanto a educação, de maneira geral, estão “profundamente 

implicados em relações de poder que dá à teorização educacional crítica seu caráter 

fundamentalmente político.” (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 37). Os autores definem poder 

como as “relações sociais em que certos indivíduos ou grupos estão submetidos à vontade e ao 

arbítrio de outros.” (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 37). Assim, ficam estabelecidas as relações 

entre ideologia, cultura e poder: “É nessa perspectiva que o currículo está centralmente 

envolvido em relações de poder. Como vimos acima, quando discutimos os conceitos de 

ideologia e cultural, o conhecimento corporificado no currículo é tanto o resultado de relações 

de poder quanto seu constituidor.” (MOREIRA; TADEU, 2013, p. 37). 

Ademais, o currículo deve ser adaptado segundo as necessidades educacionais do 

momento em que vivemos, sendo que essas necessidades podem variar de acordo com a 

realidade em que vivemos – cultural, política, local, entre outros – e está em constante 

transformação. Para Sacristán (2013, p. 23), 

 

[...] o currículo é uma construção onde se encontram diferentes respostas a opções 

possíveis [...]. Não é algo neutro, universal e imóvel, mas um território controverso e 

mesmo conflituoso a respeito do qual se tomam decisões, são feitas opções e se age 

de acordo com orientações que não são as únicas possíveis. 

 

Ainda, o currículo pode ser considerado uma metateoria, pois compreende diversas 

teorias educacionais e de outros setores externos a ela. Trata-se de uma construção histórica e 

seu desenvolvimento envolve “práticas sociais, econômicas, de produção de meios didáticos, 

práticas administrativas, de controle ou supervisão do sistema educacional, etc.” (SACRISTÁN, 

2013, p. 24). E, sendo considerado uma construção histórica, também podemos considerá-lo 

cultural e presente em cada sociedade, o que permeia a educação, pois é a partir dele que os 

professores planejam o processo de ensino-aprendizagem. 

Todavia, é sempre importante analisar que a formação do currículo passa por escolhas 

e podemos fazer algumas perguntas a respeito: Quem escolhe o que estará presente no currículo 

e qual a epistemologia, as ideologias e os interesses presentes nele? Para a formulação do 

currículo, é inevitável que haja conflitos entre as epistemologias, as ideologias e os interesses, 
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possivelmente muito diferentes entre si. Assim, se a produção do currículo ocorre realmente de 

maneira democrática, vários interesses podem se tornar visíveis nele.  

Por outro lado, quando a construção não acontece de maneira democrática, ao analisá-

lo, poderemos observar a predominância de um ou de alguns sobre os demais. Ainda, para 

Sacristán (2013, p. 11), “em uma sociedade democrática, esse pluralismo e os conflitos 

inevitáveis devem ser abordados explicitamente. É necessário que se tornem públicas as 

diferenças e que estejamos abertos ao diálogo e à participação de todos os agentes e posições 

controversas.” Desse modo, podemos assinalar que o currículo integra praticamente todas as 

ações realizadas nas escolas e são pouquíssimos os acontecimentos nas instituições de ensino 

que não podem ser discutidos em relação a ele. 

Além disso, os resultados obtidos em cada nível do sistema educacional são avaliados, 

verificando a eficácia destes na aplicação do currículo. Isso acaba por levar as instituições a 

uma constante busca por melhoria nas avaliações por meio da “obediência” ao currículo. Isso 

porque, muitas vezes, quanto mais próximo se trabalha das especificações do currículo, maior 

é a chance de alcançar uma boa nota nas avaliações. 

Seria muito interessante manter permanentemente discussões em torno do currículo 

como forma de melhorá-lo por intermédio de discussões nas quais os sujeitos pudessem 

participar de maneira ativa do processo. No entanto, uma vez formulado o currículo, este 

permanece durante longos períodos de tempo sem sofrer alterações. Como destaca Sacristán 

(2013, p. 11, grifo do autor): 

 

No entanto, não existe uma política, foros estáveis, organismos ou instituições 

dedicados à melhoria da qualidade dos currículos, enquanto a qualidade da educação 

depende do que propusemos que os alunos aprendam ou lhe impomos. Os esforços 

para que ninguém fique para trás, se evite o fracasso escolar e seja real o slogan 

aprender ao longo de toda a vida não são conquistados fazendo-se diagnósticos do 

sistema, mas contando como programas corretos de política educacional, formação e 

apoios aos professores que abram caminho para o êxito da educação. Porém, acima 

de tudo, é imprescindível que haja uma mudança de cultura. 
 

Tal como já mencionamos, o currículo apresenta um “texto em contexto” com definições 

visíveis e invisíveis, pois nele são apresentados e representados os interesses, as aspirações, os 

ideais e as visões de mundo inseridas em um contexto histórico. Isso demonstra que ele não é 

neutro e traz consigo também as desigualdades, como as culturais, as de gênero e as de classe 

social. Por meio de modificações no currículo, observando as pluralidades e as particularidades 

existentes, é possível promover justiça com a inclusão social desses sujeitos, na busca por uma 

sociedade menos desigual.  
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Ademais, desde o momento da construção do currículo, até o momento em que os 

resultados são avaliados, temos um longo caminho que perpassa sua tradução, interpretação e 

realização, o qual será transformado pela prática e pelos materiais utilizados, fazendo com que 

o documento oficial seja diferente do currículo na prática (SACRISTÁN, 2013). Assim, o 

currículo a ensinar se trata de uma seleção organizada dos conteúdos que devem ser aprendidos 

e que regulam a prática didática desenvolvida em sala de aula. Além disso, tem uma função 

dupla – organizadora e unificadora –, pois organiza os conteúdos de forma que não fiquem 

desordenados, isolados ou justapostos entre si.  

Ainda de acordo com o autor, o currículo também cria um paradoxo, pois se delimitam 

os componentes no momento em que ocorre a separação entre as matérias ou as disciplinas que 

compõem o currículo. Com isso, existe uma polivalência até os dias atuais: “Em tempos 

modernos, poderíamos dizer que, com essa invenção unificadora, pode-se em primeiro lugar, 

evitar a arbitrariedade na escolha de o que será ensinado em cada situação, enquanto, em 

segundo lugar, se orienta, modela e limita a autonomia dos professores.” (SACRISTÁN, 2013, 

p. 17, grifo do autor). 

Além da definição sobre “o que será ensinado”, o currículo define os graus 

correspondentes às idades dos alunos e ordena o tempo escolar, ao estabelecer níveis e tipos de 

exigência para que o aluno possa seguir avançando. Assim, o currículo define o progresso dos 

sujeitos durante a escolaridade. Afinal, “ao associar conteúdos, graus e idade dos estudantes, o 

currículo também se torna um regulador das pessoas.” (SACRISTÁN, 2013, p. 18). Em relação 

ao conceito de currículo, Sacristán afirma (2013, p. 18): 

 

Dessa maneira, o conceito de currículo delimitou as unidades ordenadas de conteúdos 

e períodos que tem um começo e um fim, com um desenvolvimento entre esses limites, 

impondo uma norma para a escolarização. Não é permitido fazer qualquer coisa, fazer 

de uma maneira qualquer ou fazê-la de modo variável. 

 

 Por meio disso, o currículo também define o que será considerado sucesso ou fracasso 

escolar, normal ou anormal, se a escola é satisfatória ou insatisfatória. Da mesma forma, ao se 

determinar o que entra no currículo, também fica estabelecido nele o que não se pode ou não se 

deve ensinar (SACRISTÁN, 2013). 

 Como o currículo não é algo fixo e vai sofrendo alterações ao longo do tempo, 

percebemos que atualmente ele é muito diferente do currículo de anos atrás, sendo resultado de 

conflitos de interesses. Dentro de todas as possibilidades, são feitas opções, as quais definirão 

o que será ensinado ou não.  
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 Outro conceito muito importante a ser destacado sobre o currículo é o conceito de 

currículo oculto, que diz respeito aos aspectos da experiência educacional que não ficam 

explícitos no currículo oficial (MOREIRA; TADEU, 2013). Essas decisões tomadas em relação 

ao currículo, “afetam sujeitos com direitos, implicam implicitamente opções a respeito de 

interesse, modelos de sociedade, avaliações do conhecimento e a divisão de responsabilidade.” 

(SACRISTÁN, 2013, p. 23). 

 Nesse sentido, é importante refletirmos se o currículo tem o mesmo sentido para todos. 

No momento, temos uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018a). Com 

essa unificação da base, os profissionais de cada região devem complementar esse currículo 

com assuntos relevantes para a sua região.  

 Sobre o tema, Apple (2013) destaca a importância de refletirmos sobre os tipos de 

conhecimento que valem mais ou até mesmo nos fazer a pergunta: “O conhecimento de quem 

vale mais? Os conflitos entre o que deve ser ensinado são enormes e que as questões 

educacionais sempre estiveram ligados à história dos conflitos de classe, raça, sexo e religião.” 

(APPLE, 2013, p. 49). As questões levantadas não são fáceis de responder, mas o autor escreve: 

 

Que esta não é simplesmente uma questão acadêmica fica bastante claro ao se notar 

que os ataques da direita às escolas, o clamor pela censura e as controvérsias acerca 

dos valores que estão e que não estão sendo ensinados, acabaram por transformar o 

currículo em uma espécie de bola de futebol política. Quanto a isso se acrescenta a 

imensa pressão, exercida sobre o sistema educacional em muitos países, para que as 

metas das empresas e das indústrias se tornem os objetivos principais, senão os únicos 

objetivos na formação escolar, então a questão ganha ainda maior relevância. (APPLE, 

2013, p. 50). 

 

 De acordo com Sacristán (2013), o fato de que o currículo é a expressão cultural e 

educacional das instituições, faz com que ele seja extremamente importante, pois trata de como 

a educação será desenvolvida de acordo com aquilo que a instituição julga adequado. Visto que, 

com a educação, buscamos sempre um mundo desejável, que motive o ser humano a melhorar 

e a crescer. Esses desejos se refletem no currículo, pois quando pensamos nele e na sua 

formulação, procuramos inserir conteúdos que nos façam melhorar enquanto sociedade e 

humanidade.  

Todavia, é importante lembrarmos que ao fazermos essa reflexão existem diversas 

maneiras diferentes de pensar o mundo e a sociedade. E, da mesma forma, há diversas formas 

diferentes de imaginar como melhorar o mundo e a sociedade. Assim, quem vence essa batalha? 

Não é nossa intenção responder essa pergunta neste trabalho, apenas levantar a reflexão sobre 

o tema para o leitor. 
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 Logo, quando entendemos que o currículo é composto com todas essas configurações, 

essas maneiras de ver o mundo e de pensar uma sociedade melhor, podemos imaginar como ele 

pode ser diferente conforme o país em que ele é constituído. Ora, os países possuem culturas 

diferentes, com desejos e visões diferenciadas. Isso pode fazer com ele seja distinto em diversos 

fatores, não apenas em relação ao conteúdo, mas na divisão das etapas, na quantidade de horas 

que devem ser cumpridas em cada etapa do processo de ensino-aprendizagem, na idade ideal 

para cada etapa e também nos conteúdos privilegiados dentro do currículo. 

 

[...] enquanto não levarmos a sério a intensidade do envolvimento da educação com o 

mundo real das alternantes e desiguais relações de poder, estaremos vivendo em um 

mundo divorciado da realidade. As teorias, diretrizes e práticas envolvidas na 

educação não são técnicas. São intrinsecamente éticas e políticas, e em última análise 

envolvem uma vez que assim se reconheça – escolhas profundamente pessoais em 

relação [...] ao “bem comum”. (APPLE, 2013, p. 51). 

 

 Dito isso e visto que esta pesquisa visa investigar as políticas de currículo de dois países 

diferentes, na seção seguinte abordamos as dimensões metodológicas para a realização desta 

pesquisa. 

 

3.4 A REPÚBLICA DO HAITI E A EDUCAÇÃO 

 

A República do Haiti fica na América Central, no arquipélago das Grandes Antilhas. É 

um país caribenho e tem como capital Porto Príncipe. Sua bandeira, representada na figura a 

seguir tem grande significado para sua população. 

 

Figura 3 – Bandeira do Haiti 

 
Fonte: Wikipédia (2022). 
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De acordo com Joseph (2021), “A bandeira haitiana foi o meio pelo qual os negros tira-

ram do papel o ideal iluminista de Liberdade, de Igualdade e de Fraternidade.” Ainda, seguindo 

a ideia do autor, ela expressa o patriotismo haitiano e o nacionalismo exacerbado. Ela está den-

tre os maiores símbolos anticoloniais do planeta e “desenha a soberania negra por meio de uma 

das mais expressivas vitórias dos aprimidos sobre os apressores, hasteando a liberdade ne-

gra.” (JOSEPH, 2021). 

O autor haitiano Joseph (2021) destaca ainda que foi a primeira bandeira nacional has-

teada e costurada pelas mãos de mulheres negras, afirmando a existência do “ser-negro-no-

mundo” e desvelando as amarras coloniais. 

 
No dia 18 de maio de 1803, no Congresso em Arcahaie, Jean Jacques Dessalines, um 

dos maiores líderes da Revolução Haitiana, tirou o branco da bandeira francesa que 

simbolizava o colonialismo, e pediu para Catherine Flon costurá-la somente com o 

azul e o vermelho, como prova de união entre os negros e os mestiços para se engaja-

rem na luta pela libertação e pela independência do país. (JOSEPH, 2021). 
  

Posteriormente ao período em que Dessalines se manteve como imperador, Alexandre 

Pétion, o novo presidente, adicionou à bandeira, o lema “A união faz a força” e as armas da 

República em um quadrado branco (JOSEPH, 2021). 

 

Figura 4 – O haitiano Johny Gardere ostenta com orgulho a bandeira do Haiti durante a 

Marcha dos Imigrantes 2019, em São Paulo 

 
Fonte: Joseph (2021). 

 



48 

 

O Haiti é um país que divide a Ilha de Hispaniola – Figura 5 – com a República 

Dominicana, localiza-se na América Central com uma extensão territorial de 27.750 km2. Um 

país relativamente pequeno se compararmos com a extensão do Brasil – que também aparece 

na figura – de 8.516.000 km².  

 

Figura 5 – Mapa com destaque na Ilha de Hispaniola 

 
Fonte: Google Maps (2021). 

 

A divisão da Ilha de Hispaniola – Figura 6 – em dois países: Haiti e República 

Dominicana aconteceu em virtude da colonização diferente. O Haiti foi colonizado por 

franceses enquanto a República Dominicana foi colonizada por espanhóis.  

 

Figura 6 – Ilha de Hispaniola: Haiti e República Dominicana 

.  
Fonte: Google Maps (2021). 

 

O país possui ilhas menores, como Gonâve, Tortuga, Grande Caye e Vache. Na Figura 

7 observamos o mapa político, com destaque aos seus dez departamentos.  
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Figura 7 – Mapa político do Haiti com destaque aos seus dez departamentos 

 
Fonte: France Diplomatie (2022). 

 

A população do Haiti em 2020 era estimada em 11.402.533 habitantes, com IDH de 0,51 

em 2019. A taxa de alfabetização de pessoas com 15 anos ou mais de idade apontava para 

61,6913% em 2016. E os gastos públicos com educação marcaram 2,7% do PIB em 2017 (IBGE, 

2021). 

Ademais, antes de ser colonizada pelos europeus, é importante salientar que a Ilha 

Hispaniola já era habitada por indígenas. Contudo, com a chegada dos espanhóis, conduzidos 

por Cristóvão Colombo, esses indígenas foram escravizados e praticamente dizimados com o 

passar do tempo. Mais tarde, a Espanha cedeu parte da ilha para a França, onde se formou o 

atual Haiti, que enquanto colônia se chamava Saint-Domingue. 

O Haiti passou por um processo semelhante ao Brasil, quando consideramos o processo 

de escravidão, com a captura de pessoas no continente africano e o trabalho forçado na colônia, 

visando à produção de riquezas para seu colonizador. Durante muito tempo, o Haiti produziu 

uma imensidade de riquezas, como a produção de cana-de-açúcar e de café e, por isso, era 

chamado de Pérola das Antilhas. 

Além disso, é importante destacar que, depois de muita luta, o Haiti foi a primeira 

república negra do mundo e o primeiro país do hemisfério ocidental a abolir a escravidão. 

 

O Haiti teve uma valorosa luta contra a metrópole francesa, iniciada em 1791 com a 

célebre cerimônia de Bois-Caïnman conduzida por Boukman, na qual vodu e revolta 

se uniram para combater os senhores brancos, sendo em seguida liderada por 

Toussaint Louverture, Dessalines e Christophe, que venceram as tropas de Napoleão. 

O país independente, praticamente destruído, não foi reconhecido nem pela antiga 

metrópole, nem pelos Estados Unidos, potência em ascensão. Na América escravista, 

https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/dossiers-pays/haiti/presentation-de-haiti/
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todos os brancos tinham muito medo do exemplo haitiano. O pânico foi 

particularmente forte em países com a maioria negra como o Brasil. (FIGUEIREDO, 

2006, p. 374). 

  

Como podemos observar, a luta neste país contra os senhores brancos serviu de exemplo 

para outros países onde a escravidão perdurava e instaurou o pânico de senhores escravistas em 

toda a América.  

Posteriormente, em 1804, ocorreu a declaração da independência, porém o país ainda 

se manteve ligado à França, que reconheceu a emancipação política do Haiti somente em 1824, 

como fica evidente a seguir: 

 

A independência declarada em 1804 não rompeu com a estrutura social da ex-colônia 

francesa. O poder manteve-se centralizado na minoria mulata, garantindo privilégios 

e defesa de interesses para esta elite com o trabalho da grande parcela dos haitianos, 

os ex-escravos negros. Ao longo dos anos, os conflitos sociais também se agravaram 

em decorrência da crônica dependência econômica. A França reconheceu a 

emancipação política do Haiti em 1824, mas exigiu que fosse indenizada pela perda 

da colônia. Mesmo buscando ampliar parcerias comerciais, dificilmente a elite 

haitiana conseguiria pagar a indenização à França. (MATIJASCIC, 2010). 

 

Além disso, muitas vezes, os políticos haitianos solicitaram intervenções em outros 

países para solucionar os problemas com as revoltas populares que aconteciam no país. Assim, 

vários países, como a França, a Inglaterra, a Alemanha e os Estados Unidos estiveram no país 

(MATIJASCIC, 2010). Com governos autoritários e instabilidade política, o Haiti foi se 

configurando no que ele é atualmente.  

A educação no país acompanhou as mudanças ocorridas ao longo do tempo, como é 

destacado no texto Les principales réformes du système éducatif en Haïti (TEH, 2012). De 

acordo com o texto, em relação à educação, podemos destacar quatro principais fases no sistema 

educativo haitiano. 

A primeira fase abrange o período de 1804 até 1982. Nessa época, o sistema escolar 

haitiano seguiu os modelos franceses – somente em língua francesa – e não considerava as 

disparidades entre o território Francês e o Haitiano. Com a aprendizagem baseada na rotina, os 

alunos não se apropriavam de fato da língua, o que fez com que o francês se tornasse uma marca 

da elite e o crioulo fosse sinônimo de pobreza e de falta de educação. Esse modelo foi um vetor 

de discriminação social.  

A segunda fase ocorreu em 1982, com a Reforma de Bernard, que consagrou as duas 

línguas oficiais do Haiti como línguas de instrução. Um dos principais objetivos da reforma 

educacional foi alcançar o bilinguismo funcional após os três ciclos da escola básica e, para 

isso, foi desenvolvido um programa de idiomas. Apesar dessa reforma ter sofrido em razão da 
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falta de livros, de demais materiais didáticos na língua crioula e de treinamento para os 

professores, ela abriu perspectivas para o sistema educacional haitiano.  

A terceira etapa ocorreu em 1997, com a aprovação de uma lei de planejamento, o Plan 

Nacional d’Education et de Formation (PNEF). Sua meta era o acesso de todos a uma educação 

de qualidade, a qual foi estabelecida ao longo de 10 anos. Como consequência, o orçamento 

dedicado à educação aumentou de 9% do orçamento nacional em 1997 para 22% em 2000, com 

o objetivo de cobrir despesas com alimentação, uniformes e transporte escolar. Os grandes eixos 

do PNEF foram a melhoria da qualidade e o aumento da eficiência externa da educação. O 

PNEF foi uma extensão da Reforma de Bernard e mudou a configuração do setor, ao preconizar 

uma educação de qualidade que atendesse às expectativas da sociedade em geral e da juventude 

em particular. No entanto, o sistema ainda enfrentava algumas deficiências, especialmente em 

relação a professores qualificados e a algumas desigualdades persistentes, com a população 

rural ainda sub-representada nas salas de aula.  

A quarta e última fase data de 2011. O recém-eleito presidente Michel Martelly lançou 

um programa educacional gratuito e universal, denominado Lékol Timoun yo. Na sua concepção, 

este programa visa atuar direta e indiretamente sobre os diversos parâmetros socioeconômicos 

que estruturam a vida educacional. Pelos seus efeitos de socialização, de transmissão e de 

criação de saberes e de culturas plurais instituídas, o projeto constitui um verdadeiro suporte 

para a promoção social de crianças de origem modesta. Ainda, pretende aumentar o número de 

crianças com acesso à educação no Haiti, permitindo que 500.000 crianças – até então excluídas 

do sistema educacional – adquiram habilidades cognitivas básicas. Paralelamente, o presidente 

criou o Fundo Nacional de Educação (FNE) e decidiu financiá-lo por meio da cobrança de 

impostos nas transferências de dinheiro do exterior para o Haiti e nas ligações internacionais. 

Além do que foi trazido no texto citado, em janeiro de 2018 o Ministério da Educação 

Nacional e da Formação Profissional da República do Haiti (MENFP) apresentou o Plan 

Décennal d’Education et de Formation (PDEF), com um plano decenal de 2017 até 2027 

(RÉPUBLIQUE D'HAÏTI, 2018). Entre diversas outras informações, o PDEF apresenta uma 

tabela com dados sobre a população total e a população escolarizada haitiana, a qual é 

apresentada na Tabela 2. 

 

                         Tabela 2 – População total e escolarizada haitiana                         (continua) 

 1990 2000 2005 2010 2015 2020 

População total 7.108.201 8.576.214 9.292.282 10.085.214 10.911.819 11.743.017 

Taxa média de 

crescimento anual 

1990-2000: 

1.9% 

2000-2005: 

1.6% 

2005-2010: 

1.7% 

2010-2015: 

1.6% 

2015-2020: 

1.5% 
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Tabela 2 – População total e escolarizada haitiana                                               (conclusão) 

 1990 2000 2005 2010 2015 2020 

Número de populações em idade escolar como uma % da população total 

3 – 5 anos 9,5% 8,3% 7,8% 7,3% 7,0% 6,6% 

6 – 11 anos 16,8% 15,8% 15,0% 14,1% 13,3% 12,7% 

12 – 14 anos 6,8% 7,5% 7,1% 6,8% 6,4% 6,1% 

15 – 18 anos 7,9% 9,5% 10,1% 8,7% 8,4% 7,9% 

Fonte: adaptado de République D'Haïti (2018). 

 

 Por meio da Tabela 2 observamos que, de 1990 até 2020, houve poucas mudanças nos 

índices da população escolarizada em relação à população total. E, na maior parte das idades, 

houve diminuição do percentual de escolaridade, com exceção da idade de 15 até 18 anos, que 

oscilou durante o tempo – mas que em 2020 continua igual a 1990. Referente à idade de 6 até 

11 anos e de 12 até 14 anos, que para nós contempla o Ensino Fundamental, em 2020 as 

porcentagens diminuíram quanto ao ano de 1990, o que apresenta um problema importante. 
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4 DIMENSÕES METODOLÓGICAS 

 

Os seres humanos vivem em busca de conhecer a realidade que os cerca, desde as coisas 

mais simples do cotidiano ou o funcionamento de seu próprio corpo ou mente, até a busca por 

vida em outros planetas. E, a ciência, é uma das formas de buscar esse conhecimento.  

O conhecimento científico se caracteriza como a sistematização e o uso da metodologia 

para constatar os fatos da realidade sensível. Pode acontecer por meio da comparação, que 

possibilita ao pesquisador extrair o contexto social, “princípios e leis que estruturam um 

conhecimento rigorosamente válido e universal.” (FACHIN, 2001, p. 11). No caso das ciências 

sociais, o objeto é histórico e, como salienta Minayo (2010, p. 12), 

 

Isso significa que cada sociedade humana existe e se constrói num determinado espaço 

e se organiza de forma particular e diferente de outras. Por sua vez, todas as que 

vivenciam a mesma época histórica têm alguns traços, dado o fato de que vivemos 

num mundo marcado pelo influxo da comunicação. Igualmente as sociedades vivem 

o presente marcado por seu passado e é com tais determinações que constroem seu 

futuro, numa dialética constante entre o que está dado e o que será fruto de seu 

protagonismo. 

 

4.1 A PESQUISA QUALITATIVA 

 

Como bem destaca Goldenberg (1997), na abordagem qualitativa, para a realização de 

uma pesquisa, os pesquisadores não concordam com um modelo único de pesquisa para todas 

as ciências que seguem o modelo das ciências da natureza. Isso porque, “as ciências sociais têm 

sua própria especificidade, que pressupõe uma metodologia própria.” (GOLDENBERG, 1997, 

p. 17). A partir desse pensamento, surge o que chamamos de sociologia compreensiva, com 

procedimentos diferentes dos utilizados nas ciências naturais, os quais se preocupam com casos 

particulares, pois lidam com emoções, valores e subjetividades. Segundo Chizzotti (2003, p. 

221), 

 

O termo qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que 

constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e 

latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível e, após este tirocínio, o 

autor interpreta e traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e 

competência científicas, os significados patentes ou ocultos do seu objeto de pesquisa. 

 

Ainda de acordo com o autor, a pesquisa qualitativa engloba várias teorias, como a 

“fenomenológica, construtivista, crítica, etnometodológica interpretacionista, feminista, pós-

modernista” (CHIZZOTTI, 2003, p. 223) e vários tipos de pesquisa, como a “pesquisa 

etnográfica, participante, pesquisa-ação, história de vida e etc.” (CHIZZOTTI, 2003, p. 223). 
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Além disso, a pesquisa qualitativa se preocupa com o “aprofundamento da compreensão de um 

grupo social, de uma organização, etc.” (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 32) e ela se opõe 

à ideia de utilização de um único modelo de pesquisa para todas as ciências, visto que as 

ciências sociais têm sua especificidade. Ainda, segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 32),  

 

Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam explicar o porquê das 

coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os valores e as trocas 

simbólicas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados analisados são não-

métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens. 
 

Assim, percebemos que a pesquisa qualitativa se preocupa com aquilo que não pode ser 

quantificado, contabilizado, pois considera diversos significados. Ademais, Gerhardt e Silveira 

(2009, p. 32) descrevem as características da pesquisa qualitativa: 

 

[...] objetivação do fenômeno; hierarquização das ações de descrever, compreender, 

explicar, precisão das relações entre o global e o local em determinado fenômeno; 

observância das diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter 

interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações teóricas 

e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos possíveis; oposição 

ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências.  

 

E chamam a atenção para alguns limites e riscos da pesquisa qualitativa, como: 

 

[...] excessiva confiança no investigador como instrumento de coleta de dados; risco 

de que a reflexão exaustiva acerca das notas de campo possa representar uma tentativa 

de dar conta da totalidade do objeto de estudo, além de controlar a influência do 

observador sobre o objeto de estudo; falta de detalhes sobre os processos através dos 

quais as conclusões foram alcançadas; falta de observância de aspectos diferentes dos 

enfoques diferentes; certeza do próprio pesquisador com relação a seus dados; 

sensação de dominar profundamente seu objeto de estudo; envolvimento do 

pesquisador na situação pesquisada, ou com os sujeitos pesquisados. (GERHARDT, 

SILVEIRA, 2009, p. 32). 

 

Para Goldenberg (1997), os dados qualitativos, que têm o objetivo de compreender os 

indivíduos, constituem-se de descrições detalhadas de situações e o bom resultado de uma 

pesquisa qualitativa vai depender da sensibilidade, da intuição e da experiência do pesquisador, 

pois não existem regras precisas sobre o processo.  

Por fim, considerando que esta é uma proposta de pesquisa que inclui estudar 

documentos de educação, na próxima seção discorreremos sobre a análise documental, a qual 

fornece suporte ao estudo. 
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4.2. ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

Na atualidade, utilizamos os registros para a grande maioria das atividades que 

realizamos. Desde o registro de nascimento até as demais atividades relacionadas às instituições 

ficam registradas de alguma maneira. Na escola, temos o histórico escolar e os boletins que 

registram nossa passagem pela instituição, além dos documentos curriculares oficiais e dos 

projetos político-pedagógicos. Da mesma forma, em toda sociedade utilizamos documentos 

para registrar a passagem da sociedade pelas instituições em geral. 

Prior (2003 apud FLICK, 2008, p. 2) define documentos: “de fato, o status das coisas 

enquanto ‘documentos’ depende precisamente das formas como estes objetos estão integrados 

nos campos de ação, e os documentos só podem ser definidos em relação a esses campos.” Já 

na visão de Cellard (2010, p. 296), 

 

[...] tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado 

como documento ou “fonte” [...] pode se tratar de textos escritos, mas também de 

documentos de natureza iconográfica e cinematográfica, ou de qualquer outro tipo de 

testemunho registrado, objetos do cotidiano, elementos folclóricos, etc. No limite, 

poder-se-ia até qualificar de “documento” um relatório de entrevista, ou anotações 

feitas durante uma observação, etc. [...] O documento em questão, aqui, consiste em 

todo texto escrito, manuscrito ou impresso registrado em papel. 

 

Ainda de acordo com Cellard (2010, p. 298), o documento escrito é uma “fonte 

extremamente preciosa” na investigação das ciências sociais e elimina em parte a influência das 

interações, do acontecimento e dos comportamentos que estão sendo pesquisados, “anulando a 

possibilidade de reação do sujeito à operação de medida.” Ademais, segundo Lüdke e André 

(2018, p. 45), os documentos podem ser “leis e regulamentos, normas, pareceres, revistas, 

discursos, roteiros de programas de rádio e televisão, até livros, estatísticas e arquivos escolares.” 

Geralmente, os documentos podem ser encontrados em formas de texto, como no caso 

desta pesquisa, em que analisaremos os currículos do ensino médio do Brasil e do Haiti. Esses 

arquivos são documentos oficiais produzidos pelo Estado dos respectivos países e que têm seus 

acessos de publicação abertos, pois todos podem acessá-los como meio de comunicar a toda à 

população, regulamentando a educação no ensino médio dos dois países citados. Além disso, 

“os documentos representam uma versão específica de realidades construídas para objetivos 

específicos” (FLICK, 2008, p. 234), pois são uma forma de contextualização da informação. 

Assim, torna-se imprescindível analisar quem os produziu, como os produziu e qual foi o 

objetivo da produção desse documento, assim como quem o utiliza. 
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Dessa maneira, é necessário cuidado ao avaliar determinado documento e sempre de 

forma crítica. Essa é a primeira etapa da análise documental e na qual devemos observar 

algumas dimensões: o contexto, o(s) autor(es), a autenticidade e a confiabilidade do texto, a 

natureza do texto, os conceitos-chave e a lógica interna do texto (CELLARD, 2010). Ademais, 

Cellard (2010) afirma que o contexto social global do documento deve ser analisado, pois é 

primordial conhecer seu autor e a quem este documento é destinado. Além de conhecer toda a 

conjuntura do momento em que foi construído, considerando a política, a economia, o social, e 

o cultural: por meio da análise do contexto é possível compreender as particularidades, de 

maneira que evite interpretar o documento em virtude de valores modernos (CELLARD, 2010). 

Além disso, é preciso conhecer a identidade, os interesses e os motivos que levaram os 

autores a construir determinado documento. Outro fator a ser analisado é se o autor fala por ele, 

por um grupo social ou por uma instituição. Mais uma reflexão importante a se fazer é o motivo 

de determinado documento ser mantido em detrimento de outros possíveis. Somando-se a isso, 

é de extrema relevância a verificação da autenticidade e da confiabilidade do texto (CELLARD, 

2010). 

A natureza do texto também precisa ser considerada, visto que escrevemos de maneiras 

diferentes, até mesmo de acordo com o objetivo que temos com determinado documento. Um 

exemplo seria a diferença entre escrever o resultado de uma pesquisa em uma dissertação e 

compará-lo à escrita em um diário. Mesmo ambos sendo do mesmo autor, provavelmente a 

forma de escrever seria diferente. 

Adicionado a todos os fatores já citados, os conceitos-chave e a lógica interna do texto 

devem ser considerados, pois há necessidade de uma compreensão correta dos termos utilizados 

no documento, visto que a interpretação de alguns termos pode variar (CELLARD, 2010). 

Ademais, para realizar uma análise documental é necessária uma leitura repetida e é preciso 

compará-los com outros elementos contidos no documento, extraindo os elementos importantes 

(CELLARD, 2010). 

Caballero et al. (2016) também se referem ao uso das fontes documentais para a 

realização da investigação relacionada ao estudo comparado. O autor destaca a necessidade de 

uma seleção rigorosa, sistemática e ordenada das fontes, assim como define como fonte 

documental qualquer instituição ou entidade que proporcione informação válida para a 

elaboração de uma ciência. As fontes ainda podem ser divididas em fontes primárias e 

secundárias, dependendo da origem dos documentos. As primárias são as que contêm a 

informação ou os textos originais, que não foram manipulados. Enquanto que as fontes 

secundárias são as que se elaboram a partir de fontes primárias, como resumos ou outros 
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produtos elaborados por pesquisadores ou observadores a partir das fontes primárias. Ainda de 

acordo com Caballero et al. (2016), as fontes utilizadas para uma investigação científica devem 

ser exaustivas – cobrir e esgotar por completo o tema de estudo –, pertinentes – ajustar-se ao 

tema de estudo –, atuais – recentemente publicadas – e variadas em idiomas. 

Para esta pesquisa, utilizamos, principalmente, fontes primárias, isto é, documentos 

oficiais disponibilizados pelos ministérios da educação que regem o ensino médio do Brasil e 

do Haiti. O processo para aquisição desse material foi muito facilitado pelo uso da tecnologia, 

pois permite o acesso por meio da internet e das ferramentas de busca. Atualmente, a maioria 

dos documentos de todos os países se encontra nos sites oficiais, o que torna mais fácil seu 

acesso. 

Para realizar este estudo analisamos os documentos que atualmente regem a educação 

do ensino médio no Brasil, sendo eles: (1) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) – Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996b); (2) a BNCC do ensino 

médio, homologada pela Portaria n. 1.570 e publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 21 

de dezembro de 2017 (BRASIL, 2018a); (3) a Resolução n. 1, de 13 de novembro de 2020 

(BRASIL, 2020), que dispõe sobre o direito de matrícula de crianças e de adolescentes 

refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino brasileiro; (4) o 

Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014); 

e, por estarmos em um município de Santa Catarina, optamos por analisar, também, (5) o 

Currículo Base do Ensino Médio no Território Catarinense, datado de 2020 (SANTA 

CATARINA, 2020a). 

Para analisar o ensino médio no Haiti, utilizamos os documentos chamados Document-

Programme du Secondaire de 2007, que descrevem o currículo do ensino médio no Haiti: (1) o 

livro da República do Haiti, intitulado La lègislation scolaire d’Haiti: lois, arrêters, règlements 

et programme en vigeur, publicado em 1911, que traz descritas as leis, os decretos, os 

regulamentos e os programas desta época; (2) La Constituion de la République D´Haiti de 1987 

(a Constituição da República do Haiti); (3) Decret organisant le systeme educativ haitien em 

vue d’offrir des chances egales a tous et de refleter l aculture haitienne, de 1982; (4) La 

streatégie nationale d’action pour l’education pour tous, de 2007; e (5) Plan Décennal 

d’Éducations et de Formation (2017-2027), de 2018. 

Além disso, nos documentos que desenham o currículo, realizamos um recorte e 

analisamos os detalhes em relação ao ensino de Biologia no ensino médio. Por esta pesquisa se 

tratar de um estudo comparado em educação, na próxima seção discorreremos sobre este tipo 

de estudo.  
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4.3 ESTUDOS COMPARADOS EM EDUCAÇÃO 

 

Ao propormos um estudo envolvendo dois países, temos uma pesquisa de natureza 

comparativa. Assim, pretendemos realizar a coleta e a análise documental com abordagem 

comparativa de documentos oficiais dos currículos do Haiti e do Brasil, com enfoque qualitativo 

e bibliográfico, observando delineamentos, pressupostos e características dos mesmos. As 

turmas do ensino médio de ambos os países são analisadas, além de políticas públicas 

relacionadas à educação dos imigrantes no Brasil. 

É de natureza humana fazer comparações. Podemos definir a comparação como o estudo 

e a observação de dois ou mais objetos, fenômenos e acontecimentos para descobrir suas 

relações e observar suas semelhanças e diferenças. Quando utilizada de forma específica e 

sistematizada, atribuímos à comparação um caráter científico, o qual pode ser chamado de 

método comparativo. Este último, quando aplicado à educação, denominamos educação 

comparada (CABALLERO et al., 2016). 

 

O princípio da comparação é a questão do outro, o reconhecimento do outro e de si 

mesmo através do outro. A comparação é um processo de perceber as diferenças e as 

semelhanças e de assumir valores nessa relação de reconhecimento de si próprio e, 

por exclusão, reconhecer-se na diferença. (FRANCO, 2000, p. 200). 

 

Comparamos para termos referências externas, uma melhora comum entre os 

comparados, para promover e otimizar os elementos educativos (CABALLERO et al., 2016). 

Nesse sentido, percebemos que comparar nos permite refletir sobre nossa prática para que 

possamos aprimorá-la, buscando um movimento de mudança social em que a sociedade se torne 

menos injusta e mais humana. Na educação, comparamos para ter referências externas e buscar 

um progresso comum, na tentativa de promover mudanças e melhorar os elementos educativos. 

Dessa forma, ao comparar a educação de diferentes localidades, podemos observar pontos 

positivos, os quais podem ser utilizados para aprimorar a educação de ambos os comparados.   

Em relação à educação comparada, Caballero et al. (2016, p. 41) a definem como “una 

ciencia que estudia fenómenos o hechos educativos en diferentes lugares del mundo os 

diferentes momentos históricos, con la finalidad de establecer mejoras educativas de manera 

global.” Portanto, podemos afirmar que o propósito da educação comparada é compreender e 

conhecer de maneira profunda os sistemas educativos e todos os elementos em que eles 

convergem. E, por meio disso, buscar soluções para os problemas existentes. 

De acordo com Garrido (1996 apud CABALLERO et al., 2016, p. 44), para que a 

comparação possa ser considerada uma metodologia científica, ela precisa alcançar uma série 
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de condições referentes ao objeto de estudo, as quais podem ser chamadas de “propriedades da 

comparação.” Sendo elas: caráter fenomenológico, em que toda comparação acontece sobre  

fenômenos, fatos ou aspectos observados ou observáveis; pluralidade, na qual a comparação se 

move sempre em uma área de pluralidade de objetos, devendo haver ao menos dois fatos ou 

fenômenos para serem comparados; homogeneidade, em que os âmbitos do estudo devem ser 

da mesma natureza; a heterogeneidade, que manifesta a necessidade dos fenômenos estudados 

serem expressões diversas de uma mesma natureza; e a globalidade, na qual a pretensão da 

metodologia comparada é contribuir com a sociedade de maneira geral, sendo que, no caso da 

educação, é imprescindível considerá-la de forma global, além de sua influência nas tendências 

supranacionais.  

A finalidade da educação comparada, como propõe Ferrer (2002 apud CABALLERO et 

al., 2016) pode ser de dois tipos: os pessoais, que se referem ao que afeta diretamente os sujeitos 

ativos dos sistemas educativos; e os fins nacionais e internacionais, que têm influência mais 

ampla. Além disso, como bem colocam Caballero et al. (2016), a principal finalidade da 

educação comparada é a melhoria dos sistemas educativos por meio de propostas de reforma 

dos sistemas educativos e suas linhas de ação, as quais se estabelecem nos diferentes sistemas 

educativos no âmbito das políticas educacionais existentes nos países analisados. Isso induz à 

melhora da sociedade.  

 

Podemos concluir que, tanto a nivel personal como a nivel nacional e internacional 

la finalidad de la Educación Comparada es conocer y comprender en profundidad los 

sistemas educativos, y todos los elementos que en ellos confluyen, para poder 

elaborar soluciones a los problemas existentes y establecer metas para la mejora de 

los distintos sistemas educativos. (CABALLERO et al., 2016, p. 45). 

 

Além disso, segundo Caballero et al. (2016), a investigação em educação comparada 

passa por alguns passos. Nesta pesquisa consideramos os seguintes passos: (1) seleção e 

definição do problema; (2) formulação de hipóteses; (3) escolha da unidade de análise; (4) 

descrição, (5) interpretação; (6) justaposição; (7) comparação; e (8) conclusão, prospectiva. 

Esses passos podem ser divididos em duas fases distintas, nas quais a primeira se refere ao 

desenho da pesquisa e engloba os três primeiros passos, e a segunda fase, que é composta pelos 

demais passos.  

Em relação à primeira fase (desenho da pesquisa), detalhamos os três passos que a 

compõem, a seguir. 

Na primeira etapa – seleção e definição do problema – encontramos o ponto de partida 

da investigação e na qual verificamos qual área da realidade educativa nos preocupa. O estudo 
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deve partir de um problema real e ser expresso em forma de pergunta. Essa fase deve também 

justificar o problema de investigação (CABALLERO et al., 2016). Também delimitamos o 

problema que gira em torno da inserção de jovens imigrantes haitianos no ensino médio 

brasileiro e observamos a possibilidade de um currículo diferenciado entre os dois países, que 

pode levar a problemas para os alunos que fazem a troca de um sistema educativo por outro.  

Na segunda etapa – formulação de hipóteses – devemos perguntar qual seria a solução 

para nosso problema por intermédio da formulação de hipóteses – suposições. Assim, elegemos 

a solução mais plausível entre as existentes, que ao final do estudo será aceita ou descartada. 

Para tanto, é necessário que as hipóteses sejam conceitualmente claras e expressem uma relação 

entre variáveis. Após serem formuladas, elas devem ser verificadas (CABALLERO et al., 2016). 

Na terceira etapa – escolha da unidade de análise – é onde podemos delimitar a realidade 

educativa que iremos estudar. Nessa fase devemos selecionar o âmbito, a temporalidade e o 

objeto de estudo e podemos fazê-lo por meio de três perguntas: De onde comparo? Quando 

comparo? E o que comparo? (CABALLERO et al., 2016). No presente estudo, comparamos os 

países Brasil e Haiti na atualidade, os currículos de Biologia do ensino médio e as políticas 

públicas de inserção de imigrantes no Brasil. 

Ainda de acordo com Caballero et al. (2016), para produzirmos a seleção de comparação 

e delimitarmos o objeto de estudo, as categorias da estrutura comparada, podemos estabelecer 

três níveis: (1) dimensão, que agrupa os parâmetros de natureza parecida; (2) parâmetro, que 

agrupa indicadores de natureza parecida; e (3) indicador, que é a menor unidade comparativa. 

Essas categorias da estrutura comparativa podem ser observadas na Figura 8, denominada de 

árvores de categorias. Dito isso, neste estudo teremos como dimensão o ensino de Biologia no 

ensino médio e como parâmetros utilizaremos os 1º, 2º e 3º anos que constituem o ensino médio 

nos dois países. Para cada ano do ensino médio utilizaremos os seguintes indicadores: horas 

totais e número de aulas semanais e anuais, componentes curriculares priorizados, 

obrigatoriedade ou eletividade, divisões em disciplinas ou áreas. Analisaremos também a 

presença ou ausência de políticas públicas que visam garantir direitos aos imigrantes que são 

inseridos no ensino brasileiro. 
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Figura 8 – Árvores de categorias 

 
Fonte: Caballero et al. (2016, p. 50). 

 

Sobre a segunda fase (o desenvolvimento da investigação), detalhamos a seguir as 

etapas que a compõem. 

Na quarta etapa – descrição – buscamos conhecer o máximo possível sobre o que iremos 

comparar. É a fase onde coletamos os dados por meio das fontes. A partir de Caballero et al. 

(2016), implementamos os seguintes mecanismos: localização e seleção de fontes, seleção e 

coleta de dados, classificação, análise e apresentação dos dados. Caballero et al. (2016, p. 51) 

descrevem essa fase: 

 

Se trata, por tanto, de presentar datos objetivos acerca de las unidades de análisis 

seleccionados y sus sistemas educativos correspondientes. Hemos de tener en cuenta, 

en la fase descriptiva, el árbol de indicadores anteriormente desarrollado. Así, las 

descripciones realizadas han de presentar un esquema uniforme para todos los países 

incluidos. La descripción pormenorizada de cada uno de los indicadores 

seleccionados nos permitirá abordar su posterior estudio comparado. 

  

Na quinta etapa – interpretação –, segundo Santamaría (1983), é como um exame da 

fase anterior em que os dados e as informações coletadas devem ser analisados de forma 

adequada e detalhada. Para isso é necessário utilizar vários enfoques e fornecer uma explicação 

contextualizada dos dados educacionais que temos no estudo. Precisamos considerar o contexto 

educativo e os elementos que têm influência na educação, como cultura, economia, ideologia, 

sociedade, filosofia, história, política ou religião. Nessa fase, ainda, precisamos nos concentrar 
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nas causas e fatores que se correlacionam em maior ou menor medida com os fenômenos 

educativos da análise realizada, visto que com isso é possível compreender e explicar quais são 

as causas e os fatores que influenciam nos dados coletados no estudo (CABALLERO et al., 

2016). Ainda de acordo com os autores, para que posteriormente seja feita a comparação dos 

dados, é fundamental uma interpretação exaustiva, pois a profundidade de sua interpretação 

determinará a solidez e a qualidade do estudo comparado. 

A sexta etapa – justaposição – depende de todas as outras para acontecer. Nessa etapa, 

apresentamos os dados coletados, dois a dois e em paralelo, para que possamos relacionar o que 

pretendemos comparar. Nesta pesquisa consideraremos somente os elementos da comparação 

e poderemos conhecer suas semelhanças e diferenças de forma objetiva. Para tal, os elementos 

de comparação se estabelecem por meio da justaposição dos elementos de um sistema que tem 

correspondência com os mesmos elementos de outro sistema. Assim, de acordo com o estudo, 

o número de elementos pode variar e ser apresentado por intermédio de gráficos – os quais 

podem estar em diferentes formatos.  

A sétima etapa – comparação – é a de comparação, propriamente dita, e compõe a última 

fase do estudo comparado. Realizamos a leitura e a escrita de comentários de maneira valorativa 

e crítica dos gráficos produzidos na fase anterior. Nesse ponto surge o conhecimento produzido 

por meio da comparação e se produzem as conclusões do estudo (CABALLERO et al., 2016). 

Velloso e Pedró (1991 apud CABALLERO et al., 2016) afirmam que esta fase requer 

do investigador toda a sua capacidade para explicar e classificar os dados e as informações 

reunidas, para desvelar o que eles não revelam por si só. Destacam também que, para um bom 

trabalho comparativo, a qualidade e a consistência desta fase são determinantes. Além disso, é 

nessa fase que os elementos da comparação se unem ao critério de comparação que foi 

estabelecido pelo comparatista, entrando em jogo o tertium comparationis. Para Santamaría 

(1983), alguns procedimentos podem ajudar na explicação dos gráficos, como: começar pela 

avaliação dos resultados e depois, progressivamente, focar no particular; fazer referência aos 

valores máximos e depois aos valores médios; parar para comentar em detalhes as 

convergências, divergências e tendências; e se atentar para o fato de que as tendências são dados 

emergentes e que nos permitem fazer suposições sobre o futuro.  

Já na última etapa, a oitava – conclusão, prospectiva –, é quando se propõem melhorias 

por meio de uma série de conclusões sobre os resultados obtidos na pesquisa. Ela está 

claramente ligada aos propósitos da educação comparada, um convite para iniciar e realizar 

reformas e inovações na educação, melhorias no planejamento, ações educativas e alterações 

nas estratégias das políticas educacionais. Concluindo, é a fase que tem como objetivo tirar 
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conclusões, realizar uma previsão das tendências elucidadas no estudo e, a partir delas, propor 

melhorias, linhas de ação e reformas nos aspectos considerados necessários (CABALLERO et 

al., 2016). 

Para melhor exemplificar o recorte desta pesquisa, introduzimos os marcos de 

referência dos estudos comparados em educação, elaborados por Bray e Thomas (1995). Esses 

marcos são materializados no cubo que leva o nome dos autores, apresentado nas Figuras 9 e 

10. 

 

Figura 9 – Cubo de Bray e Thomas 

 
Fonte: Bray e Thomas (1995, p. 474). 
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Figura 10 – Delimitação da pesquisa – Adaptação do Cubo 

 

Fonte: a autora. 

 

Seguindo a proposição dos autores, tomaremos as fases do cubo para a delimitação do 

estudo. Com isso, temos como primeiro recorte o nível geográfico, no qual os autores indicam 

sete níveis, possibilitando a inclusão de outros. Em relação ao nível geográfico, este estudo se 

situa no segundo nível, o qual envolve países – onde situamos Brasil e Haiti. Dando sequência, 

os autores indicam os grupos demográficos deslocalizados ou não territorializados. Nessa face 

do cubo, consideramos nosso estudo como “outros grupos”, onde situamos os estudantes 

imigrantes e, ao mesmo tempo, do ensino médio. Para terminar a delimitação do estudo, 

tomamos a última face do cubo, “aspectos educacionais e sociais”, da qual trazemos o currículo 

e aspectos das políticas. 

Adamson e Morris (2015) observam que as comparações do currículo são feitas por 

atores sociais. Como exemplo, podemos citar os governos, ao compararem os currículos de seus 

estados com os modelos de outros países. Buscando novas iniciativas e visando melhorar sua 

competitividade internacional, os pais comparam o que as escolas oferecerão aos seus filhos, 

principalmente no momento da escolha da instituição. Ademais, os estudantes também 

observam as alternativas disponíveis quando podem optar por disciplinas eletivas. Os autores 

ainda defendem que toda pesquisa curricular compreende algum tipo de comparação. 
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5 O PERFIL DOS IMIGRANTES HAITIANOS   

   

Neste capítulo faremos uma descrição do perfil dos imigrantes haitianos que estão 

chegando ao Brasil atualmente. É importante compreendermos quem são os haitianos que aqui 

chegam, para podemos entender a dinâmica do movimento migratório, igualmente, a partir 

deste perfil traçado, buscar soluções por meio de políticas públicas e educacionais para o melhor 

atendimento aos imigrantes que aqui chegam em busca de melhores condições de vida.  

A chegada dos imigrantes haitianos no Oeste de Santa Catarina, no início do processo 

migratório, ocorreu por intermédio das grandes agroindústrias que necessitavam de mão de obra 

e perceberam grande potencial nos imigrantes recém-chegados no Brasil. Dessa forma, muitas 

empresas se organizavam para ir até o Acre em busca dos imigrantes que lá chegavam. Esses 

imigrantes conseguiam fazer um protocolo junto à Polícia Federal e emitir o documento de CPF 

e a carteira de trabalho, o que garantia que pudessem entrar no mercado de trabalho. Como 

destacam Cavalcanti et al. (2019), eles também tinham a possibilidade de solicitar o visto 

permanente ou de reunião familiar, de acordo com o art. 16 da Lei n. 6.815, de 19 de agosto de 

1980, que possibilita a todo haitiano que comprove residência no Haiti e não tenha antecedentes 

criminais, residir no Brasil por razões humanitárias. 

Após a contratação, muitas empresas prestavam auxílio moradia, alimentação e 

transporte por determinado tempo, até que os imigrantes pudessem se organizar e se instalar. 

Todavia, as dificuldades eram – e continuam – muitas, como destacam Silva e Fernandes (2017), 

pois o processo de inserção dos imigrantes na sociedade apresenta alguns obstáculos, como o 

acolhimento e o domínio da língua, juntamente com a discriminação racial e a xenofobia. 

Para traçar o perfil do imigrante haitiano, em relação ao gênero, idade e escolaridade, 

utilizamos os dados da obra A Imigração Haitiana no Brasil: Características 

Sociodemográficas e Laborais na Região Sul e no Distrito Federal (CAVALCANTI et al., 2019) 

e também os dados presentes nos Registros de Imigrantes Internacionais da Polícia Federal 

(Sincre/Sismigra). Com dados obtidos até o mês de março de 2020, consideramos o sexo, a 

idade, a escolaridade e a presença dos imigrantes no mercado de trabalho. Quanto ao sexo, 

podemos observar na Tabela 3 que 78,4% dos imigrantes chegados ao Brasil entre 2010 e 2014 

são do sexo masculino, 19,7% do sexo feminino e 1,7% teve essa informação ignorada. 
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Tabela 3 – Número de solicitações de refúgio de haitianos, segundo gênero, por ano de 

solicitação, 2010-2014 
Sexo 2010 2011 2012 2013 2014 Total 

Masculino 263 1.791 2.597 9.733 13.001 27.385 

Feminino 85 328 595 1.963 3.917 6.888 

Ignorado 105 353 83 67 6 614 

Total 453 2.472 3.275 11.763 16.924 34.887 

Fonte: Ministério da Justiça, Departamento de Polícia Federal, Sistema de Solicitação de Refúgio (BRASIL, 

2015). 

 

Já nos dados obtidos no Sincre/Sismigra, observamos um total de 48.752 mulheres e 

87.066 homens, onde percebemos uma quantidade de homens muito maior do que de mulheres, 

como apontam os dados da Figura 11: 

 

Figura 11 – Porcentagem de imigrantes de acordo com o gênero 

 
Fonte: Unicamp (2019). 

 

Ao analisarmos esses dados, entendemos que isso acontece, pois, na maioria dos casos, 

as famílias possuíam condições econômicas para enviar um ou alguns membros da família para 

o país estrangeiro, visto que a viagem custava em torno de 10 mil reais. Assim, na maioria das 

vezes, optava-se por um dos filhos – geralmente homem – ou o pai da família, que vinha com 

a intenção de trabalhar para, em seguida, enviar dinheiro à família que ficou. Ademais, em 

relação à idade, grande parte dos imigrantes é jovem – Figuras 12 e 13. 
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Figura 12 – Imigrantes haitianos no Brasil com vínculo formal de trabalho de acordo com a  

idade 

 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)/Ministério do Trabalho e Previdência Social (2015). 

 

Figura 13 – Número de imigrantes haitianos de acordo com a idade e o gênero 

 
Fonte: Unicamp (2019). 

 

Como ilustram os dados das Figuras 12 e 13, a maior concentração de imigrantes fica 

na faixa etária entre 20 e 39 anos, considerada com maior produtividade relacionada ao mercado 

de trabalho. A entrada desses imigrantes haitianos nessa faixa etária contribui para o mercado 
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de trabalho, pois o Brasil vem se tornando um país “velho”, isto é, com uma grande parcela da 

população idosa, ocorrendo em algumas regiões a falta de mão de obra. Contudo, o problema 

do envelhecimento da população brasileira não poderá ser resolvido com a imigração, mas no 

momento, para algumas regiões e para as agroindústrias do Oeste de Santa Catarina, esse fluxo 

migratório tem contribuído para manter a mão de obra necessária. 

Além disso, grande parte dos imigrantes nesta faixa etária também demonstrava 

interesse pela educação, pois muitos que vieram para o Brasil estavam estudando no Haiti. 

Todavia, em consequência do terremoto, tiveram seus estudos abruptamente interrompidos, 

assim como muitos sonhos de permanecer e trabalhar em suas profissões em seu país. Da 

mesma forma, alguns imigrantes haitianos já haviam concluído o ensino superior, mas como o 

trabalho ficou ainda mais escasso após o terremoto, decidiram tentar a vida no Brasil em busca 

de trabalho fora de sua formação. Isso ocorreu em razão do reconhecimento no Brasil das 

formações recebidas no Haiti que são onerosas e morosas. 

 Quanto à escolaridade, a grande maioria dos imigrantes tem escolaridade médio-baixa, 

tendo o ensino fundamental e o médio em maior número até 2014 – Figura 14.  

 

Figura 14 – Imigrantes haitianos no Brasil com vínculo formal de trabalho de acordo com a 

escolaridade 

 
Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)/Ministério do Trabalho e Previdência Social (2015). 

 

Esse nível médio-baixo é consequência, em grande parte, do baixo poder aquisitivo das 

famílias residentes no Haiti, visto que a maioria das escolas é particular e muitas famílias não 

possuem renda para matricularem seus filhos nessas escolas, além de adquirir uniforme – regra 

em praticamente todas as escolas – e material escolar. Sendo assim, são poucas as famílias no 

Haiti que conseguem manter os filhos na escola. De acordo com Cotinguiba e Cotinguiba 
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(2015), até mesmo as escolas públicas cobram uma taxa anual que, muitas vezes, torna difícil 

a permanência das crianças na escola. 

Em relação ao ensino médio, que é o enfoque desta pesquisa, observamos na Figura 15 

um aumento considerável de acessos no geral, com o passar dos anos. Além disso, destacamos 

que o número de pessoas do sexo feminino e masculino permanece muito próximo com o passar 

do tempo. 

 

Figura 15 – Alunos imigrantes por sexo no segundo ano do ensino médio no Brasil 

  
Fonte: Relatório Anual OBMigra (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2020). 

 

Na Figura 16 vemos a migração de alunos do ensino médio segundo a nacionalidade, 

apontando que temos de 500 a 1 milhão de imigrantes haitianos no ensino médio brasileiro.  

 

Figura 16 – Alunos imigrantes no ensino médio no Brasil, segundo país de nacionalidade 

 
Fonte: Relatório Anual OBMigra (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2020). 
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Já os dados da Tabela 4 demonstram o número de alunos imigrantes no ensino médio 

por idade e país de nacionalidade. Assim, observamos e destacamos os dados relativos ao Haiti 

– em um total de 854 estudantes: nenhum estudante com menos de 14 anos, 6 estudantes com 

14 anos, 50 estudantes com 15 anos, 148 estudantes com 16 anos, 168 estudantes com 17 anos, 

169 estudantes com 18 anos e 413 estudantes com mais de 18 anos. 

 

Tabela 4 – Alunos imigrantes no ensino médio no Brasil por idade e por país de nacionalidade 

País Total 
Menos 

14 
14 15 16 17 18 

Mais de 

18 

Total 12.733 3 55 1.503 3.776 3.923 2.260 1213 

Venezuela 2.043 0 20 216 757 685 290 75 

Bolívia 1.619 0 4 182 496 583 250 104 

Estados Unidos 1.308 0 1 198 418 407 244 40 

Japão 1.024 0 0 149 286 356 178 55 

Haiti 854 0 6 50 148 168 169 413 

Portugal 771 0 1 98 268 267 113 24 

Paraguai 657 1 1 77 176 191 123 88 

Argentina 506 0 6 70 149 123 110 48 

Colômbia 312 0 4 36 89 83 70 30 

Peru 292 0 2 53 87 85 43 22 

Outros 3.247 2 10 374 902 975 670 314 

Fonte: adaptado de Relatório Anual OBMigra (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2020). 

  

Estes dados demonstram que, até o momento de construção do Relatório, os estudantes 

haitianos que acessaram o ensino médio no Brasil, somados, ocupam o quinto lugar, ficando 

atrás somente dos venezuelanos, bolivianos, estadunidenses e japoneses.  

Ademais, gostaríamos de chamar a atenção para o número de haitianos no ensino médio 

com mais de 18 anos, que somam um total de 413, um número bastante significativo que 

demonstra que mesmo com uma idade maior, eles estão buscando a inserção na educação 

brasileira. 

Em sua obra, Bernartt (2015, p. 10) destaca a instrução dos haitianos: 

 

Parte significativa da população haitiana que chega ao Brasil tem uma instrução de 

nível fundamental e médio, alguns têm curso superior. Há pesquisadores que já 

classificam o fenômeno como uma “fuga de cérebros” do país, é interessante 

relativizar tal informação pois mesmo encontrando nacionais haitianos que dominam 

mais de um idioma encontramos também os que não apresentam noções básicas de 

escolaridade, mesmo assim o perfil é privilegiado. Nesse ponto, podemos dizer que 

se diferenciam dos alemães e italianos vindos. 

 

Em sua obra, Cavalcanti et al. (2019) traçam o perfil demográfico do imigrante haitiano 

no mercado de trabalho formal brasileiro e afirmam que ele “é majoritariamente de homens, em 

idade considerada economicamente ativa entre 20 e 39 anos e com escolaridade médio-baixa, 

predominando o ensino fundamental e médio.” (CAVALCANTI et al., 2019, p. 44). Com o 
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perfil traçado – homens jovens com escolaridade média-baixa –, podemos levantar alguns 

questionamentos: Qual é a influência da entrada deste perfil de imigrantes no mercado de 

trabalho no qual eles são inseridos? Quais são as demandas surgidas nos setores públicos, como 

saúde e educação, com a chegada deles? E quais são as políticas públicas que foram 

implementadas até o momento, levando esse perfil em consideração? Não temos o intuito de 

responder a esses questionamentos, porém eles fazem parte de uma reflexão sobre as demandas 

que a entrada desses imigrantes trazem à sociedade. 

Ao entrar no Brasil, o imigrante se depara também com diversas dificuldades. Na Figura 

17 são apresentados os principais obstáculos para atendimento da população imigrante no Brasil.  

 

Figura 17 – Principais obstáculos para atendimento à população imigrante no Brasil: 

instituições públicas  

  
Fonte: IPEA/Ministério da Justiça (BRASIL, 2015, p. 142). 

 

Ademais, uma das maiores barreiras é a língua – Figura 18 –, já que a maioria que 

chegava falava outras línguas, como o Crioulo Haitiano, o Francês, o Inglês e até mesmo o 

Espanhol, poucos eram fluentes em Português. E, como destacam Silva e Fernandes (2017), a 

maior dificuldade é o idioma, pois antecede a dificuldade de inserção no mercado de trabalho. 

Assim, em muitas cidades do Oeste catarinense foram organizados cursos de Português para 

imigrantes, por meio de igrejas, de universidades ou de associações formadas pelos imigrantes. 

Muitos dos professores desses cursos são voluntários e fazem esse trabalho com o intuito de 

auxiliar os imigrantes. Esses cursos foram de grande importância, pois a língua se configurava 

como uma grande barreira para o desenvolvimento desses imigrantes aqui no Brasil. Dessa 
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forma, a partir do conhecimento da língua portuguesa, muitos imigrantes tiveram acesso a 

cursos profissionalizantes e à educação. 

 

Figura 18 – Principais dificuldades enfrentadas por imigrantes no Brasil 

 
Fonte: IPEA/Ministério da Justiça (BRASIL, 2015, p. 138). 

 

Com o conhecimento da língua, as demais dificuldades reduzem, uma vez que falando 

o idioma oficial do país, aumentam as possibilidades de emprego e de acesso a serviços em 

áreas, como saúde, educação e documentação. Dessa forma, o imigrante consegue se inserir 

mais facilmente na sociedade, gerando bem-estar social. 

Como observamos neste levantamento de dados, o perfil do imigrante haitiano é, em 

sua maioria, homem, jovem (entre 20 e 39 anos) e com escolaridade de ensino fundamental e 

médio. Suas principais dificuldades giram em torno da barreira linguística, o acesso ao trabalho 

e a serviços públicos. 

 Portanto, conhecer o perfil e o número de imigrantes presentes no Brasil é fundamental 

para a formulação de políticas públicas que possam garantir a formulação e a gestão de políticas 

públicas migratórias. Ademais, é importante para a sociedade civil auxiliar no acolhimento 

destes, visando à inclusão e a contribuição deles para o desenvolvimento do Brasil. Podemos 

entender as políticas públicas como ações do poder público para todos os segmentos da 

sociedade. Elas podem partir do governo e ser políticas de governo, isto é, perdurarem enquanto 

determinado governo está no poder. Já outras são políticas de Estado e, portanto, 
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indiferentemente de quem está no governo, permanecem. Muitas políticas públicas nascem a 

partir do governo e outras nascem a partir da pressão da sociedade.   

Vivemos tempos de incertezas, especialmente quanto aos rumos da educação. Assim 

como em muitos países em desenvolvimento, a educação passa por grandes desafios e enfrenta 

uma série de problemas, entre eles, a ineficiência, que acontece tanto no ato de ensinar quanto 

no ato de aprender. Com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a LDB (BRASIL, 

1996b) e as leis complementares posteriores para regulamentar a educação, houve maior 

autonomia no campo educacional. Tais normas estabelecem os princípios pelos quais o ensino 

deve ser ministrado, isto é: liberdade para aprender e ensinar, pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas e gestão democrática. 

A partir de 1990, com a reforma educacional no Brasil e com a implantação da Emenda 

Constitucional n. 14/1996 (BRASIL, 1996a), que criou o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), e da 

Emenda Constitucional n. 53/2006 (BRASIL, 2006), regulamentada pela Lei n. 11.494 

(BRASIL, 2007) que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e aconteceu a descentralização e 

municipalização da educação, oportunizando inúmeros arranjos no campo educacional. 

No próximo capítulo, descreveremos o ensino médio no Brasil e no Haiti, suas políticas 

educacionais, os documentos de referência em cada um dos países e destacaremos as 

características dos currículos de cada um deles.  
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6 O ENSINO MÉDIO NO BRASIL E NO HAITI E CARACTERÍSTICAS DOS 

CURRÍCULOS ESCOLARES 

 

Neste capítulo discorremos sobre as políticas educacionais do ensino médio no Brasil e 

no Haiti. Como vimos anteriormente, são as políticas que regem o funcionamento de todo o 

ensino, trazendo todos os detalhes do funcionamento e da organização, desde as etapas por 

idade e a carga horária, até os componentes curriculares que devem ser ensinados.  

A educação básica no Brasil sofreu mudanças a partir da construção da BNCC do Ensino 

Fundamental (BRASIL, 2018a) e logo depois com a construção da BNCC do Ensino Médio 

(BRASIL, 2018a). A disciplina de Ciências no ensino fundamental e de Biologia no Ensino 

Médio sofreram grandes alterações em seus componentes. Esses documentos norteiam os 

aprendizados essenciais de todos os alunos na educação básica e formam a base para a 

elaboração de diferentes currículos de cada escola que deve construir o seu próprio currículo 

considerando sua realidade e particularidades locais. Além disso, a educação no Haiti também 

passou por algumas reformas, como vimos anteriormente e discorreremos mais em seção 

específica. Portanto, nas próximas seções enfatizamos as políticas e o currículo do ensino médio 

dos dois países estudados nesta pesquisa.  

 

6.1 ENSINO MÉDIO NO BRASIL  

  

 A partir da LDB (BRASIL, 1996b), a educação brasileira passou a ser estruturada em 

dois níveis de ensino: a educação básica e a educação superior. Em relação à educação básica, 

ela está dividida em três etapas: a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. 

 A educação básica tem como objetivo desenvolver o educando, assegurando formação 

para o exercício da cidadania e fornecendo meios para progredir no trabalho e nos estudos 

posteriores. Ela pode ser organizada em séries anuais, ciclos, períodos ou outras formas, 

dependendo do interesse do processo de ensino-aprendizagem (BRASIL, 1996b). A carga 

horária mínima anual para a educação básica, inicialmente, era de oitocentas horas para o ensino 

fundamental e médio, distribuídas em 200 dias letivos de trabalho escolar. Todavia, isso foi 

alterado com a Lei n. 13.415 (BRASIL, 2017a), onde é expresso que a carga horária do ensino 

médio deverá ser ampliada, de maneira progressiva, para mil e quatrocentas horas no prazo 

máximo de cinco anos. 

 A educação infantil é a primeira etapa da educação básica, atendendo crianças de zero 

até três anos de idade em creches e crianças de quatro até cinco anos no pré-escolar, com carga 
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horária de 800 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de trabalho educacional (BRASIL, 

2017a). A partir da Lei n. 12.796 (BRASIL, 2013), passou a ser obrigatória a oferta gratuita de 

educação básica a partir dos 4 anos de idade. O ensino fundamental obrigatório se inicia a partir 

dos seis anos de idade e tem duração de nove anos. Deve ser oferecido de maneira presencial e 

gratuita em escolas públicas, também com carga horária mínima de 800 horas, divididas em 

200 dias letivos de trabalho escolar, com pelo menos 4 horas de trabalho efetivos em sala de 

aula por dia. Já o ensino médio, a etapa final da educação básica, tem duração de três anos e 

deve possibilitar o prosseguimento da aprendizagem adquirida no ensino fundamental.  

Como já mencionamos, no momento, o currículo do ensino médio brasileiro é norteado 

pela BNCC do ensino médio (BRASIL, 2018a), que apresenta o que é essencial aos alunos que 

estão cursando essa etapa da formação básica. De acordo com o que é definido na Lei n. 13.415 

(BRASIL, 2017a), esta etapa da educação básica tem como finalidades: 

 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 

fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; II - a preparação básica 

para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 

capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 

aperfeiçoamento posteriores; III - o aprimoramento do educando como pessoa 

humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e 

do pensamento crítico; IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 

dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina. 

 

 Além disso, a BNCC (BRASIL, 2018a) foi construída de modo que os conhecimentos 

sejam uma continuação do ensino fundamental e, segundo o próprio documento, 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo 

que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 

os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, 

de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 

em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este 

documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define 

o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 

9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à 

formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Básica (DCN). (BRASIL, 2018a, p. 7). 

  

Ademais, de acordo com a BNCC do ensino médio (BRASIL, 2018a, p. 470), 

 

[...] a definição das competências e habilidades para o Ensino Médio articula-se às 

aprendizagens essenciais estabelecidas para o Ensino Fundamental, com o objetivo de 

consolidar, aprofundar e ampliar a formação integral dos estudantes, atendendo às 

finalidades dessa etapa e contribuindo para que cada um deles possa construir e 

realizar seus projetos de vida, em consonância com os princípios da justiça, da ética e 

da cidadania. 
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 Essa nova estruturação objetiva a adequação do ensino médio às necessidades atuais de 

uma formação integral e que observe as competências essenciais do século. Assim, espera-se 

que as instituições de ensino desenvolvam nos estudantes maior autonomia, protagonismo e 

engajamento, para que participem de maneira ativa do seu processo de aprendizagem. Todavia, 

para que esse desenvolvimento seja alcançado é preciso garantir que todos os alunos 

desenvolvam os conhecimentos considerados essenciais à sua formação, a partir das quatro 

áreas do conhecimento, que contemplam todos os componentes curriculares: 

 

A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do 

ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes 

áreas do conhecimento: I - linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tec-

nologias; III - ciências da natureza e suas tecnologias; IV - ciências humanas e sociais 

aplicadas. (BRASIL, 2018a). 
 

 A partir disso, cada uma das áreas considerará as competências gerais para definir suas 

próprias competências. Vale destacar que, no ensino médio, apenas a Língua Portuguesa e a 

Matemática são obrigatórias nos três anos da formação. Essa configuração deixa brechas para 

que os demais componentes curriculares sejam trabalhados de maneira interdisciplinar e mais 

contextualizados.  

 Nesta pesquisa observamos a terceira área, das ciências da natureza e suas tecnologias, 

que, de acordo com o documento,  

 

[...] possibilita aos estudantes compreender conceitos fundamentais e estruturas 

explicativas da área, analisar características, fenômenos e processos relativos ao 

mundo natural e tecnológico, além dos cuidados pessoais e o compromisso com a 

sustentabilidade e a defesa do ambiente. (BRASIL, 2018a, p. 470). 

 

 Esta área propõe ainda que os discentes possam argumentar, propor soluções e enfrentar 

desafios relativos às condições de vida e ao ambiente a partir da construção e da utilização de 

conhecimentos específicos. Assim, como a BNCC (BRASIL, 2018a) estabelece o conteúdo 

comum e possibilita a construção de um currículo diversificado, ao mesmo tempo que garante 

a equidade educacional no país, também torna possível a adequação com a realidade da escola 

e dos estudantes. Essas partes flexíveis, que possibilitam escolha a partir do projeto de vida de 

cada estudante, são chamadas de itinerários formativos, os quais oferecem possibilidade de 

aprofundar os conhecimentos em áreas diferentes ou de formação técnica, sendo eletivas para 

as instituições de ensino. Isso é descrito na BNCC (BRASIL, 2018, p. 471):  

 

Os sistemas de ensino e as escolas devem construir seus currículos e suas propostas 

pedagógicas, considerando as características de sua região, as culturas locais, as 

necessidades de formação e as demandas e aspirações dos estudantes. Nesse contexto, 



77 

 

os itinerários formativos, previstos em lei, devem ser reconhecidos como estratégicos 

para a flexibilização da organização curricular do Ensino Médio, possibilitando 

opções de escolha aos estudantes. 

 

 Dessa forma, as escolas podem optar pela criação de unidades curriculares que julgarem 

mais oportunas de acordo com seus objetivos. Assim, os itinerários são compostos por um 

conjunto dessas unidades curriculares que visam ao desenvolvimento de competências 

específicas com uma carga horária estabelecida anteriormente. Logo, o currículo do Novo 

Ensino Médio é composto pela BNCC (BRASIL, 2018a) e por itinerários formativos que, 

segundo a possibilidade do sistema de ensino e a relevância local, organizarão diferentes 

arranjos curriculares. Isso possibilita a escolha entre: “I – linguagens e suas tecnologias; II – 

matemática e suas tecnologias; III – ciências da natureza e suas tecnologias; IV – ciências 

humanas e sociais aplicadas; V – formação técnica e profissional.” (BRASIL, 2018a, p. 467). 

Ainda segundo o documento: 

 

Essa nova estrutura valoriza o protagonismo juvenil, uma vez que prevê a oferta de 

variados itinerários formativos para atender à multiplicidade de interesses dos 

estudantes: o aprofundamento acadêmico e a formação técnica profissional. Além 

disso, ratifica a organização do Ensino Médio por áreas do conhecimento, sem 

referência direta a todos os componentes que tradicionalmente compõem o currículo 

dessa etapa. (BRASIL, 2018a, p. 467). 

 

 A ampliação do tempo mínimo do estudante na escola foi outra grande mudança na 

estruturação do Novo Ensino Médio, que define o aumento progressivo de 800 horas anuais 

para 1.400 horas. Essa carga horária deverá ser distribuída da seguinte maneira: 1.800 horas 

para a formação geral básica e 1.200 horas para os itinerários formativos. Dessa forma, para 

compreender melhor as políticas educacionais, mais especificamente a BNCC (BRASIL, 

2018a), na seção seguinte tratamos dos documentos de referência e marcos legais sobre o ensino 

médio brasileiro. 

 

6.2 DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E MARCOS LEGAIS NO BRASIL 

  

 A educação passou a ser reconhecida como um direito fundamental de todos e dever do 

Estado e da família a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). No documento, 

também é destacado que a educação será promovida e incentivada por meio da colaboração da 

sociedade e com o objetivo de desenvolver plenamente a pessoa, o seu preparo para o exercício 

da cidade e sua qualificação para o trabalho. Também é reconhecida a necessidade de fixar 
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conteúdos mínimos para que se possa assegurar a formação básica comum, visando atender às 

finalidades da educação escolar. 

 Posteriormente, com a LDB (BRASIL, 1996b), ficou estabelecida a elaboração de 

competências e diretrizes para o ensino médio, as quais guiarão os currículos; seus conteúdos 

mínimos cabem aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios. Além disso, determina que o 

currículo do ensino médio deve ter uma base nacional comum, complementada de maneira 

diversificada de acordo com as necessidades regionais, locais, culturais, econômicas e dos 

estudantes. Dessa forma, percebemos a possibilidade da formulação de um currículo comum e 

outro que pode ser diversificado de acordo com a região ou os interesses do sistema de ensino, 

assim como a necessidade do desenvolvimento de competências por intermédio dos conteúdos 

curriculares.  

A partir desses marcos surgiram as Diretrizes Curriculares (BRASIL, 1998), utilizadas 

durante as décadas de 1990 e 2000. A partir de 2010, o Conselho Nacional de Educação 

promulgou novas Diretrizes Curriculares Nacionais por meio da Resolução n. 7 (BRASIL, 

2010). Mais tarde, com a Lei n. 13.005 (BRASIL, 2014), foi promulgado o Plano Nacional de 

Educação (PNE), que repete a necessidade de estabelecer e implantar diretrizes pedagógicas 

para a educação básica e uma base nacional comum de currículos, observando direitos e 

objetivos de aprendizagem, bem como o desenvolvimento dos estudantes para cada ano do 

ensino médio. Em seguida, a LDB (1996b) foi alterada com a Lei n. 13.415 (BRASIL, 2017a), 

já citada anteriormente, que estabelece que a BNCC (BRASIL, 2018a) definirá os objetivos de 

aprendizagem, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação: “A organização das 

áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de acordo com 

critérios estabelecidos em cada sistema de ensino.” (BRASIL, 2017a). 

 Dessa maneira, observamos que os marcos citados sinalizam para a criação de algo 

comum, que defina o que os estudantes devem aprender na educação básica. O mesmo também 

se aplica no ensino médio, abrangendo as necessidades dos saberes, assim como a capacidade 

de aplicá-los.  

 Na subseção seguinte trataremos de maneira mais específica sobre o currículo do ensino 

médio na disciplina de Biologia, haja vista que faremos a comparação desta etapa e disciplina 

posteriormente. 
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6.2.1 O currículo de Biologia no Brasil 

 

 Atualmente, o currículo brasileiro é regido pela BNCC (BRASIL, 2018a), um 

documento normativo que delibera o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo do ensino médio. Assim, a BNCC (BRASIL, 2018a) se torna a 

referência nacional para que os sistemas e as redes escolares de todo o Brasil formulem seus 

currículos, possibilitando o alinhamento de outras políticas em âmbitos municipal, estadual e 

federal –como a formação de professores, a avaliação e a elaboração de conteúdos educacionais, 

assim como a oferta de infraestrutura adequada. 

 Nesse sentido, presume-se que a BNCC (BRASIL, 2018a) auxilie na superação da 

fragmentação das políticas educacionais e fortaleça a colaboração entre as três esferas 

governamentais, sendo determinante na qualidade da educação. Para cumprir com esses 

objetivos, a BNCC (BRASIL, 2018a, p. 8) trouxe dez competências gerais, que são 

compreendidas como a “mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), 

habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas 

complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.” Essas 

competências são: 

 

1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo 

físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar 

aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e 

inclusiva.  

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, 

para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 

criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes 

áreas.  

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 

mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.  

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 

escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens 

artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, 

experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que 

levem ao entendimento mútuo.  

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva.  

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 

conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do 

mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 

projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 

 7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e 

promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo 
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responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação 

ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar 

de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e 

reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar 

com elas.  

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se 

respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento 

e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.  

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. (BRASIL, 2018a, p. 9). 

 

 Na Figura 19 apresentamos uma mandala com as dez competências citadas. A figura 

simboliza a unificação ou a construção de todas as competências, visando desenvolver todas no 

estudante ao longo do ensino básico. 

 

Figura 19 – Mandala das dez competências gerais da Base Nacional Comum Curricular 

 
Fonte: Secretaria de Estado da Educação – Caderno do Novo Ensino Médio (SANTA CATARINA, 2019). 

 

 Na BNCC (BRASIL, 2018a), a disciplina de Biologia aparece integrada às disciplinas 

de Física e Química, formando a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Sua proposta 

é de organizar os conhecimentos desenvolvidos até o 9º ano do Ensino Fundamental. Segundo 

o documento:  
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Isso significa, em primeiro lugar, focalizar a interpretação de fenômenos naturais e 

processos tecnológicos de modo a possibilitar aos estudantes a apropriação de 

conceitos, procedimentos e teorias dos diversos campos das Ciências da Natureza. 

Significa, ainda, criar condições para que eles possam explorar os diferentes modos 

de pensar e de falar a cultura científica, situando-a como uma das formas de 

organização do conhecimento produzido em diferentes contextos históricos e sociais, 

possibilitando-lhes apropriar-se dessas linguagens específicas. (BRASIL, 2018a). 

 

Ainda de acordo com o documento, essa área deve auxiliar na construção de uma “base 

de conhecimentos contextualizada, que prepare os estudantes para fazer julgamentos, tomar 

iniciativas, elaborar argumentos e apresentar proposições alternativas.” (BRASIL, 2018a). 

Além disso, juntamente com as demais áreas, devem favorecer discussões sobre as “implicações 

éticas, socioculturais, políticas e econômicas de temas relacionados às Ciências da Natureza.” 

(BRASIL, 2018a).  

O documento traz ainda três competências específicas de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, as quais devem ser garantidas e desenvolvidas pelos estudantes do ensino médio. 

A primeira diz respeito a: 

 

1. Analisar fenômenos naturais e processos tecnológicos, com base nas relações entre 

matéria e energia, para propor ações individuais e coletivas que aperfeiçoem processos 

produtivos, minimizem impactos socioambientais e melhorem as condições de vida 

em âmbito local, regional e/ou global. (BRASIL, 2018a, p. 539). 

 

 A segunda competência trata de 

 

2. Construir e utilizar interpretações sobre a dinâmica da Vida, da Terra e do Cosmos 

para elaborar argumentos, realizar previsões sobre o funcionamento e a evolução dos 

seres vivos e do Universo, e fundamentar decisões éticas e responsáveis. (BRASIL, 

2018a, p. 539). 

 

 Enquanto que a terceira se refere a 

 

3. Analisar situações-problema e avaliar aplicações do conhecimento científico e 

tecnológico e suas implicações no mundo, utilizando procedimentos e linguagens 

próprios das Ciências da Natureza, para propor soluções que considerem demandas 

locais, regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e conclusões a públicos 

variados, em diversos contextos e por meio de diferentes mídias e tecnologias digitais 

de informação e comunicação (TDIC). (BRASIL, 2018a, p. 539). 

 

 A partir das competências citadas, foram estabelecidas habilidades dentro de cada 

competência. Na Figura 20 são dispostas as habilidades relacionadas com a primeira 

competência e na Figura 21 as da segunda competência. 
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Figura 20 – Habilidades que devem ser desenvolvidas a partir da competência n. 1 

 
Fonte: BNCC (BRASIL, 2018a, p. 541). 

 

Figura 21 – Habilidades que devem ser desenvolvidas a partir da competência n. 2 

 
Fonte: BNCC (BRASIL, 2018a, p. 543). 
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 E, para finalizar as habilidades, na Figura 22 temos as habilidades para a terceira 

competência específica. 

 

Figura 22 – Habilidades que devem ser desenvolvidas a partir da competência n. 3 

 
Fonte: BNCC (BRASIL, 2018a, p. 545). 

 

 Essas habilidades citadas devem ser desenvolvidas juntamente com as competências, de 

maneira a possibilitar o desenvolvimento do indivíduo de maneira integral.  

 A partir dessas informações, cada estado, município, região e escola pode criar seu 

currículo a partir do que consta na BNCC (BRASIL, 2018a). Por residirmos no estado de Santa 
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Catarina, passamos agora a analisar como foi estabelecido o componente de Biologia dentro do 

currículo estadual.  

 De acordo com o Caderno 1 do Currículo base do ensino médio do território catarinense 

(SANTA CATARINA, 2020a), o documento foi pensado no sentido de garantir a mobilização 

necessária para a participação democrática. Em razão de o trabalho ter sido feito procurando se 

alinhar à BNCC (BRASIL, 2018a), o documento complementa o Currículo base da educação 

infantil e do ensino fundamental do território catarinense, devendo ser uma continuidade dos 

processos de discussões. Ademais, destaca a importância do continuum e da necessidade de 

 

[...] privilegiar práticas pedagógicas que permitam aos estudantes do ensino médio 

reconhecer e explorar seus próprios medos de pensar, bem como as estratégias que 

empregam em situações cotidianas, seja para resolver problemas, seja para interagir 

com seus pares e com outras pessoas, ou, ainda, para agir nas diversas e complexas 

situações de seu cotidiano, mobilizando os diversos conhecimentos. (SANTA 

CATARINA, 2020a, p. 23). 

 

Assim, os itinerários formativos oferecem a flexibilização curricular, que é considerada 

ferramenta importante para que os alunos tenham o leque de possibilidade e de repertórios 

culturais ampliado. De acordo com o documento, a oferta dos itinerários formativos deve ser 

sistematizada a partir dos dados coletados em conselhos de classe, “das avaliações de larga 

escala e das dificuldades que rondam a didática empregada nas salas de aula do ensino médio, 

portanto, não são ofertadas de forma aleatória.” (SANTA CATARINA, 2020a, p. 23). Além 

disso, ao longo do documento, várias vezes é citada a formação integral do sujeito como 

objetivo desse nível, com a preparação para o exercício da cidadania e qualificação para atuar 

no mundo do trabalho. 

 O Novo Ensino Médio foi desdobrado em um currículo de formação geral básica, que 

traz as habilidades e as competências das áreas de conhecimento que devem consolidar e 

aprofundar as aprendizagens essenciais do ensino fundamental, com carga horária de 1.800 

horas. E uma segunda, chamada parte flexível, com carga horária de 1.200 horas, que é 

oferecida por meio dos itinerários formativos, totalizando ao longo dos três anos um total de 

3.000 horas (SANTA CATARINA, 2020a).   
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Figura 23 – Organização curricular do Novo Ensino Médio no território catarinense 

 
Fonte: Santa Catarina (2020a, p. 50). 

 

Na Figura 23 é demonstrada como será a organização do Novo Ensino Médio no 

território catarinense, podendo ser observada a formação geral básica, os itinerários formativos, 

a segunda língua, as trilhas, os componentes curriculares eletivos e o projeto de vida. Aqui 

observamos a divisão do ensino na formação geral básica e os itinerários formativos, que por 

sua vez, são constituídos da segunda língua estrangeira, as trilhas de aprofundamento, os 

componentes curriculares eletivos e o projeto de vida. A formação geral básica é a mesma para 

todos os alunos, enquanto os itinerários formativos podem ser constituídos de diferentes formas 

conforme as possibilidades das escolas e das escolhas dos estudantes. 

 Além disso, destacamos o trabalho por áreas de conhecimento (Figura 24), que deve 

efetivar um tratamento metodológico transdisciplinar, diversificado e contextualizado, “[...] que 

favoreça a interação e a articulação entre diferentes campos de saberes específicos, e permita o 

estabelecimento de práticas vinculadas à educação escolar e ao mundo do trabalho, bem como 

à prática social.” (SANTA CATARINA, 2020a, p. 46).  
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Figura 24 – Organização por área do conhecimento para o ensino médio 

 
Fonte: Santa Catarina (2019, p. 46). 

 

 As áreas do conhecimento aparecem no ensino médio com a intenção de unir os 

conhecimentos de disciplinas semelhantes, sem a retirada de conteúdos dos componentes. 

Ademais, a área do conhecimento considerada nesta pesquisa é a área de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias, que engloba os componentes curriculares de Física, Química e 

Biologia (SANTA CATARINA, 2020a). Na Figura 24 apresentamos a organização do ensino 

médio por área do conhecimento. 

O documento que descrevemos a partir de agora foi criado no segundo semestre de 2020, 

de maneira remota, durante a pandemia da Covid-19 e de forma coletiva e colaborativa (SANTA 

CATARINA, 2020b). O Caderno 2 do Currículo base do território catarinense (SANTA 

CATARINA, 2020c) trata da formação geral básica do ensino médio a partir das áreas que foram 

citadas acima. De acordo com o documento, o espectro diversificado de saberes é que compõe 

o conhecimento escolar. Em razão disso, a formação geral básica no ensino médio deve dar 

conta de integrar esses saberes que se constituíram a partir de uma evolução crescente, desde o 

ensino fundamental até aqui. Assim, a área da Ciências da Natureza e suas Tecnologias tem 

como objetivo a formação de: 

 

[...] jovens, adultos e idosos, críticos e autônomos, considerando os aspectos 

cognitivos, físicos, culturais e socioemocionais, promovendo a educação integral, o 

protagonismo e contemplando o projeto de vida. Assim, os conhecimentos da área 
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foram pensados para todos, de forma a atender também às diversas modalidades 

(educação de jovens e adultos, educação quilombola, educação do campo e educação 

escolar indígena). (SANTA CATARINA, 2020c, p. 175). 

 

O mesmo documento ressalta a importância da contribuição dos três componentes 

curriculares que fazem parte desta área – Biologia, Física e Química. Como esta pesquisa se 

desdobra fazendo uma análise do componente de Biologia, analisaremos a área em geral, dando 

mais ênfase nesse componente específico. Na formação geral básica,  

 

[...] o componente Biologia é a ciência da natureza que estuda a vida em seus mais 

variados aspectos, tendo por objetivo os seres vivos, seja numa dimensão 

microscópica, seja macroscópica. Busca compreender vários de seus aspectos, como 

origem, constituição, hereditariedade, aspectos comportamentais, a forma como se 

relacionam indivíduos de mesma espécie e espécies diferentes, como interagem entre 

os seres vivos e o ambiente e como funcionam seus organismos. (SANTA CATARINA, 

2020c, p. 173). 

 

  Além das competências que já foram citadas, a área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias apresenta unidades temáticas que visam ampliar as aprendizagens que foram 

desenvolvidas até o 9º ano. Essas unidades temáticas foram chamadas de Matéria e Energia, 

Vida, Terra e Cosmos (SANTA CATARINA, 2020c).  

Com isso, foi produzida a espiral – apresentada na Figura 25 –, que apresenta os 

conceitos estruturantes de Ciências da Natureza e suas Tecnologias. Ela identifica e organiza os 

objetos de conhecimento que devem constar nos procedimentos de ensino-aprendizagem. No 

centro da ilustração estão os conceitos estruturantes (Universo, Biodiversidade, Energia e 

Matéria) e nas laterais estão os grupos que, por meio da espiral, apresentam uma evolução da 

elaboração conceitual. 

 

Figura 25 – Espiral com os grupos e conceitos estruturantes da Área 

 
Fonte: Santa Catarina (2020c, p. 182). 
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 A partir da organização apresentada, foram propostos quadros como forma de 

organizadores curriculares. O documento salienta que o professor, em seu planejamento e 

prática educativa, deve fazer a articulação entre os conceitos estruturantes e os objetos de 

conhecimento expostos, tendo a perspectiva do desenvolvimento das habilidades, das 

competências gerais e específicas apresentadas pela BNCC (SANTA CATARINA, 2020c). Os 

quadros são apresentados no Anexo A. 

Além disso, os temas contemporâneos transversais também têm destaque no documento. 

Esses temas correspondem a questões urgentes, importantes e presentes no cotidiano, como: 

economia, meio ambiente, saúde, cidadania, civismo, interculturalidade, ciência, tecnologia, 

entre outros. Isso é ilustrado na Figura 26. 

 

Figura 26 – Temas contemporâneos transversais 

 
Fonte: Santa Catarina (2020c, p. 205). 

  

 Esses temas contemporâneos devem ser tratados ao longo do ensino médio e em todas 

as áreas e componentes curriculares, pois são temas importantes e urgentes na formação integral 

dos indivíduos. 

Assim, finalizamos a descrição das noções gerais da área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. Portanto, iniciamos a descrição das trilhas de aprofundamento dessa área que 

constitui a parte flexível do Currículo do território catarinense para o ensino médio.  
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Segundo o Caderno 3 do Currículo base do território catarinense para o ensino médio 

(SANTA CATARINA, 2020d), que trata das trilhas de aprofundamento, o Novo Ensino Médio 

tem como objetivo fortalecer as relações entre os componentes curriculares. Como já afirmamos, 

a formação geral básica tem carga total máxima de 1.800 horas e os itinerários formativos tem 

carga horária total de 1.200 horas. Os itinerários formativos são a parte flexível do currículo e 

são formados pelo projeto de vida, trilhas de aprofundamento, componentes curriculares 

eletivos e segunda língua estrangeira. 

Consoante ao documento, os itinerários formativos devem considerar os quatro eixos 

estruturantes ilustrados na Figura 27: (1) investigação científica; (2) processos criativos; (3) 

mediação e intervenção sociocultural; (4) e empreendedorismo (SANTA CATARINA, 2020d).  

 

Figura 27 – Eixos estruturantes 

 
Fonte: Santa Catarina (2020d, p. 88). 

 

 Desse modo, o documento apresenta quatro trilhas de aprofundamento, que foram 

elaboradas a partir da discussão entre os professores. 

 

As trilhas de aprofundamento buscam expandir os aprendizados promovidos pela 

formação geral, em articulação com temáticas contemporâneas, sintonizadas com o 

contexto e os interesses dos(as) estudantes. Além de fomentar o interesse pelas 

vocações científico-tecnológicas, os aprofundamentos permitem que os jovens já 

concluam o ensino médio com algum diferencial em sua formação para a própria 

inserção no mundo do trabalho. Foram estruturadas em percursos com começo, meio 

e fim; seu fluxo compreende os quatro eixos estruturantes e permite aos (às) 

estudantes se desenvolverem de forma integral, orgânica e progressiva, lidando com 

desafios cada vez mais complexos. Também é interessante que cada etapa dessa 

jornada integre e articule os conhecimentos, habilidades, atitudes e valores adquiridos 

nas etapas anteriores, ou concomitantes. (SANTA CATARINA, 2020d, p. 88). 
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 As trilhas são semestrais e possuem carga horária de 160 horas, as quais podem ser 

ampliadas para até 240 horas. As quatro trilhas apresentadas no documento foram: Diálogos 

com nossas cidades: meio ambiente e sustentabilidade; A tecnologia das coisas: uma 

perspectiva sustentável na sociedade contemporânea; Eu, nós e nossas escolhas: diálogos com 

a ciência para a transição das sociedades sustentáveis; e Eureka! Investigações no mundo da 

ciência (SANTA CATARINA, 2020d, p. 93). 

A seguir, tratamos da parte eletiva do currículo na área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias. De acordo com esse documento, é um desafio construir práticas e currículos que 

façam mais sentido de acordo com as realidades dos territórios brasileiros (SANTA CATARINA, 

2020b). E por isso, a nova lei possibilita organizações mais flexíveis e interdisciplinares, para 

que os estudantes possam optar por percursos mais próximos daquilo que desejam ou dos seus 

projetos de vida. 

Os Componentes Curriculares Eletivos (CCEs) são componentes semestrais e visam 

contribuir com a ampliação e a diversificação das aprendizagens, além da flexibilização do 

currículo. Esses componentes foram construídos com base nos indicativos retirados das 120 

escolas-piloto, sobre o que os jovens gostariam de aprender e vivenciar na escola (SANTA 

CATARINA, 2020b). O documento expressa as características de um componente curricular 

eletivo, devendo ser ele:  

 

Espaço de ampliação de aprendizagens e conhecimentos que proporciona vivências 

diversas, contempladas ou não, na BNCC. Oportunidade para os(as) estudantes 

construírem a própria trajetória escolar, em um contexto de flexibilização e de 

promoção de protagonismo juvenil. Construção dos(as) educadores de rede, como 

resultado de diagnóstico realizado nas escolas-piloto. Proposta que resulta de 

criatividade e de inovação, capaz de gerar mudanças significativas na organização dos 

tempos, dos espaços e das práticas escolares. Unidade curricular de caráter mais 

prático e experiencial, desenvolvida com base em metodologias ativas. (SANTA 

CATARINA, 2020b, p. 30). 

 

 Dentro da área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, foram considerados o 

caráter dinâmico da Ciência, a busca por interpretar a natureza e seus fenômenos por meio de 

modelos, assim como a busca por diferenciar os conhecimentos científicos daqueles de senso 

comum ou de pseudociência. O protagonismo dos estudantes também é destacado por 

intermédio da busca de uma postura crítica e, para isso, devem ser utilizadas as práticas 

investigativas da ciência (SANTA CATARINA, 2020b). 

 Assim, os componentes eletivos construídos para a área de Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias são: Conhecimento Científico em Ciências da Natureza: A Ciências e suas 



91 

 

Invenções ao Longo do Tempo; Experimentação e Outras práticas Investigativas: Ateliê das 

Ciências; e Sociedade, Saúde e Meio Ambiente: Eu, Natureza! (SANTA CATARINA, 2020b). 

 O componente de Conhecimento Científico em Ciências da Natureza: A Ciência e suas 

invenções ao Longo do Tempo tem uma carga horária semestral de 40 horas e objetiva 

“mobilizar os(as) estudantes a compreenderem a importância das invenções das Ciências da 

Natureza para o desenvolvimento da sociedade e de todas as tecnologias que temos disponíveis 

hoje.” (SANTA CATARINA, 2020b, p. 126). O documento apresenta alguns percursos para 

esse componente, mas destaca que é necessário fazer escolhas, visto que não é possível tratar 

de todos com uma carga horária de 40 horas. Sobre os objetos de conhecimento sugeridos, 

temos: 

 

Pensar e fazer ciência: um modo de interpretar o mundo. O mundo atual visto de 

acordo com bases científicas. Visão das pandemias, endemias e epidemias importantes. 

Processo de desenvolvimento do conhecimento científico.  Conceito de problema. 

ciências da natureza e suas tecnologias. Soluções de problemas a partir das Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias. Instrumentalização da ciência. Evolução da sociedade 

associada às descobertas científicas. A história da ciência. A contextualização da 

ciência em diferentes momentos da História humana. Metodologia científica e o 

positivismo na ciência. Aplicações científicas e tecnológicas e suas consequências. 

Anticiência, pseudociência e falsas notícias (fake news). Senso comum, crenças e 

religião versus ciência. Perspectivas tecnológicas para o futuro. Perspectivas 

tecnológicas para o futuro. Curiosidade científica. Realidade versus ficção científica. 

Sustentabilidade, um caminho para o futuro. Descobertas científicas associadas ao 

campo e à indústria. Associação da ciência ao mundo do trabalho (indústria e campo). 

Processos, produtos e tecnologias desenvolvidas a partir das Ciências da Natureza. 

Desenvolvimento sustentável associado ao campo e à indústria. Autoconhecimento e 

autonomia para a tomada de decisões acerca do mundo do trabalho e o futuro fora da 

escola. (SANTA CATARINA, 2020b, p. 133). 

 

 Já no componente Experimentação e Outras práticas Investigativas: Ateliê das Ciências, 

também com carga horária de 40 horas, é proposto o uso de metodologias científicas para 

desenvolver habilidades e competências (SANTA CATARINA, 2020b). Da mesma maneira do 

componente anterior, o documento traz um conjunto de objetos de conhecimento e destaca a 

importância de ser feita a seleção em razão da carga horária: 

 

Experimentação e Práticas Investigativas com Ênfase em Alimentos – alimentos e a 

ciência por trás da fermentação: materiais e equipamentos de laboratório de Ciências 

da Natureza e suas Tecnologias; segurança no laboratório e/ou manuseio de produtos 

químicos; manuseio, manutenção e calibração de instrumentos de medida; 

metodologia da pesquisa e ciclo investigativo em Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias; biomoléculas (carboidratos, lipídios e proteínas); práticas de 

identificação de biomoléculas; princípios das fermentações; fermentações aplicadas 

no ciências da natureza e suas tecnologias; desenvolvimento de alimentos; tecnologias 

de grãos (pães); tecnologias de leite (queijo e iogurte); tecnologias de carne (salame). 

Experimentação e Práticas Investigativas com Ênfase em Meio Ambiente – Educação 

Ambiental, Ciência da Natureza e suas Tecnologias: lixo; resíduos sólidos; rejeitos; 

descarte de rejeitos conforme normas da ABNT; compostagem; técnicas anaeróbicas; 

minhocário; hortas; aterro sanitário; ação despoluidora de microrganismos; biogás; 
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biodigestor; separação de misturas; robótica a partir de sucata; Educação Ambiental. 

Experimentação e Práticas Investigativas com Ênfase em Saúde – florescendo saúde: 

etnobotânica; princípios ativos de plantas medicinais; tinturas alcoólicas; óleos 

essenciais; exsicatas; saponificação; sabonetes medicinais; álcool gel 70%. 

Experimentação e Práticas Investigativas com Ênfase em Tecnologias e Alternativas 

de Laboratório: experimentação em laboratório virtual; experimentação com análise 

de microrganismos; materiais alternativos; modelos didáticos; horta; compostagem; 

alimentos orgânicos (agroecologia); plantas medicinais; reciclagem de papel; lenha 

ecológica; foguetes; educação ambiental. (SANTA CATARINA, 2020b, p. 153). 

 

E, por fim, o componente Sociedade, Saúde e Meio Ambiente: Eu, Natureza! tem como 

objetivo proporcionar ao estudante “embasamento para que identifique problemas ambientais e 

relativos à saúde.” (SANTA CATARINA, 2020b, p. 165). Destaca-se também a importância de 

preservar e conservar o meio ambiente, além do autoconhecimento, e buscar identificar 

potencialidades para adoção de práticas de vida que sejam saudáveis e sustentáveis. Assim, 

citamos os objetos do conhecimento que são apresentados como sugestão no percurso deste 

componente: 

 

Saúde e Bem Estar: Alimentação saudável; Uso de medicamentos e a automedicação; 

Cuidados com o corpo e mente (sedentarismo, estresse, depressão, Síndrome do 

pensamento acelerado); Vacinas e prevenção de doenças; Sexualidade; Autocuidado 

e autoconhecimento; Biofilia e as relações com a natureza. Saúde e Meio Ambiente: 

Saneamento básico; Desequilíbrios ambientais; Doenças infecciosas e parasitárias; 

Sustentabilidade e os ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável); Riscos da 

utilização inadequada dos agrotóxicos; Poluentes atmosféricos e sonoros; Metais 

tóxicos. Efeitos da Ação Humana na Natureza: Mudanças climáticas; Aquecimento 

global; Aumento do efeito estufa; Inversão térmica; Geração de energia e seus 

impactos; Fontes alternativas de energia; Desenvolvimento sustentável; A 

problemática do lixo; Desmatamento x Produção de alimentos; Queimadas; Impactos 

socioambientais causados pelas rodovias, hidrelétricas e outros empreendimentos; 

Florestas e a produção de chuvas; Manutenção da biodiversidade; Regulação das 

temperaturas. Agroecologia: Produção de alimentos em agroflorestas (Sintropia); 

Produção de alimentos orgânicos; Manejo de pragas; Doenças em plantas; Práticas de 

mandala e hortas; Os riscos da utilização de agrotóxicos; Permacultura; Produção de 

adubos com resíduos orgânicos (compostagem); Aproveitamento da água da chuva e 

residuárias. (SANTA CATARINA, 2020b, p. 173). 

 

 Portanto, ao finalizar o ensino médio, o estudante deve ter concluído as horas de 

formação geral básica e os itinerários formativos, conforme descrevemos anteriormente. Desse 

modo, finalizamos a descrição da disciplina de Biologia no ensino médio brasileiro. Na 

sequência, analisamos a nova Lei da Migração Brasileira e a Política Estadual para a População 

Migrante em Santa Catarina, que traz diversas possibilidades para a educação de crianças e de 

jovens migrantes em nosso estado. 
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6.2.2 Lei de migração: Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017 

  

Esta lei federal é a nova lei que regulamenta a migração no Brasil9, a qual “dispõe sobre 

os direitos e deveres do migrante e do visitante, regula a sua entrada e estada no País e estabelece 

princípios e diretrizes para as políticas públicas para o emigrante.” (BRASIL, 2017b). Anterior 

a ela, até 2017 tínhamos a Lei n. 6.815/80, chamada de Estatuto do Estrangeiro, que foi 

elaborada ainda no regime militar e regulava “os direitos, deveres e os processos relativos aos 

estrangeiros, quando em nosso território.” (MILESI, 2009, p. 58). 

 Milesi (2009, p. 58, grifo do autor) já destacava a urgência da criação de uma nova 

legislação para tratar dos assuntos relacionados às migrações: 

 

Mesmo com mais de cinquenta resoluções no Conselho Nacional de Imigração 

tomando posicionamento para suprir lacunas e desatualizações do Estatuto, falta 

pensar a migração como um fato social e uma questão de direitos humanos, que supõe 

um novo conceito de imigrante onde o ser humano não seja simplesmente um 

estrangeiro, mas um cidadão. A transformação do estrangeiro do estigma histórico de 

subversivo, comunista ou inimigo da pátria para cidadão detentor de direitos humanos 

e valoroso contribuinte para um Brasil democrático e diverso, não aceita breves 

modificações do Estatuto vigente, mas se faz necessária, indiscutivelmente, uma 

reestruturação legislativa completa. 

 

 É construída, então, a Lei n. 13.445, de 24 de maio de 2017, que, de acordo com Pereira 

e Lombardi (2018, p. 18), pode ser considerada um projeto “ambicioso e vanguardista para o 

atual momento no cenário mundial”, isso porque estamos vivendo um período em que vários 

países estão tornando suas leis mais rígidas quanto à entrada de pessoas. Anterior a esta lei, o 

que regia as questões relacionadas aos migrantes era o Estatuto do Estrangeiro, criado em 1980 

e que trazia a segurança nacional como prioridade. Nele fica evidente que o “estrangeiro” – 

como eram tratados os imigrantes até então – era visto como uma “ameaça à soberania 

brasileira”, tratando-se de um documento que traz mais restrições do que direitos e garantias 

aos imigrantes. 

 Obviamente, esta lei já estava ultrapassada e era urgente uma nova que trouxesse outras 

formas de encarar os imigrantes, assim como direitos e garantias a eles. Como apontam Pereira 

e Lombardi (2018, p. 19), uma diferença entre a lei antiga e a que agora vigora, é a concepção 

de migrante: 

 

[...] a primeira diferença entre as duas leis é a forma de concepção do migrante, pois 

o Estatuto o considerava uma ameaça à segurança nacional, e a Lei que o revogou o 

 

9 Destacamos aqui que não é nossa intenção descrever toda a lei, mas sim evidenciar a sua relevância no contexto 

migratório atual. 
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vê como uma pessoa com direitos fundamentais garantidos. Outra questão é a maior 

relevância aos direitos e garantias dos migrantes, sem deixar de lado a segurança 

pública que era fator primordial no Estatuto do Estrangeiro, mas colocando como 

principal objetivo os direitos e garantias dos migrantes. 

 

 Assim, podemos observar na lei, onde ela estabelece quem serão seus destinatários, 

conceituando-os: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos e os deveres do migrante e do visitante, regula 

a sua entrada e estada no País e estabelece princípios e diretrizes para as políticas 

públicas para o emigrante. 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I - (VETADO);  

II - imigrante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que trabalha ou reside e se 

estabelece temporária ou definitivamente no Brasil;  

III - emigrante: brasileiro que se estabelece temporária ou definitivamente no exterior;  

IV - residente fronteiriço: pessoa nacional de país limítrofe ou apátrida que conserva 

a sua residência habitual em município fronteiriço de país vizinho;  

V - visitante: pessoa nacional de outro país ou apátrida que vem ao Brasil para estadas 

de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou definitivamente no 

território nacional; VI - apátrida: pessoa que não seja considerada como nacional por 

nenhum Estado, segundo a sua legislação, nos termos da Convenção sobre o Estatuto 

dos Apátridas, de 1954, promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002, 

ou assim reconhecida pelo Estado brasileiro. (BRASIL, 2017b, p. 1). 
 

Além disso, a lei anterior utiliza o termo “estrangeiro” ao se referir ao imigrante, que 

nos leva a pensar em algo estranho, diferente de nós. O Estatuto do Migrante, como pode ser 

chamado, aboliu o termo “estrangeiro” por excluir o reconhecimento da condição humana de 

mobilidade (PEREIRA; LOMBARDI, 2018). 

Brasil (2018) evidencia o avanço normativo que a nova lei migratória promove no Brasil, 

pois defende a isonomia e a integração à sociedade brasileira dos migrantes e refugiados “como 

sujeitos de direitos e deveres, fundamentos que estão em sintonia com os princípios e regras 

estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 [...]” (BRASIL, 2018, p. 771). Essas alterações 

na legislação brasileira evidenciam que o Brasil está no caminho certo por garantir direitos e 

deveres para os não nacionais que se encontram no Brasil, além de contribuir com o Estado 

brasileiro: 

 

A nova lei de migração chegou para contribuir, não apenas para com aqueles que 

encontram-se fora de seu país de origem, mas também para o Estado brasileiro, que 

além de possibilitar o ingresso e acesso incondicional para os imigrantes, tornando-os 

visíveis, proporcionará, por meio da participação dos mesmos, maior crescimento e 

inserção do país no cenário internacional, sendo possível afirmar que a lei 13445/2017 

foi bastante benéfica para todo as pessoas que encontram-se na situação encampada 

pela lei, como também para o próprio Estado brasileiro. (GUERRA, 2017, p. 1736). 

 

 Dessa maneira, podemos observar a importância desta nova lei de migração para a 

construção e a implementação de novas políticas públicas, como a Lei n. 18.018, de 9 de 
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outubro de 2020, criada em Santa Catarina, e que visa garantir vários direitos aos migrantes, 

como destacamos no texto a seguir. 

 

6.2.3 Política Estadual para a População Migrante em Santa Catarina: Lei n. 18.018, de 

9 de outubro de 2020   

 

Com a Lei n. 18.018 (SANTA CATARINA, 2020e) foi instituída a Política Estadual 

para a População Migrante em Santa Catarina, nas quais são dispostos seus objetivos, princípios, 

diretrizes e ações prioritárias para o Estado. Nessa seção discorremos sobre o que consta na 

referida lei e também sobre a importância da sua instituição para as populações migrantes no 

estado de Santa Catarina.  

A lei considera população migrante “todas as pessoas que se transferem do seu lugar de 

residência habitual em outro país para o Brasil” (SANTA CATARINA, 2020e), o que 

compreende “migrantes laborais, estudantes, pessoas em situação de refúgio, apátridas, bem 

como suas famílias, independentemente de sua situação migratória e documental.” (SANTA 

CATARINA, 2020e).  

No seu primeiro artigo é instituída a lei que deve ser implementada de forma transversal 

às políticas de serviços públicos, com os seguintes objetivos: “I – garantir ao migrante o acesso 

a direitos fundamentais, sociais e aos serviços públicos; II – promover o respeito à diversidade 

e à interculturalidade; III impedir violações de direitos e IV – fomentar a participação social e 

desenvolver ações coordenadas com a sociedade civil.” (SANTA CATARINA, 2020e). 

A Política Estadual para as Populações Migrantes traz princípios e diretrizes da atuação 

do poder público na implementação desta política. Todavia, queremos destacar que o Art. 7º 

traz as ações prioritárias na implementação da Política Estadual para a População Migrante, e 

dentro dele o “IV – garantir a todas as crianças e adolescentes, independente de sua situação 

documental, o direito à educação na rede de ensino público, por meio do seu acesso, 

permanência e terminalidade.” (SANTA CATARINA, 2020e). Esse artigo permite que as 

crianças e os adolescentes possam acessar o ensino mesmo quando não possuem documentos, 

o que acontece muitas vezes durante o seu deslocamento, principalmente quando saem de seus 

países fugindo de guerras ou de desastres naturais. Muitas vezes, nessas situações específicas, 

os documentos se perdem ou não há possibilidade de consegui-los em tempo para a viagem.  

Dentro do segundo artigo, destacamos ainda o “V – valorizar a diversidade cultural, 

garantindo a participação da população migrante na agenda cultural do Estado, observadas: a) 

a abertura à ocupação cultural de espaços públicos; b) o incentivo à produção intercultural.” 
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(SANTA CATARINA, 2020e). Esse destaque à diversidade cultural e sua valorização é de suma 

importância, pois permite que as diferenças culturais sejam conhecidas e reconhecidas.  

Essa lei garante direitos aos imigrantes e, por intermédio da necessidade de sua 

implementação, traz à tona algumas reflexões sobre questões, como racismo, xenofobia e a 

necessidade de garantir os Direitos Humanos para todas as populações.  

Dessa maneira, é importantíssimo ressaltar o que defende Santos (2009, p. 18): “Temos 

o direito a ser iguais quando a diferença nos inferioriza; temos o direito a ser diferentes quando 

a igualdade nos descaracteriza.”  

Assim, os assuntos citados são de extrema importância ao falarmos de educação 

brasileira e da inserção de migrantes, portanto, discorreremos mais sobre os assuntos, como 

racismo, xenofobia e interculturalidade relacionados à educação e a esta política no capítulo 

das análises.  

Dando sequência ao texto, na próxima seção trazemos a descrição da educação e do 

ensino médio no Haiti, com suas características gerais e marcos teóricos. 

 

6.3 EDUCAÇÃO E ENSINO MÉDIO NO HAITI 

 

 La Constitution de La République D”Haiti (Constituição da República do Haiti) de 

1987, na Seccion F, destaca os direitos dos haitianos em relação à educação e ao ensino. No 

Art. 32º, se lê que o Estado garante o direito à educação e observa a formação física, intelectual, 

moral, profissional, social e cívica da população (HAITI, 1987). 

 Os Art. 32.1 e 32.2 (HAITI, 1987) colocam que a educação é obrigação do estado e das 

autoridades locais, os quais devem oferecer escola gratuita a todos, observando os níveis de 

formação dos ensinamentos no setor público e privado. Além disso, destacam a prioridade à 

escolarização massiva, como sendo única capaz de permitir o desenvolvimento do país.  

Ademais, o Art. 32.3 (HAITI, 1987) torna o ensino primário obrigatório, sob pena de 

sanções da lei. Também esclarece que o material escolar e o didático devem ser gratuitos e o 

Estado deve ser responsável por essas disposições para os alunos do nível de ensino primário. 

Já no Art. 32.7, a Constituição salienta que o Estado deve observar para que as autoridades 

locais tenham a estrutura de ensino que é indispensável e adaptada de acordo com as 

necessidades para o desenvolvimento, sem trazer prejuízos ao ensino agrícola, cooperativo e 

técnico.  

Ainda, no Art. 32.8 (HAITI, 1987), lê-se que o Estado garante aos deficientes e aos 

surdos meios para assegurar a sua autonomia, a sua educação e a sua independência. O Art. 32.9 
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(HAITI, 1987) traz que o Estado e as autoridades locais têm o dever de tomar todas as medidas 

necessárias para intensificar a campanha de alfabetização das massas e encorajar todas as 

iniciativas privadas voltadas para este fim. E, por último, a educação é gratuita em todos os 

níveis de ensino e essa liberdade é exercida sob controle do estado, como fica observado no Art. 

33 (HAITI, 1987). 

A educação haitiana, a partir de seu sistema educativo, é composta pelo setor formal e 

não formal. No setor formal temos as escolas, que oferecem três níveis de educação – 

préscolaire, fondamental e secondaire (pré-escolar, fundamental e ensino médio) – e outras 

instituições que oferecem o ensino após o ensino médio (RÉPUBLIQUE D'HAÏTI, 2018).  

A Figura 28 ilustra a divisão dos níveis escolares por idade no Haiti – citando os níveis 

pré-escolar, fundamental e ensino médio. 

 

Figura 28 – Organização do sistema educativo haitiano de acordo com as idades 

 
Fonte: Education System (2017). 

 

Já, na Figura 29, é feita uma comparação entre o sistema educacional no Haiti e nos 

Estados Unidos – também abordando a pré-escola, o fundamental e o ensino médio. 
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Figura 29 – Comparação entre o sistema educacional do Haiti e dos Estados Unidos 

 
Fonte: Education System (2017). 

 

A educação pré-escolar está destinada a crianças entre 3 e 5 anos e não é obrigatória. 

Tem como objetivo oferecer os pré-requisitos para a escola básica. Pode ser privada ou pública 

e atende cerca de 62% das crianças nesta faixa etária no país (RÉPUBLIQUE D'HAÏTI, 2018).  

A Figura 30 mostra a organização do sistema educacional do Haiti. O ensino 

fundamental, desde a Reforma de Bernard, está estruturado em três ciclos e é obrigatório e 

gratuito de acordo com a Constituição de 1987. O primeiro ciclo, chamado Fondamental 1, tem 

duração de 4 anos – 1èreAF-Première Année, 2èmeAF-Deuxième, 3èmeAF-Troisième, 4èmeAF-

Quatrième. O segundo ciclo é chamado de Fondamental 2 e tem duração de 2 anos – 5èmeAF-

Cinquième e 6èmeAF-Sizième. Esses dois ciclos atendem crianças de 6 a 11 anos. O terceiro 

ciclo do ensino básico é chamado de Fondamental 3, sendo dirigido a crianças de 12 a 14 anos, 

com duração de 3 anos – 7èmeAF-Septième, 8èmeAF-Huitième, 9ÀmeAF-Neuvième. Ademais, 

para ser aprovado no Fondamental e seguir para o Secondaire é necessário passar por um exame 

nacional (RÉPUBLIQUE D'HAÏTI, 2018). 
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Figura 30 – Esquema da organização do sistema educacional haitiano 

 
Fonte: Education System (2017). 

 

O ensino médio é chamado de Secondaire e tem duração de 4 anos – 3ème-Classe de 

Troisième, 2ème-Classe de Seconde, 1ère-Classe de Première, Terminale-Classe de Terminale. 

É destinado a alunos de 15 a 18 anos e tem como objetivo preparar o estudante para a 

continuação dos estudos em nível superior ou para a sua integração no mercado de trabalho 

(RÉPUBLIQUE D'HAÏTI, 2018). Para que os alunos possam seguir seus estudos, no terceiro e 

no quarto ano do Secondaire, os estudantes passam por exames nacionais, chamados de Réto, 

no 1ère e Philo no Terminale. O Ensino Médio no Haiti – Secondaire – é dividido em ensino 

Geral, que contempla as classes Troisième e Seconde, e Especialização, que contempla as 

classes Première e Terminale (RÉPUBLIQUE D’HAÏTI, 2006).  

No Ensino Médio Geral são 990 períodos anuais, que podem ser de 45 a 60 minutos de 

aula. Assim, o tempo de aula durante o ensino médio geral pode variar entre 742,5 horas e 990 
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horas anuais. Semanalmente, são 35 períodos divididos entre as disciplinas, como podemos 

observar na Figura 31 (RÉPUBLIQUE D’HAÏTI, 2006). 

 

Figura 31 – Setor: educação geral 

 
Fonte: République D’Haïti (2006). 

 

Como podemos observar na Figura 31, as disciplinas existentes no tronco geral do 

ensino médio do Haiti são as seguintes: História e Geografia, Francês, Introdução à Economia, 

Crioulo Haitiano, Matemática, Física, Educação Física e Esportiva, Informática, Artes, Inglês, 

Biologia e Fisiologia, Química, Geologia, Educação Cívica e Espanhol. 

  

6.3.1 O currículo de Biologia no Haiti 

 

A disciplina de Biologia no ensino médio geral tem dois períodos semanais e sessenta 

anualmente, os quais podem variar de quarenta a sessenta minutos cada um (RÉPUBLIQUE 

D’HAÏTI, 2006). O documento com o programa detalhado da disciplina de Biologia para o 

ensino médio do Haiti se chama Document-Programme du Secondaire (RÉPUBLIQUE 

D’HAÏTI, 2006). Além dos conteúdos que devem ser trabalhados nesta fase do ensino, ele traz 

as finalidades do Ensino de Biologia, sendo eles: (1) Desenvolver elementos da cultura 

científica no aluno; (2) Incutir no aluno as habilidades necessárias para a descoberta e 

experimentação; (3) Despertar a curiosidade material do aluno, sua capacidade criativa; (4) 

Capacitar o aluno a fazer uso prático, na vida cotidiana, dos conceitos propostos e das pesquisas 

realizadas; (5) Tornar o aluno capaz de usar bem os objetivos técnicos; (6) Permitir que os 

alunos e, mais particularmente os jovens, se orientem de acordo com seus gostos para os estudos 

científicos com níveis superiores (RÉPUBLIQUE D’HAÏTI, 2006). 
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Ainda no mesmo documento, encontramos os objetivos gerais da disciplina: Consolidar 

as conquistas dos ciclos fundamentais anteriores, permitindo-lhes obter as bases sólidas 

essenciais para a compreensão de como as coisas vivas funcionam; Apresentar aos alunos 

materiais de laboratório simples, mas essenciais, para a assimilação dos temas e conceitos 

oferecidos; Saber usar o computador e aprofundar seus conhecimentos e aumentar sua 

produtividade; Posicionar-se à luz de seu conhecimento em seu ambiente, que evolua para 

progredir e lidar com facilidade e prontidão para agressões externas e possíveis perturbações 

de seu ambiente; Desenvolver no aluno um comportamento saudável, permitindo que ele se 

proteja contra doenças infecciosas e se torne um poderoso agente de mudança de mentalidade 

e hábitos nas pessoas ao seu redor; Desenvolver e manter um interesse sustentado e contínuo 

pela ciência, uma atitude positiva que o capacitará a alcançar o desenvolvimento de seu 

conhecimento (RÉPUBLIQUE D’HAÏTI, 2006). A educação no nível médio é oferecida em 

duas vertentes principais: uma de educação geral e outra de educação tecnológica. Há ainda 

uma terceira, a educação pedagógica.  

Na educação geral, observamos no Anexo B a distribuição da disciplina de 

Biologia/Fisiologia no primeiro ano do ensino médio, contendo as competências, os conteúdos 

a serem desenvolvidos e as sugestões de atividades de aprendizagem. Já no Anexo C 

apresentamos as informações em relação ao segundo ano do ensino médio. 

A intenção da educação geral é preparar os alunos para a continuação de seus estudos 

por meio do ensino universitário. Nesse curso, o aluno estuda no primeiro e segundo ano 

disciplinas gerais. Posteriormente, no terceiro e no quarto ano do ensino médio, é possível optar 

entre: (1) a matemática e física, que preparam o aluno para o acesso a cursos científicos do 

ensino superior – faculdade de ciências, escola superior de formação de professores, faculdade 

de medicina, etc.; (2) as ciências da vida e da terra, que preparam os alunos para os cursos 

científicos do ensino superior – Faculdade de Ciências, Agronomia, Veterinária e Farmácia; (3) 

as ciências econômicas e sociais, que preparam o acesso aos campos das ciências econômicas 

e humanas – Faculdade de Ciências Econômicas, Ciências humanas e Etnologia, etc.; e, por 

último, (4) as literárias e artísticas, que preparam o acesso aos cursos de literatura – Ciências 

humanas, faculdade de Etnologia, etc. (GTEF, 2011). Os jovens que finalizam essa etapa da 

educação geral são chamados de licenciados.  

Na especialização do terceiro ano, as disciplinas trabalhadas são: Francês/Filosofia, 

História/Geografia, Crioulo Haitiano, Informática, Educação Física e Esportiva, Artes, Química, 

Fisiologia/Biologia, Geologia, Matemática, Física, Inglês, Espanhol e Educação para a 

Cidadania. Porém, é importante observar que nem todas as disciplinas estão presentes em todas 
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as áreas ou que as disciplinas têm números de aulas diferentes em cada uma das especializações. 

A distribuição das disciplinas entre essas vertentes e entre os anos do ensino médio podem ser 

observadas na Figura 32. 

 

Figura 32 – Especialização para o 3º ano 

 
Fonte: République D’Haïti (2006, p. 15). 

 

Destacamos que na especialização do 3º ano, dependendo da vertente escolhida pelo 

educando, as aulas de Química, de Fisiologia/Biologia e de Geologia variam de duas a seis 

aulas semanais.  

Já na Figura 33 observamos o quadro que apresenta as informações para o 4º ano. 

 

Figura 33 – Especialização para o 4º ano 

 
Fonte: République D’Haïti (2006, p. 16). 
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No quarto ano são disponibilizadas as disciplinas de Francês/Filosofia, de 

História/Geografia, de Crioulo Haitiano, de Informática, de Educação Física e Esportiva, de 

Artes, de Fisiologia, de Geologia, de Ciências Econômicas e Sociais, de Matemática, de Física, 

de Inglês, de Espanhol e de Educação para a Cidadania. Gostaríamos de chamar a atenção 

novamente para as aulas de Fisiologia e de Geologia, que variam de 2 a 6 aulas semanais, 

dependendo da vertente escolhida.  

Assim, continuando com as vertentes, temos a educação tecnológica, que possui dois 

objetivos principais: permitir que os alunos da educação tecnológica tenham acesso direto a 

empregos técnicos ou que prossigam no ensino superior. Para cursar a educação tecnológica, os 

alunos devem cursar, previamente, o primeiro e o segundo ano de educação geral e, 

posteriormente, o terceiro e o quarto ano do ensino médio, no qual podem optar por cinco áreas: 

Ciências Técnicas e Industriais (STI), Ciências Técnicas Terciárias (STT), Ciências Técnicas 

Agrárias (STA, Ciências e Técnicas de Desenvolvimento Rural (STDR) e as Ciências e 

Técnicas Médico-Sociais (STMS) (GTEF, 2011). Os jovens que terminam essa etapa de ensino 

são chamados de bacharéis.  

Essa vertente é dividida de acordo com a quantidade de aulas e de disciplinas por ano. 

Na Figura 34 observamos as disciplinas e a quantidade de períodos no 3º ano do ensino médio 

dentro do curso de educação tecnológica. 

 

Figura 34 – Curso de educação tecnológica (especialização) – 3º ano 

 
Fonte: République D’Haïti (2006, p. 17). 

 

Na Figura 34 observamos que no 3º ano e na Figura 35 que no 4º ano da educação 

tecnológica, o número de aulas também varia conforme a vertente. Gostaríamos de chamar a 
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atenção para as Ciências da Vida e da Terra, onde o número de aulas semanais varia de zero a 

duas aulas. 

 

Figura 35 – Curso de educação tecnológica (especialização) – 4º ano 

 
Fonte: République D’Haïti (2006, p. 18). 

  

 Por fim, ainda existe um programa educativo que visa preparar os professores para a 

educação pré-escolar e o ensino básico, o qual é denominado de educação pedagógica (GTEF, 

2011). Na Figura 36 observamos como são divididas as disciplinas por ano na educação 

pedagógica nos últimos dois anos do Ensino Médio. 

 

Figura 36 – Curso de educação pedagógica (especialização) – 3º ano 

 
Fonte: République D’Haïti (2006, p. 18). 

 

Analisando a Figura 36, percebemos que, no ensino pedagógico, o número de aulas de 

Ciências da Vida e da Terra é de 3 aulas semanais, tanto no 3º como no 4º ano do Ensino Médio.  
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E assim finalizamos a descrição do currículo de Biologia no Haiti. Na seção seguinte 

iniciamos as análises, por meio da justaposição dos dados levantados na descrição dos dois 

currículos nos textos seguintes.  
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7 JUSTAPOSIÇÃO E COMPARAÇÃO: DIALOGANDO COM AS DESCRIÇÕES 

  

Neste capítulo justapomos os dados presentes nas descrições feitas no capítulo anterior 

sobre o ensino médio geral e a parte do ensino de Biologia no Brasil e no Haiti. Iniciamos pelas 

características gerais que conseguimos identificar no ensino médio dos dois países em questão 

e, em seguida, partimos para as características específicas da disciplina de Biologia. Para tanto, 

analisamos o currículo geral apresentado para a disciplina de Biologia no Haiti e o currículo 

geral apresentado para a área de Ciências da Natureza no Brasil, considerando os componentes 

curriculares relacionados diretamente com a disciplina de Biologia. 

 

Quadro 4 – Características Gerais do Ensino Médio 

Características Brasil Haiti 

Carga horária 3.000 horas 742,5 a 990 horas 

Tempo de duração 
3 anos – Diurno 

4 anos – Noturno 
4 anos 

Divisão do ensino médio 

em geral e flexível 

Sim, em todos os anos do Ensino 

Médio 

Sim, mas com a escolha das 

especializações 

Divisões do ensino médio 
Em todos os anos há partes da 

formação geral e da eletiva 

1º e 2º ano: tronco comum 

3º e 4º ano: especialização 

Áreas ou disciplinas 

Áreas: Linguagens e suas 

Tecnologias, Matemática e suas 

Tecnologias, Ciências da Natureza e 

suas Tecnologias e Ciências Humanas 

e Sociais Aplicadas 

Disciplinas: História e Geografia, 

Francês, Introdução à Economia, 

Crioulo Haitiano, Matemática, Física, 

Educação Física e Esportiva, 

Informática, Artes, Inglês, Biologia e 

Fisiologia, Química, Geologia, 

Educação Cívica e Espanhol 

Exames finais Não consta 
Rèto: no 3º ano 

Philo: no 4º ano 

 Fonte: a autora. 

 

 Como podemos observar no Quadro 4, após a implementação do Novo Ensino Médio 

no Brasil, a carga horária no Brasil – 3.000 horas – é três vezes maior do que a carga horária no 

Haiti – 990 horas –, representando uma diferença muito significativa. Antes da implementação 

do Novo Ensino Médio, a carga horária no Brasil era de 800 horas, o que era bastante 

semelhante à carga horária haitiana. Verificamos também que a carga horária haitiana pode 

variar de 742,5 a 990 horas. Isso se deve ao fato de a hora/aula variar de 45 a 60 minutos cada 

uma, enquanto no Brasil a hora/aula é fixa em 45 minutos no período diurno, no noturno pode 

variar, o que leva os alunos que estudam no período noturno terem de estudar durante um ano 

a mais para completarem o ensino médio. 

 O tempo de duração do ensino médio no Brasil varia de 3 a 4 anos. Se o educando 

estudar durante o dia, sua carga horária semanal e anual será maior, o que possibilitará terminar 
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o curso em 3 anos. Já no ensino noturno, em razão de ter uma carga horária semanal e anual 

menor que o diurno, acarretará a necessidade de estudar durante 4 anos para que o curso seja 

terminado. No entanto, no Haiti, o curso tem duração de 4 anos, independentemente da 

especialização ou do turno que o educando estiver cursando.   

 Esse aumento na carga horária pode trazer consequências. De acordo com o estudo de 

Hernandes (2020), as inovações do currículo e a ampliação da carga horária brasileira – sem 

que sejam implementadas políticas para que as escolas públicas realizem as alterações 

necessárias, destacando a contratação, a melhor remuneração e a melhora nas condições de 

trabalho dos docentes – podem ser futuramente fatores que afastem a escola de sua função social 

(HERNANDES, 2020). Como o ensino médio brasileiro está sendo implementado este ano – 

2022 –, ainda restam muitas dúvidas de como será o processo e dos resultados que essa 

ampliação trará para os educandos e para as escolas de maneira geral. 

 Sobre a divisão do ensino médio, temos uma parte de ensino geral e outra parte flexível, 

porém há diferenças entre os dois modelos. No Haiti, a flexibilidade consiste em optar por uma 

especialização a partir do terceiro ano do ensino médio, enquanto que, no Brasil, os educandos 

podem optar por partes eletivas desde o primeiro ano do ensino médio, incluindo o projeto de 

vida, o componente curricular eletivo e as trilhas. 

 Ao analisar o Novo Ensino Médio e seus impactos para os educandos que trabalham, 

Kuenzer (2019, p. 57) levanta argumentos que “apontam a flexibilização do Ensino Médio 

como uma das expressões do projeto pedagógico do regime de acumulação flexível, cuja lógica 

continua sendo a distribuição desigual do conhecimento”, com o objetivo de formar 

subjetividades flexíveis que se submetam “à precarização do trabalho, naturalizando a 

instabilidade, a insegurança e a desregulamentação em nome da suposta autonomia de escolha.” 

(KUENZER, 2019, p. 57). Além disso, o autor aponta que, do ponto de vista epistemológico, a 

concepção de práxis – antes utilizada – é confrontada com o individualismo, a fragmentação, o 

presenteísmo e o pragmatismo presentes no novo currículo. 

 Outra grande diferença a ser considerada é a divisão em disciplinas no Haiti – no 1º e 

2º anos – e a divisão por áreas no Brasil. Gostaríamos de enfatizar a presença das seguintes 

disciplinas no Haiti: Introdução à Economia, Informática, Geologia e Educação Cívica. Estas 

disciplinas não existem no currículo brasileiro, no entanto, temas relevantes relacionados a estas 

disciplinas são trabalhados dentro das áreas do conhecimento. Como observamos na seção 

anterior, na educação haitiana também aparecem as áreas do conhecimento, mas elas surgem a 

partir do 3º ano do ensino médio, no que são chamadas de especializações.  
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 Outra observação que gostaríamos de pontuar é o nome da disciplina “Biologia e 

Fisiologia” no currículo haitiano, a qual enfatiza uma parte da biologia estudada no currículo 

brasileiro. Ainda no currículo haitiano, salientamos a presença de quatro línguas: Crioulo 

Haitiano, Francês, Inglês e Espanhol. O Crioulo Haitiano e o Francês são línguas oficiais do 

país, enquanto que o Inglês e o Espanhol são consideradas línguas estrangeiras. Já no currículo 

brasileiro, temos a presença da Língua Portuguesa – língua oficial do país – e do Inglês – 

considerada língua estrangeira.  

 Mais uma distinção entre os currículos é a ocorrência de exames finais no Haiti, 

denominados de Rèto e de Philo, os quais são aplicados respectivamente no terceiro e no quarto 

ano do ensino médio. Importante salientar que todos os educandos passam por esses exames e 

somente acessam o ano seguinte ou se formam os educandos que obtiverem a nota mínima 

exigida. Caso o estudante não consiga a nota mínima exigida no exame, terá de repetir o ano 

anterior, mesmo que tenha tido notas suficientes durante o ano letivo. Enquanto isso, no Brasil, 

não há nenhum tipo de exame específico que impeça o aluno de seguir com os estudos na 

próxima etapa, basta ter obtido notas suficientes no ano em que estudava anteriormente. 

 Como observamos, são várias diferenças e também semelhanças entre os currículos 

gerais dos dois países, principalmente quando consideramos o tempo do educando presente na 

escola e também as questões relacionadas às especializações que ocorrem de maneira 

diferenciada do Brasil. Assim, concluímos a comparação geral do ensino médio. Na próxima 

seção analisamos o currículo específico, observando o currículo haitiano de Biologia e o 

currículo brasileiro da área de Ciências da Natureza, relacionando mais especificamente com 

os componentes curriculares de Biologia. 

 

7.1 CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO CURRÍCULO DA DISCIPLINA DE 

BIOLOGIA E DA ÁREA DE CIÊNCIAS DA NATUREZA NO ENSINO COMUM NO 

BRASIL E NO HAITI 

  

 Tomando como base o currículo dos dois países estudados nesta pesquisa, elaboramos 

o Quadro 5 com as principais características dos dois currículos. Em relação ao Brasil, 

observamos a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias, enquanto que, sobre o Haiti, 

consideramos as disciplinas que aqui compõem a mesma: Biologia e Fisiologia, Física e 

Química. No Quadro 5 observamos, no primeiro momento, a diferença na forma de divisão do 

ensino médio. Como já havíamos citado, enquanto no Brasil ele é dividido por áreas do 
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conhecimento – no caso a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias –, no Haiti ele é 

dividido por disciplinas – no caso estudado, Biologia e Fisiologia.  

 

Quadro 5 – Características dos currículos do Brasil e do Haiti 

Característica Brasil Haiti 

Divisão 
Área do conhecimento: Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias 

Disciplinas: Biologia e Fisiologia, 

Física e Química 

Horas/aula semanais 

Biologia: 

1º: 2 aulas 

2º e 3º ano: 1 aula 

Física: 

1º: 2 aulas 

2º e 3º ano: 1 aula 

Química: 

1º: 2 aulas 

2º e 3º ano: 1 aula 

 

Biologia e Fisiologia: 

1º e 2º ano: 2 aulas 

Física: 

1º e 2º ano: 2 aulas 

Química: 

1º e 2º ano: 2 aulas 

 

 

Tempo hora/aula 45 minutos (diurno) 45 a 60 minutos 

Fonte: a autora. 

 

 É importante salientar que no Haiti, no 3º e 4º ano as disciplinas de Química, Fisiologia, 

Biologia, Geologia e Física se fundem e dão origem a uma disciplina (que pode ser considerada 

uma área de conhecimento) chamada Ciências da Vida e da Terra. Sua carga horária, 

dependendo da especialização, pode variar de zero a seis aulas semanais. 

Em relação ao número de aulas, tanto de Biologia quanto de Física e de Química, no 

currículo brasileiro observamos uma diferença entre o 1º ano e os 2º e 3º anos. O primeiro 

possui duas aulas semanais, enquanto nos 2º e 3º anos existe apenas uma aula semanal. Já no 

currículo haitiano observamos, no tronco comum, duas aulas semanais no 1º e 2º anos em cada 

uma das disciplinas, além de uma diferença muito importante dependendo da especialização, 

pois o total de aulas pode variar de nenhuma a seis aulas semanais dentro da área de ciências 

da vida e da terra, que envolve as disciplinas de Química, de Fisiologia, de Biologia, de 

Geologia e de Física. Essa diferença é bastante significativa, pois dependendo da especialização 

escolhida, o educando no Haiti não terá nenhuma aula relacionada a estas disciplinas durante 

todo o 3º e o 4º ano do ensino médio, ficando somente com os aprendizados que teve no 1º e 2º 

ano. 

 Mesmo tendo números de aulas semanais diferentes ao longo do ensino médio nos dois 

países, o número de aulas não se torna muito diferente entre eles, se considerarmos o tronco 

comum. Mas os alunos que, porventura, fizerem a escolha por uma especialização voltada a 

ciências da vida e da terra, terão uma carga horária bem extensa, com 6 aulas semanais nessa 
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área do conhecimento. Analisando o Quadro 5, observamos ainda que o tempo de hora/aula no 

Brasil é fixo, enquanto que no Haiti pode variar de 45 a 60 minutos de aula, como já citamos, 

variando também a carga horária geral do ensino médio no Haiti. 

 Após essa análise inicial das características gerais da parte estudada, analisamos os 

temas mais gerais que constam no ensino do tronco comum e obrigatório nos dois países 

relacionados diretamente com a disciplina de Biologia.  

 

7.2 COMPONENTES CURRICULARES DE BIOLOGIA NO TRONCO COMUM DO 

ENSINO MÉDIO NO BRASIL E NO HAITI 

 

 Os principais temas que aparecem no tronco comum no ensino médio no Haiti e no 

ensino geral no Brasil são apresentados no Quadro 6, com destaque para o momento em que 

eles são trabalhados em cada país. Posteriormente, analisamos a distribuição destes 

componentes ao longo dos anos no Haiti e no Brasil nos grupos que são estudados no ensino 

geral. 

 

Quadro 6 – Temas gerais no ensino  

Temas Brasil  Haiti 

Citologia: organização celular, 

diversidade celular, as membranas, 

osmose, divisão celular, 

metabolismo celular e respiração 

celular 

Grupo 4: Organização e 

conservação da biodiversidade. 

Grupo 5: Matéria, energia e 

ecossistemas. 

1º e 2º ano do Ensino Médio/ 

Tronco Comum 

Histologia: tecidos, definição e 

classificação dos tecidos 

Grupo 4: Organização e 

conservação da biodiversidade. 

1º ano do Ensino Médio/ Tronco 

Comum 

Fisiologia/Anatomia: Sistemas do 

corpo humano, órgãos e seu 

funcionamento. Exemplo: Sistema 

digestório, cardiovascular e 

urinário. 

Grupo 4: Organização e 

conservação da biodiversidade. 

Grupo 5: Matéria, energia e 

ecossistemas. 

Grupo 8: Desafios 

contemporâneos dos estudantes e 

preservação da integridade física e 

socioambiental. 

 

2º ano do Ensino Médio/ Tronco 

Comum 

Botânica: Tecidos vegetais Não consta 
1º ano do Ensino Médio/ Tronco 

Comum 

Seres vivos Não consta Não consta 

Genética e hereditariedade 
Grupo 5: Matéria, energia e 

ecossistemas. 
Não consta 

Nutrição: proteínas, carboidratos, 

lipídeos, vitaminas, doenças 

causadas por desequilíbrio 

alimentar 

Não consta 
2º ano do Ensino Médio/ Tronco 

Comum. 

Impactos ambientais 
Grupo 6: Formas de energia, suas 

transformações e sustentabilidade 
Não consta 
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Saúde pública/negra/povos 

originários: vacinação e 

epidemiologia 

Grupo 7: Fenômenos naturais e 

processos tecnológicos 
Não consta 

Fonte: a autora. 

 

 Como observamos no Quadro 6, o tema de “Citologia: organização celular, diversidade 

celular, as membranas, osmose, divisão celular, metabolismo celular e respiração celular” é 

trabalhado nos grupos 4 e 5 do ensino médio brasileiro, enquanto que no Haiti é trabalhado nos 

1º e 2º anos. É um tema que tem grande relevância nos dois currículos, considerando o ensino 

geral no Brasil e o tronco comum no Haiti. Isso porque a citologia é de extrema importância 

para a compreensão de diversos outros temas, pois entender o funcionamento das células 

possibilita compreender, posteriormente, outros temas, como Histologia, Fisiologia, Anatomia, 

Nutrição, Botânica e todo o funcionamento dos seres vivos. Portanto, a base da citologia, com 

toda a sua importância, tem destaque no ensino médio dos dois países.  

 Sobre o tema, Manzke, Manzke e Rodrigues (2015, p. 1) afirmam que 

 

O ensino da Biologia reveste-se de importância fundamental para estudantes do ensino 

básico quer seja como ensino de Ciências, nos níveis iniciais, quer seja no nível médio 

como a Biologia propriamente dita. É a partir destes conhecimentos biológicos que os 

professores encaminham seus alunos, a comunidade escolar e seu entorno a 

desenvolver a consciência ambiental, o respeito pelos animais, e o conhecimento de 

seu próprio organismo. Entretanto, o estudo da Biologia requer uma base sólida 

construída a partir de temas entendidos como essenciais como, por exemplo, o estudo 

da Citologia. 

 

 Já o tema da “Histologia: tecidos, definição e classificação dos tecidos” é tratado no 

Brasil no Grupo 4 e no Haiti no 1º ano. Da mesma forma que o tema citado anteriormente, a 

histologia animal é de extrema importância para a compreensão dos demais temas trabalhados 

no ensino médio e é tratado em ambos os países. De acordo com Marschner (2019, p. 14), os 

conhecimentos de citologia e histologia animal, 

 

[...] são importantes para mostrar o quanto é necessário entender o mundo 

microscópico das células e ter essa noção básica para subsidiar e aprofundar a 

compreensão do funcionamento do corpo como um todo. A Histologia vem subsidiar 

esse interesse inicial e mostrar como ocorre a organização das células em tecidos. 

 

 Ao mesmo tempo, o tema “Fisiologia/Anatomia: sistemas do corpo humano, órgãos e 

seu funcionamento. Exemplo: sistema digestório, cardiovascular e urinário” é objeto de estudo 

nos Grupos 4, 5 e 8 no ensino médio brasileiro, enquanto que no ensino haitiano é tratado no 2º 

ano. É possível observar no campo de fisiologia e de anatomia que o ensino brasileiro dá uma 

ênfase maior ao “todo” dos processos fisiológicos, buscando integrar o funcionamento dos 

sistemas e relacioná-los, quando são trabalhados no Grupo 8 – Desafios contemporâneos dos 
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estudantes e preservação da integridade física e socioambiental. Como afirmam Vanzela, Balbo 

e Della Justina (2007, p. 12),  

 

O ensino de fisiologia na educação básica costuma ser dividido em sistemas 

biológicos com o objetivo de facilitar sua aprendizagem, contudo, tal escolha pode ter 

o efeito contrário, pois essa abordagem distorce a integração do organismo levando o 

aluno a pensar nos processos funcionais de maneira fragmentada, o que gera 

dificuldades para a sua compreensão. 

   

 Ao mesmo tempo, no ensino médio haitiano verificamos o ensino de fisiologia mais 

fragmentado, observando os sistemas do corpo humano divididos entre si. Todavia, isso pode 

levar à compreensão dos estudantes de que esses sistemas funcionam isolados e de maneira 

individual, o que não ocorre realmente no corpo dos seres vivos. 

 Em contrapartida, a “Botânica: tecidos vegetais” é discutida no 1º ano do ensino médio 

haitiano, enquanto que este componente curricular não aparece nos componentes a serem 

discutidos no ensino geral do ensino médio brasileiro. Acreditamos que seja um problema o 

estudo de botânica não aparecer nos componentes do ensino médio brasileiro, apesar de o tema 

já estar sendo “desgastado” ao longo do tempo, antes mesmo do seu desaparecimento.  

 Em artigo intitulado Mas de que te serve saber botânica?, os autores Salatino e 

Buckeridger (2016) fazem um resgate histórico, demonstrando que no século XVIII havia um 

grande apreço pelos conhecimentos em botânica. Ademais, o conhecimento acerca desse tema 

trazia certa elegância e demonstrava bom gosto. Porém, na atualidade, os educandos passam 

pelo ensino básico e veem o ensino de botânica de maneira diferente de como era visto 

anteriormente. Hoje, a Botânica é considerada uma “matéria escolar árida, entediante e fora do 

contexto moderno.” (SALATINO; BUCKERIDGER, 2016, p. 177).  

 Além disso, “de Scientia amabilis, a botânica lamentavelmente passou à condição de 

ciência descartável [...]” (SALATINO; BUCKERIDGER, 2016, p. 177). E foi isso o que 

observamos no ensino médio brasileiro, com a exclusão de um tema tão importante na área da 

biologia. Ainda de acordo com os autores, uma sociedade, ao não conhecer suas plantas, gera 

consequências drásticas, pois pode levar a população a não se importar com o ambiente, 

ocasionando a destruição dos biomas. Ademais, não conhecer o funcionamento das plantas 

dificulta muito o desenvolvimento da agricultura, que sustenta grande parte da economia 

brasileira. Para finalizar as discussões em torno do tema botânica, os autores citados deixam 

uma pergunta muito interessante e que gostaríamos de salientar: “Até que ponto a ignorância 

gerada pela cegueira botânica irá influenciar negativamente a tomada de decisões e políticas 

públicas no Brasil?” (SALATINO; BUCKERIDGER, 2016, p. 181). 
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 Referente ao tema “Classificação dos Seres Vivos e Zoologia” – tema que anteriormente 

era tratado no ensino médio brasileiro no 2º ano –, no momento não aparece em nenhum dos 

países no ensino médio geral. Já o tema “Genética e Hereditariedade” é contemplado no Brasil 

no Grupo 5. Enquanto isso, no Haiti não identificamos esse tema no tronco comum. 

 De acordo com La Luna (2014), as pesquisas na área da genética têm avançado 

vertiginosamente, o que leva ao surgimento de muitos termos. Os cidadãos nem sempre 

conseguem acompanhar esse processo e acabam recebendo informações equivocadas por meio 

da mídia e até mesmo interpretam erroneamente por falta de conhecimentos científicos básicos. 

Surge, então, a necessidade de uma alfabetização científica da população por parte da escola. 

Todavia, a falta deste tema de extrema importância no tronco comum do ensino médio do Haiti 

pode trazer muitas dificuldades aos educandos em compreender as mudanças que estão 

ocorrendo na área de Biologia em todo o mundo, além de haver consequências aos estudantes 

haitianos que são inseridos no ensino médio brasileiro, visto que, se adentrarem após este tema 

já ter sido trabalhado, terão uma defasagem grande em relação ao tema.  

 Dentro de “Genética e Hereditariedade” são discutidos assuntos, como clonagem, 

transgênicos, herança genética, síndromes cromossômicas. E, muitos destes assuntos também 

levam a discussões éticas dentro da ciência e à necessidade de um posicionamento, que são de 

extrema importância para a formação de cidadãos críticos.  

 

Assuntos tão em destaque atualmente no ramo da Genética e da Biologia Molecular 

estão sendo colocados como soluções de um futuro próximo para a maior parte dos 

problemas mundiais. Transgenia, uso de células-tronco embrionárias, mapeamento e 

sequenciamento de genes, clonagem, dentre outras tecnologias são alguns exemplos 

do avanço das pesquisas no campo da genética. (LA LUNA, 2014, p. 3). 

 

Por outro lado, o avanço da ciência e da biotecnologia tem afetado a vida das pessoas, 

gerando muitas discussões sobre seus impactos e implicações de ordem religiosa, ética, 

política, social e filosófica. Deve-se ou não produzir organismo geneticamente 

modificado? A utilização de plantas transgênicas pode originar o aparecimento de 

superpragas ou o aprimoramento da técnica pode garantir que no futuro não faltem 

alimentos para a população humana? Os homens têm o direito de “brincar de Deus” 

por meio da técnica de clonagem? Têm o direito de decidir quando a vida se inicia? A 

clonagem e a utilização de células-tronco na terapia vêm prometendo várias vantagens 

na área da saúde, porém, quem serão os beneficiados com o desenvolvimento destas 

tecnologias? Até que ponto são vantajosos o desenvolvimento e a utilização do exame 

de DNA ou exames genéticos? Muitos criminosos estão sendo descobertos e presos 

por meio da medicina forense, baseada em testes de DNA. Não obstante, aplicações 

em outra ordem podem assustar: seguradoras ou agências de emprego poderão exigir 

exames de DNA para verificar a predisposição a doenças genéticas? (PEDRANCINI, 

2008 apud LA LUNA, 2014, p. 3). 

 

 Atualmente, estamos vivendo a pandemia da Covid-19, a qual se iniciou no ano de 2019 

e se estende até o momento. A compreensão da genética é de extrema importância para o 
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entendimento de como algumas vacinas desenvolvidas puderam ser produzidas em um curto 

intervalo de tempo, visto que o processo de fabricação relacionado a outros vírus semelhantes 

já estava sendo estudado há muito tempo. A falta de conhecimento sobre genética faz com que 

as fake news ganhem mais força e se espalhem rapidamente. Então, em nosso entendimento, 

faz-se extremamente necessário o conhecimento desta área da Biologia no ensino médio geral.  

 Já o tema “Nutrição: proteínas, carboidratos, lipídeos, vitaminas, doenças causadas por 

desequilíbrio alimentar”, em contrapartida, é um tema tratado no 2º ano do ensino médio 

haitiano, enquanto que no Brasil esse tema não aparece no ensino geral. Entendemos que os 

conhecimentos sobre o tema são de extrema importância no que se refere à criação de bons 

hábitos alimentares, aos cuidados com a saúde e à qualidade de vida da população. Quando a 

alimentação não é adequada de maneira a suprir as demandas do organismo, surgem as 

deficiências, que podem levar ao surgimento de doenças. 

De acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira, escrito por Rocha (2014), 

o conceito de alimentação adequada e saudável é: “[...] a prática alimentar apropriada aos 

aspectos biológicos e socioculturais dos indivíduos, bem como ao uso sustentável do meio 

ambiente.” (ROCHA, 2014, p. 3). E deve considerar os seguintes itens: 

 

Deve estar em acordo com as necessidades de cada fase do curso da vida e com as 

necessidades alimentares especiais; Referenciada pela cultura alimentar e pelas 

dimensões de gênero, raça e etnia; Acessível do ponto de vista físico e financeiro; 

Harmônica em quantidade e qualidade; Baseada em práticas produtivas adequadas e 

sustentáveis; Quantidades mínimas de contaminantes físicos, químicos e biológicos. 

(ROCHA, 2014, p. 3). 

 

 Sabendo disso, é importante salientar o papel da escola, no sentido de promover uma 

aprendizagem significativa para que os educandos possam compreender as quantidades, as 

fontes e as funções dos nutrientes em nosso organismo. Esses conhecimentos são de extrema 

importância para a escolha dos alimentos que são consumidos (PIRES, 2011). Logo, como a 

população poderá fazer boas escolhas se não lhes foi ensinado sobre os alimentos? Nesse 

sentido, preocupa-nos que um assunto de suma importância para a população como este não 

esteja presente no ensino geral de Biologia no ensino médio brasileiro.  

 Em contrapartida, os “Impactos ambientais” são assunto do Grupo 6 no ensino médio 

do Brasil, mas não aparecem nos componentes curriculares haitianos do ensino médio. Para Sá, 

Oliveira e Novaes (2015, p. 61),  

 

A Educação Ambiental pode ser entendida como toda ação educativa que contribui 

para a formação de cidadãos conscientes da preservação do meio ambiente e apto a 

tomarem decisões coletivas sobre questões ambientais necessárias para o 

desenvolvimento de uma sociedade sustentável. É o instrumento eficaz para se 
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conseguir criar e aplicar formas sustentáveis de interação sociedade-natureza. Este é 

o caminho para que o indivíduo assuma novas atitudes que levem a diminuição da 

degradação ambiental, promova a melhoria da qualidade de vida e reduza a pressão 

sobre os recursos naturais. 

 

 Assim, conhecer os impactos ambientais, como são causados e as formas de evitá-los 

promove melhoria da qualidade de vida e protege os recursos naturais. A devastação dos nossos 

recursos naturais, assim como o aquecimento global, são problemas atuais e que devem ser 

tratados com extrema importância.  

 A escola é considerada o espaço de formação humana e profissional e desempenha a 

função de desenvolver as habilidades e o acesso à informação. Por intermédio da pesquisa, da 

análise, da apresentação e da conscientização relacionadas às necessidades e às obrigações com 

o ambiente em que vive, a instituição prepara os educandos para a preservação da natureza e 

do seu uso sustentável. Dessa maneira, a educação ambiental,  

 

[...] deve ser vista como um processo de permanente aprendizagem que valoriza as 

diversas formas de conhecimentos, habilidades e competências, visando formar 

cidadãos comprometidos com a melhoria local e planetária. À medida que adquire 

novos conhecimentos, o educando, se torna mais capaz de interagir melhor com os 

seus semelhantes e com o espaço geográfico. (SÁ; OLIVEIRA; NOVAES, 2015, p. 

62). 

 

 Portanto, o fato de estes conhecimentos sobre os impactos ambientais não estarem 

presentes no tronco comum do ensino médio haitiano pode levar a uma defasagem grande para 

os educandos que ingressam no ensino médio brasileiro.  

 E, por fim, a “Saúde pública/negra/povos originários: vacinação e epidemiologia” é 

estudada no Grupo 7 do ensino médio brasileiro e não é estudada no ensino médio haitiano. 

Podemos dizer que as discussões sobre saúde pública, tanto no ensino fundamental quanto no 

ensino médio, são recentes, mas imensamente necessárias. Nunca havia ficado tão claro para a 

população brasileira – como recentemente, durante a pandemia de Covid-19 – o quanto o 

Sistema Único de Saúde (SUS) é importante para garantir a saúde aos brasileiros. O 

conhecimento sobre o funcionamento do SUS – que é uma política pública relacionada à saúde 

– possibilita buscar atendimento tanto para a prevenção quanto para o tratamento de doenças.  

 Sabemos o quanto as fake news atrapalharam e continuam atrapalhando a vacinação das 

pessoas durante a pandemia e isso se deve ao fato de as pessoas desconhecerem os princípios 

básicos de epidemiologia e de vacinação. Já falamos sobre isso anteriormente, porém julgamos 

necessário salientar estes processos devido ao momento em que estamos vivendo.  

 A saúde pública do povo negro e dos povos originários ficou subjugada durante longos 

períodos de tempo. Sabemos que as minorias vivenciam situações de discriminação, de 
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exclusão e de marginalidade, que os tornam mais vulneráveis em relação à saúde. As 

desigualdades sociais geram fome e desnutrição, riscos ocupacionais e violência social que 

afetam a saúde da população (LOPES, 2005). Por isso, esse tema deve ser considerado tão sério 

na educação brasileira e mundial. É necessário que essas discussões sejam realizadas em sala 

de aula, de maneira a tornar visível para toda a população que as desigualdades podem trazer 

consequências sérias aos grupos, como os do povo negro e dos povos originários.  

 Como este trabalho ocorre em razão da presença dos imigrantes haitianos no Brasil, 

gostaríamos de destacar a necessidade de discutir saúde pública com os imigrantes haitianos 

que aqui ingressam. Risson, Matsue e Lima (2018) destaca o direito dos imigrantes ao acesso 

às políticas de saúde pública brasileira e os desafios que se apresentam para os trabalhadores 

dos SUS no atendimento a estes imigrantes: 

 

Nesta perspectiva, a atenção integral à saúde, conforme balizam as políticas de saúde 

do Brasil, implica em compreender os sujeitos a partir de suas necessidades e 

particularidades, garantidas através de políticas, estratégias de gestão e práticas em 

saúde. Os haitianos têm direito de acessar os serviços públicos no Brasil, podendo ser 

considerados os “novos usuários” dos serviços do SUS. Entretanto, na atual 

conjuntura da atenção básica os imigrantes apresentam novos desafios aos 

trabalhadores do SUS, uma vez que não foram preparados para o atendimento 

adequado de tal demanda. (RISSON; MATSUE; LIMA, 2018, p. 114). 

  

 Assim, verificamos a urgência do acesso a informações sobre a saúde pública brasileira 

pelos imigrantes inseridos na escola, a fim de que possam acessar os seus direitos, o que torna 

esse assunto extremamente relevante no ensino médio. Diferentemente da saúde pública 

brasileira, a saúde pública haitiana, apesar de existente, tem o acesso aos serviços limitados, na 

qual em torno de 40% da população não têm acesso à saúde tradicional ou tem situação de 

saúde precária. Com “recursos humanos, inadequados e irregularmente distribuídos, foram 

treinados em correspondência com este regime e, portanto, o desempenho não satisfaz as reais 

necessidades de saúde da população.” (LUZ, 2018, p. 119). 

 

Outro desafio do sistema de saúde haitiano é que os serviços de saúde públicos cobram 

dos usuários pagamento para a maior parte dos procedimentos. Ainda que dita 

“simbólica”, que haja gratuidade em programas como vacinação, HIV/aids e malária, 

que a cobrança represente apenas 10% dos custos de um atendimento e que, em caso 

de comprovada incapacidade de pagamento, o usuário seja isentado da taxa, a 

cobrança é uma barreira de acesso aos cuidados de saúde, dada a condição de pobreza 

da população. (BORDIN; MISOCZKY, 2015 apud LUZ, 2018, p. 120). 

 

 Como observamos, esse tema não é discutido no ensino médio haitiano, o que pode 

levar a uma defasagem caso o estudante seja inserido no ensino brasileiro após esse tema já ter 

sido tratado em anos anteriores.  



117 

 

 Por meio da comparação, observamos que realmente existem várias similaridades e 

disparidades entre os temas privilegiados dentro dos dois sistemas educativos em questão. As 

diferenças podem realmente levar à formação de lacunas, nas quais os jovens haitianos inseridos 

na educação brasileira ficariam sem ter acesso a alguns componentes de muita importância para 

sua formação como cidadãos e também se considerarmos a participação em provas, como o 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que possibilita a entrada nas universidades 

públicas brasileiras.  

 Assim, finalizamos a comparação entre os componentes curriculares dos dois países, 

destacando as semelhanças e as disparidades entre eles. Foi possível observar que, em alguns 

pontos, há diferenças significativas que podem levar a uma defasagem de conhecimentos na 

mudança do ensino de um país para o outro, em razão da distribuição diferenciada dos assuntos 

tratados, da ausência de alguns temas em algum dos países e mesmo a diferença na carga horária, 

que possibilita um trabalho diferente de cada um dos temas tratados.  

 Dando continuidade ao nosso trabalho, na próxima seção discutimos em torno das 

políticas públicas educacionais relacionadas ao público imigrante, dando ênfase à discussão 

referente aos imigrantes haitianos. 

 

7.3 POLÍTICAS PÚBLICAS RELACIONADAS À EDUCAÇÃO DE IMIGRANTES NO 

BRASIL 

 

A presença cada vez maior de grupos socioculturais diversos provocam tensões, 

conflitos e discussões, principalmente na área das políticas públicas. Como já destacamos 

anteriormente, as políticas públicas são arenas de embates entre atores com diferentes intenções, 

as quais também variam muito de acordo com qual grupo sociocultural esses atores vêm e o 

que buscam. 

Essas diferenças – que podem ser étnicas, religiosas, de gênero, entre muitas outras – 

trazem diversas problemáticas, muitas vezes expressas por meio de movimentos sociais e que 

denunciam injustiças, desigualdades e discriminação, reivindicando igualdade de acesso a bens 

de serviço e reconhecimento político e cultural (CANDAU, 2012). Afinal de contas, somos 

iguais ou diferentes? Devemos focar na igualdade ou na diferença? 

Pierucci (1999, p. 7, grifo nosso) esclarece um pouco as tensões: 

 

Somos todos iguais ou somos todos diferentes? Queremos ser iguais ou queremos ser 

diferentes? Houve um tempo que a resposta se abrigava segura de si no primeiro termo 

da disjuntiva. Já faz um quarto de século, porém, que a resposta se deslocou. A 

começar da segunda metade dos anos 70, passamos a nos ver envoltos numa atmosfera 
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cultural e ideológica inteiramente nova, na qual parece generalizar-se, em ritmo 

acelerado e perturbador, a consciência de que nós, os humanos, somos diferentes de 

fato (...), mas somos também diferentes de direito. É o chamado “direito à diferença”, 

o direito à diferença cultural, o direito de ser, sendo diferente. The right to be different!, 

como se diz em inglês, o direito à diferença. Não queremos mais a igualdade, parece. 

Ou a queremos menos, motiva-nos muito mais, em nossa conduta, em nossas 

expectativas de futuro e projetos de vida compartilhada, o direito de sermos pessoal e 

coletivamente diferentes uns dos outros. 

 

O fato de sermos, ao mesmo tempo, iguais e diferentes gera diversas manifestações, 

como cita Candau (2012, p. 236, grifo do autor): 

 

Diferentes manifestações de preconceito, discriminação, diversas formas de violência 

– física, simbólica, bullying -, homofobia, intolerância religiosa, estereótipos de 

gênero, exclusão de pessoas deficientes, entre outras, estão presentes na nossa 

sociedade, assim como no cotidiano das escolas. A consciência desta realidade é cada 

vez mais forte entre educadores e educadoras. 

 

 Essas manifestações estão muito presentes no cotidiano de imigrantes inseridos nas 

escolas. Portanto, as políticas públicas educacionais são de extrema importância na redução da 

discriminação que os imigrantes possam sofrer e na sua inserção na educação brasileira.  

Como descrevemos anteriormente, desde 2020, em Santa Catarina, temos a Política 

Estadual para a População Migrante, que é de fundamental importância para essas populações, 

pois garante o acesso aos direitos fundamentais e sociais e aos serviços públicos a todos os 

imigrantes. Gostaríamos de chamar a atenção também para a promoção do respeito à 

diversidade e à interculturalidade que aparece como objetivo dessa política. Para tanto, 

queremos destacar um pouco sobre a interculturalidade e sua importância. 

As discussões sobre interculturalidade são imprescindíveis na educação e em toda a 

sociedade, visto que o processo de globalização pode, como bem explica Fleuri (2007), 

“homogeneizar, diluindo identidades e apagando as marcas das culturas ditas inferiores, das 

raças, etnias, gêneros, linguagens, religiões, grupos, etc. que segundo a lógica das narrativas 

hegemônicas, foram identificadas como portadoras de deficiências, inclusive de racionalidade.” 

O mesmo autor reflete ainda sobre a possibilidade de uma cultura falar sobre a outra cultura 

sem praticar alguma forma de violência e imposição de sentidos. O que o leva a questionar 

sobre a possibilidade de diferentes culturas conversarem entre si. Fleuri (2007) destaca a 

complexidade cultural do Brasil e que já existia antes do atual contexto migratório.  

Mas o que seria interculturalidade? Na visão de Fleuri (2007), trata-se de uma 

perspectiva que se opõe ao reducionismo do monoculturalismo e do multiculturalismo, 

emergindo das 
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[...] lutas contra os processos crescentes de exclusão social. Surgem movimentos 

sociais que reconhecem o sentido e a identidade cultural de cada grupo social. Mas ao 

mesmo tempo, valorizam o potencial educativo dos conflitos. E buscam desenvolver 

a interação e a reciprocidade entre grupos diferentes, como fator de crescimento 

cultural e de enriquecimento mútuo. Assim, em nível das práticas educacionais, a 

perspectiva intercultural propõe novas estratégias de relação entre sujeitos e entre 

grupos diferentes. Busca promover a construção de identidades sociais e o 

reconhecimento das diferenças culturais. Mas, ao mesmo tempo, procura sustentar a 

relação crítica e solidária entre elas. (FLEURI, 2007, p. 4). 

 

Silva (2016) destaca a importância do diálogo intercultural como maneira de combater 

o preconceito e a xenofobia, para que a sociedade que recebe o imigrante não veja sua cultura 

apenas como algo exótico ou como folclore, “mas como algo que confere sentido aos que a 

praticam e que pode enriquecer aqueles que se abrem às trocas culturais.” (SILVA, 2016, p. 

200). Ademais, Pennetta e Neumann (2020) procuraram responder à seguinte pergunta: “Existe 

uma cultura racista e xenófoba em relação aos imigrantes haitianos?” Ao final do estudo, 

concluíram sobre a existência de uma cultura racista e xenófoba, pois encontraram poucos 

estudos que discorrem sobre estes fenômenos e também em razão dos relatos dos haitianos 

sobre os atos racistas e xenófobos que já presenciaram. Concluíram assim que os imigrantes 

haitianos “são vítimas de atos discriminatórios, velados e/ou aparentes, e sentem e sofrem do 

mesmo modo em ambos.” (PENNETTA; NEUMANN, 2020, p. 19). 

Martínez e Dutra (2018) também destacam a discriminação aos grupos de imigrantes 

negros de forma menos velada: 

 

A la luz del análisis de publicaciones periodísticas y académicas seleccionadas, 

podemos observar cómo este nuevo escenario migratorio desvela con más fuerza la 

falacia del mito de la democracia racial, con el resurgimiento de un racismo menos 

velado cuando se trata de inmigrantes africanos y haitianos, a diferencia de cuando 

se trata de la población negra brasileña. Nuestro análisis nos permite señalar que la 

discriminación a estos grupos de inmigrantes evidencia una asociación directa con 

el imaginario social construido sobre la población negra brasileña desde el periodo 

de la esclavitud. (MARTÍNEZ; DUTRA, 2018, p. 106). 

 

Como observado, o autor reflete sobre como o racismo está relacionado à associação 

entre o imigrante haitiano e o antigo escravo africano. Além disso, revela que essa associação 

está vinculada à história de enfrentamentos coloniais e que as ações e as respostas em torno 

disso também deveriam considerar nossa história como país escravocrata. Já para Diehl (2016), 

a questão da “raça” pode estar intimamente relacionada à questão de nacionalismo. Assim, 

poderíamos compreender o racismo presente contra os imigrantes haitianos, já que se tratam de 

minorias étnicas nos estados onde estão.   
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É a partir desta questão das minorias compreendendo a transformação ou 

ressignificação dos conceitos de etnia, raça e racismo que será abordado a imigração 

haitiana recente no Brasil e a estigmatização contra eles. Primeiro, através de um 

aspecto que foi apresentado anteriormente, que o racismo deve ser compreendido 

como elos físicos e culturais, muitas vezes subjetivos, utilizados por um grupo étnico 

para dominar outro grupo étnico minoritário. Muitos desses imigrantes podem vir a 

ser considerados pelos moradores das cidades como “incapazes de se integrarem às 

normas e linguagens preferidas pelas populações dominantes” (SCOTT, 2010, p.123), 

justamente pelo fato de serem “estrangeiros”, o que configura o racismo a partir da 

diferenciação cultural, sendo este grupo minoritário como detentor de uma cultura 

inferior a dos dominantes. O grupo dominante utiliza este subterfúgio como uma 

ferramenta para exercer a exclusão do grupo dominado, alegando que os mesmos são 

incapazes de se integrarem às normas vigentes na vida cotidiana daquele espaço social. 

(DIEHL, 2016, p. 12). 

 

O autor destaca ainda que muitos moradores de determinada cidade veem os imigrantes 

com maus olhos, mesmo sem ter tido contato com nenhum deles, “por possuírem símbolos de 

estigma contra eles existente por causa do racismo.” (DIEHL, 2016, p. 14). Destaca também 

que este racismo vem com anexos de xenofobia, isto é, medo do desconhecido. Além disso, o 

imigrante é visto como uma ameaça ao seu trabalho – dos moradores –, além da possibilidade 

de agressão aos imigrantes sem medo de ser repreendido pelos seus superiores. 

 

Logo, o imigrante haitiano é visto da mesma maneira pejorativa que o negro é visto 

na sociedade brasileira, porém, com algumas diferenças. Uma a ser destacada, 

aparenta ser a questão acerca da escravidão. Enquanto os negros brasileiros ainda 

guardam os resquícios do preconceito e discriminação oriundas da herança histórica 

que foi a escravidão brasileira, os imigrantes haitianos, não vivenciaram tal escravidão, 

na verdade, são herdeiros históricos de seu passado escravocrata mas também a 

identificação de sua luta em prol da emancipação e liberdade, tornando-se a primeira 

República Negra das Américas. Logo, como esses negros (imigrantes) não se 

“colocam” no devido lugar que os negros devem estar, para os brancos dominantes, 

essa ruptura de roteiro de como deveriam agir, causa um desconforto pelos dominantes, 

o que ocasiona seus atos de racismo contra os imigrantes haitianos. (DIEHL, 2016, p. 

14). 

 

 Além disso, outra forma que se apresenta o racismo contra os imigrantes haitianos 

ocorre em relação à sua língua materna, o crioulo haitiano. A comunicação com a sociedade 

brasileira se torna uma barreira, que pode aumentar ainda mais a discriminação. Como 

demonstra Diehl (2016), as pessoas falam abertamente contra esse grupo, utilizando palavras 

de baixo calão, justamente por não compreenderem a língua que está sendo utilizada. Assim, o 

“idioma é usado para a discriminação contra o grupo dominado, a partir de fofocas e redes de 

interação, os desqualificando.” (DIEHL, 2016, p. 13). 

 Desse modo, o acesso à língua portuguesa pelos imigrantes é urgente. O ingresso por 

meio de cursos de português deve acontecer não somente por meio das aulas de português 

realizadas pelas ONGs e demais organizações – que geralmente tomam a frente nesse sentido 

–, mas deve também partir do poder público. A inserção dos imigrantes na sociedade por 
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intermédio do conhecimento da língua portuguesa possibilita a diminuição da discriminação e 

a melhora no acesso ao trabalho, à saúde, à educação e à assistência social dos imigrantes.  

Como podemos observar, rotineiramente vários casos de racismo e de xenofobia contra 

imigrantes de diversas etnias são veiculados pela mídia. Isso reflete a grande necessidade da 

criação de políticas públicas que combatam esse tipo de comportamento, além de políticas de 

acolhimento e de socialização entre os imigrantes e a sociedade.  

Ao analisarmos a Lei n. 18.018, de 9 de outubro de 2020 de Santa Catarina – disposta 

no Anexo D – e que foi discutida anteriormente no capítulo 6, verificamos que são garantidos 

diversos direitos à população migrante, como o acesso a direitos fundamentais, sociais e aos 

serviços públicos, buscando promover o respeito à diversidade e à interculturalidade, bem como 

impedir violações dos direitos dos imigrantes. Dentre esses direitos, destacamos o direito à 

educação. Porém, para que esses objetivos sejam realmente alcançados, é de extrema 

importância que a lei seja considerada para o planejamento das demais ações no estado, como 

a formulação dos Programas de Metas do Estado de Santa Catarina e demais planos. Ao ser 

colocada em prática, tal política tem o potencial de auxiliar na minimização de problemas 

relacionados ao racismo e à xenofobia e na real inserção dos imigrantes na sociedade, por 

garantir o acesso à educação, à assistência social, à diversidade, ao trabalho e à moradia digna, 

por meio de estruturas que podem ser criadas com a parceria dos municípios.  

Como vimos até o momento, somente por meio da perspectiva intercultural é que a 

entrada de imigrantes deixa de ser encarada como um problema de assistência social e de 

segurança e passa a constituir o processo de desenvolvimento sociocultural da sociedade 

(SILVA, 2016). Cechetti e Piovezana (2015) também destacam a interculturalidade como forma 

de troca de conhecimento entre as pessoas de diferentes culturas: 

 

A interculturalidade, para além de um enunciado teórico ou metodológico, constitui-

se em uma prática existencial de descontração cultural, um trabalho sobre si mesmo, 

para poder melhor tratar os outros, entre a janela e o espelho, entre o mundo interior 

e o exterior, permitindo reconhecer e compartilhar nossos conhecimentos e nossa ri-

queza cultural com os outros, num processo dinâmico. (CECHETTI; PIOVEZANA, 

2015, p. 34). 

 

E, como concluíram Buaski et al. (2019, p. 20), “é preciso investir mais em políticas de 

acolhimento e inserção de imigrantes de uma forma mais humana, evitando sofrimentos, pre-

conceitos e violências que ocorrem devido à diferença manifestada na forma de viver.” 

Assim, a criação de políticas públicas – como a Lei n. 18.018, de 9 de outubro de 2020, 

de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2020e) – e o seu cumprimento são fundamentais para 

o desenvolvimento desta perspectiva intercultural e para a resolução dos problemas enfrentados 
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pela população migrante, não somente da etnia haitiana, mas de todas as etnias que estão sendo 

inseridas na sociedade brasileira.  

As políticas públicas discutidas até este momento são de extrema importância para a 

inserção e inclusão dos estudantes no ensino brasileiro, assim como para desenvolver a inter-

culturalidade e diminuir o racismo e a xenofobia. Para tanto, também se faz necessário o co-

nhecimento destas políticas pela população, gestores e professores de escolas, assim como da 

população migrante, para que possam exigir os seus direitos. 

Desse modo, encerramos as discussões sobre as políticas públicas educacionais relaci-

onadas aos imigrantes haitianos. Em seguida, a partir de nosso estudo, propomos algumas mu-

danças para que estes grupos de imigrantes possam ter mais sucesso em sua vida escolar e 

trazemos algumas palavras para finalizar este trabalho. 
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8 À GUISA DE CONCLUSÕES 

 

 Para a realização desta pesquisa, tivemos como objetivo geral investigar de forma 

comparativa os delineamentos, os pressupostos e as características do currículo do ensino médio 

do Brasil e do Haiti, verificando se ocorrem influências na educação de crianças e de jovens 

imigrantes haitianos quando inseridos no ensino médio brasileiros e as políticas públicas 

relacionadas à educação dos imigrantes no Brasil. 

Os objetivos específicos que buscamos atingir nesta pesquisa foram: (1) Identificar nos 

documentos do Brasil e do Haiti aspectos gerais e específicos dos currículos de Biologia do 

ensino médio; (2) Analisar a influência das políticas públicas e curriculares na educação de 

jovens haitianos quando inseridos no ensino médio brasileiro e (3) Observar os temas ou 

componentes curriculares privilegiados dentro do currículo de Biologia de cada país. 

As hipóteses que orientaram a pesquisa foram as seguintes: (1) Os sistemas de ensino 

do Brasil e do Haiti possuem características gerais do ensino médio e específicas – diferentes – 

na disciplina de Biologia no Ensino Médio; (2) Os temas ou componentes curriculares 

privilegiados são diferentes em cada um dos sistemas comparados, o que pode ocasionar 

lacunas durante a mudança do ensino médio haitiano para o brasileiro; (3) As políticas públicas 

que tratam de assuntos relacionados aos imigrantes ainda são recentes e precisam de 

investimentos para que sejam de fato implementadas, visando à melhoria na inserção dos 

imigrantes no ensino médio e promovendo a interculturalidade, que diminuirá 

consideravelmente o preconceito, o racismo e a xenofobia.  

O desenvolvimento deste trabalho foi realizado ao longo do período de pandemia da 

Covid-19, o que fez com que a pesquisa tivesse de ser adaptada de maneira que fosse possível 

realizá-la. Os desafios foram muitos, desde a busca do material, o isolamento social e vários 

outros percalços que ocorreram em toda a sociedade nesse período, que dificultaram o 

desenvolvimento da pesquisa. 

 A primeira etapa foi a busca do material a respeito dos currículos haitianos. Uma parte 

do material conseguimos com a viagem de um familiar ao Haiti, que buscou o material no país 

de origem, outros materiais conseguimos em buscas pela internet. Já os documentos brasileiros 

estão todos disponíveis para consulta na internet.  

 Em contato com o material, selecionamos e definimos o problema, formulamos as 

hipóteses e escolhemos as unidades de análises. Após essas definições iniciamos a leitura 

detalhada dos documentos e a construção da descrição de cada um deles. Depois de finalizada 

a descrição, e com elementos importantes destacados, iniciamos a interpretação seguida da 
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justaposição entre os currículos dos dois países. Com os dados encontrados até este momento 

seguimos o trabalho com o processo de comparação e, a partir dos resultados obtidos na 

comparação, iniciamos a escrita da conclusão prospectiva, que está sendo apresentada neste 

momento do trabalho.  

 Enquanto realizávamos a parte da descrição dos sistemas de ensino e dos currículos, 

tivemos a percepção de que seria muito extenso analisarmos todo o ensino médio dos dois 

países, considerando a parte geral e específica, e ainda as diferentes possibilidades apresentadas 

nos dois sistemas de ensino, como a parte optativa ou onde ela se divide em técnica, como 

vimos que acontece no Haiti, por isso optamos em fazer um recorte e analisarmos somente a 

parte do ensino geral, que é a parte que todos os estudantes têm acesso durante o ensino médio. 

A fim de responder o objetivo específico 1, que consiste em identificar nos documentos 

do Brasil e do Haiti aspectos gerais e específicos dos currículos de Biologia do ensino médio, 

e ao objetivo específico 3, que diz respeito a observar os temas ou componentes curriculares 

privilegiados dentro do currículo de Biologia de cada país, observamos que existem 

similaridades e diferenças significativas entre o ensino médio do Haiti e do Brasil, tanto de 

maneira geral quanto na especificidade da disciplina de Biologia. 

As diferenças mais significativas em relação ao ensino médio dos dois países são as 

divisões, em que no Brasil ocorre por áreas do conhecimento, no caso desta pesquisa, enquanto 

que no Haiti ainda são divididas em disciplinas, como Biologia, Física e Química. Além disso, 

outra distinção entre os dois ensinos médios é a carga horária, que no Brasil conta com 3.000 

horas e o Haiti tem no máximo 990 horas. Outra disparidade significativa é a presença de 

exames, como o Rèto e o Philo realizados no 3º e 4º anos do ensino médio, que possibilitam o 

avanço dos alunos ao ano posterior, no caso do Rèto ou a finalização do ensino médio, no caso 

do Philo. Além dessas diferenças temos ainda que no Brasil as partes optativas estão presentes 

desde o primeiro ano do ensino médio, enquanto que, no Haiti, as opções somente estão 

relacionadas com a opção por uma ou outra especialização. 

O quadro a seguir apresenta as diferenças gerais mais significativas no ensino médio do 

Brasil e do Haiti. 
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Quadro 7 – Diferenças gerais mais significativas no ensino médio Brasil x Haiti 

 

Fonte: a autora. 

 

Já em relação aos temas gerais estudados nos dois sistemas de ensino, percebemos uma 

distribuição diferente dos componentes curriculares. Da mesma maneira observamos que 

alguns temas em geral são priorizados nestes sistemas de ensino.  

Retomando o que observamos no Quadro 6, que trata da distribuição dos temas nos dois 

sistemas de ensino, observamos que citologia aparece em dois grupos no Brasil e no 1º e 2º ano 

no Haiti. Outro tema que tem destaque no currículo brasileiro é Fisiologia e Anatomia, que é 

tratado nos grupos 4, 5 e 8, enquanto no Haiti é trabalhado no 2º ano do ensino médio. 

Além disso, gostaríamos de salientar a ausência do estudo da classificação e os grupos 

de seres vivos nos dois sistemas de ensino. Observamos também que, no Brasil, o estudo de 

botânica, nutrição, não estão listados nos componentes curriculares brasileiros. Já no Haiti, não 

estão listados: genética e hereditariedade; impactos ambientais e saúde pública. Além dessas 

disparidades, observamos também no Quadro 6 que os componentes que são estudados nos dois 

sistemas de ensino, são estudados em momentos diferentes. 

O quadro a seguir apresenta as diferenças gerais mais significativas nos componentes 

curriculares. 
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Quadro 8 – Diferenças mais significativas nos componentes curriculares 

 
Fonte: a autora. 

  

De acordo com os dados coletados e com a comparação realizada entre os componentes 

curriculares, observamos que, no momento da troca do ensino médio do Haiti para o Brasil, 

podem ocorrer defasagens na aprendizagem dos alunos. Obviamente, não é o objetivo deste 

trabalho propor alterações nos componentes curriculares, mas possibilitar que professores e 

orientadores possam entender essas defasagens em razão dos componentes serem diferentes ou 

por estarem em ordem cronológica distinta nos dois países.  

 A partir deste conhecimento é possível viabilizar a superação dessas defasagens. Uma 

possibilidade seria propiciar ao aluno o acesso a este conhecimento que foi trabalhado 

anteriormente à sua chegada, por meio de aulas no contraturno. Outra seria fornecer ao 

estudante o material sobre o componente em questão para que ele possa estudar em casa e que, 

posteriormente, fosse dada a oportunidade para o estudante tirar as dúvidas a respeito ou até 

mesmo solicitar uma explicação do professor em sala de aula. E outra seria permitir que o 

estudante, no seu contraturno escolar, assistisse as aulas do ano anterior quando estivesse sendo 

trabalhado o componente curricular que causou a lacuna durante a troca de um sistema de 

ensino para outro.  

O quadro a seguir destaca as possíveis formas relacionadas no estudo para superação 

das defasagens. 
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Quadro 9 – O que é possível fazer para superar as defasagens 

 

Fonte: a autora. 

 

 Como discutido no decorrer deste estudo, existem formas de sanar as lacunas existentes 

e de propiciar ao educando a conclusão do seu ensino médio no Brasil com qualidade. E, ao 

mesmo tempo, de ter a mesma chance que os demais para realizar exames, como o ENEM e 

para continuar os seus estudos no ensino superior. Todavia, a escola necessita de uma 

organização diferenciada para atender este estudante. Para tanto, a criação de uma política 

pública que viabilizasse essa organização diferenciada para os estudantes imigrantes seria uma 

alternativa. 

 Além disso, destacamos o quanto a barreira linguística pode ser prejudicial se não for 

superada – não apenas para os estudantes, mas para os imigrantes de maneira geral – e como é 

difícil de acessar os direitos básicos se a língua for um impedimento. Assim, para que todos 

possam se comunicar de maneira adequada, é necessário possibilitar aos alunos imigrantes que 

estejam inseridos nas escolas e, quando possível, oferecer a todos os membros da sociedade 

aulas de português para imigrantes e de preferência com um professor que fale o seu idioma. 

No caso específico dos haitianos, essa é mais uma dificuldade que se apresenta, pois são poucas 

pessoas falantes de Crioulo Haitiano e até mesmo de Francês em algumas localidades do Brasil. 

Além disso, nem todos os imigrantes haitianos falam a língua francesa, pois não se trata de sua 

língua materna, mas aprendida na escola.  

Em relação ao objetivo específico 2, que visa analisar a influência das políticas 

públicas e curriculares na educação de jovens haitianos quando inseridos no ensino médio 
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brasileiro, observamos o surgimento recente de movimentos importantes, como a Lei n. 13.445, 

de 24 de maio de 2017 (BRASIL, 2017b) – Lei Federal – e a Lei n. 18.018, de 9 de outubro de 

2020 (SANTA CATARINA, 2020e) – Lei Estadual –, que garantem diversos direitos aos 

imigrantes, possibilitando que se tornem cidadãos no território em que se encontram. Essas leis 

são um grande passo em busca da igualdade de direitos e da garantia de uma nova “visão” do 

imigrante, que deixam de ser considerados uma ameaça nacional, para serem reconhecidos 

como cidadãos de direito.  

A Figura 37 apresenta alguns destaques importante sobre a Lei n. 13.445, de 24 de maio 

de 2017. 

 

Figura 37 – Lei n. 13.445, destaques 

 

Fonte: a autora. 

 

A Figura 38 apresenta alguns destaques importante sobre a Lei n. 18.018, de 09 de ou-

tubro de 2020. 

 

Figura 38– Lei n. 18.018, destaques 

 

Fonte: a autora. 

 

Assim, ainda há um longo caminho a ser percorrido para possibilitar uma inserção de 

qualidade aos imigrantes haitianos e demais etnias presentes em nosso país e para que ocorra a 
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superação do racismo e da xenofobia, tão presentes em nosso país, em busca da 

interculturalidade na escola e na sociedade. Para tanto, é necessária a criação e a implementação 

de novas políticas públicas que visem cada vez mais garantir os direitos desses grupos, assim 

como sua acolhida e integração à sociedade de maneira igualitária.   

Após a conclusão, podemos dizer que nossos objetivos foram alcançados, mas que 

novas pesquisas podem ser realizadas na intenção de investigar as partes optativas das áreas no 

Brasil ou as especializações do Haiti.  

Além disso, é importante destacar que esta investigação aconteceu em relação ao ensino 

médio. Contudo, há também a necessidade de se verificar os outros níveis de ensino, como a 

educação infantil e também o ensino fundamental, pois temos crianças e jovens haitianos de 

todas as faixas etárias vindo para o Brasil, juntamente com seus pais, em busca de melhores 

condições de vida. Então sugerimos pesquisas semelhantes considerando outros níveis de 

ensino e faixas etárias e até mesmo novas pesquisas relacionadas ao currículo de países, como 

a Venezuela e demais países que vêm se destacando como origem de novos imigrantes no Brasil.  

Além dessas sugestões de pesquisa, outra sugestão seria investigar e comparar o 

processo de ensino-aprendizagem (metodologia, infraestrutura, avaliação, epistemologia, 

concepção de aluno e professor, etc.) dos dois países citados neste estudo ou demais países que 

são origens dos novos imigrantes no Brasil. 

Outra situação que citamos ainda no início deste relatório é que em razão das restrições 

impostas pela pandemia da Covid-19, deixamos possíveis questionamentos para a realização de 

novas investigações: Como os estudantes haitianos percebem as políticas públicas para 

imigrantes? Como as redes de ensino atendem os estudantes estrangeiros e quais as dificuldades 

de gestão pedagógica existentes?  

Essas pesquisas, relacionadas à população migrante e à sua inserção na educação 

brasileira, podem ser de extrema importância para a produção e implementação de novas 

políticas educacionais, visando atender os imigrantes e melhorar o processo de ensino-

aprendizagem dos imigrantes que aqui vivem. 
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ANEXO A – Organizador curricular da área de ciências da natureza e suas tecnologias 

em Santa Catarina 
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ANEXO B – Detalhes da disciplina de Biologia/Fisiologia no primeiro ano do Ensino 

Médio no Haiti 
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ANEXO C – Detalhes da disciplina de Biologia/Fisiologia no segundo ano do Ensino 

Médio no Haiti 
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ANEXO D – Lei n. 18.018, de 9 de outubro de 2020 

 

LEI Nº 18.018, DE 9 DE OUTUBRO DE 2020 

Procedência: Dep. Fabiano da Luz e outro(s) 

Natureza: PL./0464.7/2019 

Veto parcial rejeitado MSV 542/2020 

DOE: 21.372, de 13/10/2020 

Fonte: ALESC/GCAN. 

 

Institui a Política Estadual para a População Migrante, dispõe sobre seus objetivos, 

princípios, diretrizes e ações prioritárias no Estado de Santa Catarina. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Institui a Política Estadual para a População Migrante, a ser implementada 

de forma transversal às políticas e serviços públicos, com os seguintes objetivos: 

I – garantir ao migrante o acesso a direitos fundamentais, sociais e aos serviços 

públicos; 

II – promover o respeito à diversidade e à interculturalidade; 

III – impedir violações de direitos; e 

IV – fomentar a participação social e desenvolver ações coordenadas com a 

sociedade civil. 

Parágrafo único. Considera-se população migrante, para fins desta Lei, todas as 

pessoas que se transferem do seu lugar de residência habitual em outro país para o Brasil, 

compreendendo migrantes laborais, estudantes, pessoas em situação de refúgio, apátridas, bem 

como suas famílias, independentemente de sua situação imigratória e documental. 

Art. 2º São princípios da Política Estadual para a População Migrante: 

I – acolhida humanitária; 

II – igualdade de direitos e de oportunidades, observadas as necessidades específicas 

dos migrantes; 

III – promoção da regularização da situação da população migrante; 

http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/PL./0464.7/2019
http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MSV/00542/2020
https://sigio2.doe.sea.sc.gov.br/sigio/Portal/VisualizarJornal.aspx?tp=pap&cd=2498
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IV – universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos dos 

migrantes; 

V – combate e prevenção à xenofobia, ao racismo, ao preconceito e a quaisquer 

formas de discriminação; 

VI – promoção de direitos sociais dos migrantes, por meio do acesso universalizado 

aos serviços públicos, nos termos da lei; 

VII – fomento à convivência familiar, comunitária e a garantia do direito à reunião 

familiar; 

VIII – respeito aos acordos e tratados internacionais de direitos humanos aos quais 

o Brasil seja signatário; 

IX – acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, 

bens públicos, serviço bancário, trabalho, à educação, assistência jurídica integral pública, 

moradia e seguridade social; 

X – diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas 

migratórias e promoção da participação cidadã do migrante; e 

XI – proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente 

migrante. 

Art. 3º São diretrizes da atuação do Poder Público na implementação da Política 

Estadual para a População Migrante: 

I – conferir isonomia no tratamento à população migrante e às diferentes 

comunidades; 

II – priorizar os direitos e o bem-estar da criança e do adolescente migrante, nos 

termos do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

III – respeitar às especificidades de gênero, raça, etnia, orientação sexual, idade, 

religião, deficiência e promover abordagem interseccional para combate dos marcadores de 

subordinação; 

IV – garantir acessibilidade aos serviços públicos, facilitando a identificação do 

migrante por meio dos documentos de que for portador; 

V – divulgar informações sobre os serviços públicos estaduais direcionados à 

população migrante, com distribuição de materiais acessíveis; 

VI – monitorar a implementação do disposto nesta Lei, apresentando relatórios 

periódicos sobre o seu cumprimento, respeitadas as hipóteses legais de sigilo; 
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VII – estabelecer parcerias com órgão e/ou entidades de outras esferas federativas 

para promover a inclusão dos migrantes e dar celeridade à emissão de documentos; 

VIII – promover a participação de migrantes nas instâncias de gestão participativa, 

garantindo-lhes o direito de votar e ser votado nos conselhos estaduais; 

IX – apoiar grupos de migrantes e organizações que desenvolvam ações voltadas a 

esse público, fortalecendo a articulação entre eles; 

X – prevenir permanentemente e oficiar às autoridades competentes em relação às 

violações de direitos da população migrante, em especial o tráfico de pessoas, o contrabando 

de migrante, o trabalho escravo, a xenofobia, exploração sexual, o racismo, além das agressões 

físicas e ameaças psicológicas no deslocamento; e 

XI – implementar políticas de ações afirmativas para migrantes e refugiados negros, 

em consonância com as normativas nacionais e internacionais de promoção à igualdade. 

Parágrafo único. (Vetado) (Veto rejeitado MSV 542, de 2020) 

Parágrafo único. O Poder Público Estadual deverá oferecer acesso a canal de 

denúncias para atendimento dos migrantes em casos de discriminação e outras violações de 

direitos fundamentais ocorridas em serviços e equipamentos públicos. 

Art. 4º (Vetado) (Caput do art. 4º e incisos - Veto rejeitado MSV 542, de 2020) 

Art. 4º Será assegurado o atendimento qualificado à população migrante no âmbito 

dos serviços públicos, consideradas as seguintes ações administrativas: 

I - formação de agentes públicos voltada à: 

a) sensibilização para a realidade da imigração em Santa Catarina, com orientação 

sobre direitos humanos e legislação concernente; 

b) acolhida intercultural, humanizada e multilíngue, com ênfase nos equipamentos 

que realizam maior número de atendimentos à população migrante; 

II - capacitação dos conselheiros tutelares para proteção da criança e do adolescente 

migrante; 

III - capacitação dos servidores públicos das áreas de assistência social, da saúde, 

da educação, da segurança pública e de outros setores transversamente envolvidos com o 

atendimento à população migrante; 

IV - capacitação da rede estadual e municipal de ensino para atender as crianças, os 

adolescentes, os jovens e os adultos migrantes de acordo com suas identidades étnico-culturais 

e, também, para garantir a integração linguística; 

http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MSV/00542/2020
http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MSV/00542/2020
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V - capacitação de mediadores culturais nos equipamentos públicos com maior 

afluxo de migrantes para auxiliar a comunicação entre profissionais e usuários; 

VI - promoção de parcerias com municípios, órgãos públicos, sociedade civil e 

instituições de ensino superior para implementação desta política pública. 

Art. 5º A Política Estadual para a População Migrante será implementada com 

diálogo permanente entre o Poder Público e a sociedade civil, em especial por meio de 

audiências, consultas públicas e conferências. 

Art. 6º (Vetado) (Veto rejeitado MSV 542, de 2020) 

Art. 6º O Poder Público deverá manter estruturas de atendimento aos migrantes, que 

poderá ser realizado em parceria com os Municípios, destinadas à prestação de serviços 

específicos, bem como facilitar o acesso aos demais serviços públicos. 

Art. 7º São ações prioritárias na implementação da Política Estadual para a 

População Migrante: 

I – garantir o direito à assistência social; 

II – garantir o acesso à saúde, observadas: 

a) as necessidades especiais relacionadas ao processo de deslocamento; 

b) as diversidades culturais; 

III – promover o direito do migrante ao trabalho decente, atendidas as seguintes 

orientações: 

a) igualdade de tratamento e de oportunidades em relação aos demais trabalhadores; 

b) inclusão da população migrante no mercado formal de trabalho; 

c) fomento ao empreendedorismo; 

IV – garantir a todas as crianças e adolescentes, independente de sua situação 

documental, o direito à educação na rede de ensino público, por meio do seu acesso, 

permanência e terminalidade; 

V – valorizar a diversidade cultural, garantindo a participação da população 

migrante na agenda cultural do Estado, observadas: 

a) a abertura à ocupação cultural de espaços públicos; 

b) o incentivo à produção intercultural; 

http://www.alesc.sc.gov.br/legislativo/tramitacao-de-materia/MSV/00542/2020
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VI – coordenar ações no sentido de dar acesso à população migrante a programas 

habitacionais, promovendo o seu direito à moradia digna, seja provisória, de curto e médio 

prazo ou definitiva; 

VII – incluir a população migrante nos programas e ações de esportes, lazer e 

recreação, bem como garantir seu acesso aos equipamentos esportivos. 

Art. 8º A Política Estadual para a População Migrante será levada em conta na 

formulação dos Programas de Metas do Estado de Santa Catarina, Planos Plurianuais, Leis de 

Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais. 

Art. 9º Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 

de sua publicação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 9 de outubro de 2020. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado  


